


MARIA RAIMUNDA CHAGAS SILVA
DARLAN FERREIRA DA SILVA

FABRICIO BRITO SILVA
(Organizadores)

INDICADORES DE 

QUALIDADE AMBIENTAL

uma perspectiva a partir da zona 

de transição Amazônia-Cerrado

volume 1

editora Pascal

2022



2022 - Copyright© da Editora Pascal

Editor Chefe: Dr. Patrício Moreira de Araújo Filho

Edição e Diagramação: Eduardo Mendonça Pinheiro

Edição de Arte: Marcos Clyver dos Santos Oliveira

Bibliotecária: Rayssa Cristhália Viana da Silva – CRB-13/904

Revisão: Os autores

Conselho Editorial
Drª. Aurea Maria Barbosa de Sousa

Dr. Elmo de Sena Ferreira Junior 
Drª. Gerbeli de Mattos Salgado Mochel  

Drª. Anna Christina Sanazario de Oliveira
Drª. Elba Pereira Chaves  

Dr. Glauber Túlio Fonseca Coelho 

Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)

O conteúdo dos artigos e seus dados em sua forma, correção e confiabilidade são 

de responsabilidade exclusiva dos autores.

2022

www.editorapascal.com.br

contato@editorapascal.com.br

 S586c

Indicadores de qualidade ambiental: uma perspectiva a partir 
da zona de transição Amazônia-Cerrado. / Maria Raimunda 
Chagas Silva, Darlan Ferreira da Silva e Fabrício Brito Silva, 
(Orgs.). — São Luís: Editora Pascal, 2022.

151 f.; il. – (Indicadores de qualidade ambiental; v. 1)

Formato: PDF
Modo de acesso: World Wide Web
ISBN: 978-65-86707-92-2
D.O.I.: 10.29327/561366

1. Indicadores. 2. Qualidade. 3. Ambiental. 4. Amazônia. 
5.Cerrado. I. Silva, Maria Raimunda Chagas. II. Silva, Dar-
lan Ferreira da. III. Silva, Fabrício Brito. IV. Título.

CDU: 502/504 



APRESENTAÇÃO

Tanto a Amazônia (5015km²) quanto o Cerrado (2045 km²) constituem dois impor-
tantes biomas brasileiros em extensão, biodiversidade e serviços ambientais. Com 
relação a sua magnitude e extensão, juntos somam quase a totalidade do território 

nacional (8516 km²). Separados possuem espécies endêmicas, constituindo assim um 
patrimônio biotecnológico que por vezes é desconhecido. Em relação aos serviços ecos-
sistêmicos, ambos biomas têm relação direta com os geossistemas (clima, geoesfera e 
hidrosfera) contribuindo de forma significativa na produção de água em suas bacias e 
mais ainda alimentando a atmosfera com umidade atuando diretamente na formação de 
chuvas em diversas parte do país, mais especificamente a Amazônia. Um outro ponto é 
a importância desses biomas para a captura e aprisionamento de carbono, contribuindo 
para a diminuição da intensidade do aquecimento global. Recentemente estes dois bio-
mas têm sofrido com impactados provados pela mineração, desmatamento, queimadas e 
avanço da fronteira agrícola.

A Amazônia e o Cerrado têm sofrido ao longo dos anos com o avanço da fronteira agrí-
cola, que expande aos custos de queimadas e desmatamento. Dados do INPE apontam 
que em 2021 o Brasil perdeu uma área de aproximadamente 217.239 km² envolvendo os 
seis biomas (Amazônia, Cerrado, Caatinga, Mata Atlântica, Pantanal e Pampa), desse total 
o Cerrado foi o mais afetado, com 124.021 km² queimados, seguido da Amazônia com 
37.938 km², e da Caatinga com 22.282 km². Na Amazônia tem-se o agravo do desmata-
mento e da mineração ilegal, que tem promovido uma série de conflitos em comunidade 
tradicionais e indígenas que sofrem com a poluição promovida pelo garimpo e por confli-
tos armados que tentam expulsar essas comunidades. 

Todas essas informações ilustram o quão importante esses biomas são e mais ainda indi-
cam a necessidade de pesquisas diferentes áreas que possam aferir o grau de interferên-
cia que o homem provoca nesses ambientes.

O presente livro abrange um leque de temas relevantes para a temática aqui apresentada, 
todos abordando em algum nível a sustentabilidade no uso dos recursos naturais, você 
será apresentado a artigos cuja temáticas envolvem a saúde e qualidade ambiental, pro-
teção de comunidade indígenas, formação de professores e educação e gestão ambiental, 
entre outros temas. 

Prof. Dr. Eduardo H. Costa Rodrigues
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Resumo

O diquat (1-1’-etileno-2-2’-dibrometo de bipiridílio) é um tipo de herbicida geralmente 
utilizado em atividades agrícolas no estado do Maranhão, sendo fundamental o es-
tudo de sua capacidade de adsorção em solos. O processo de adsorção pode desig-

nar a duração desse composto no solo ou a contaminação de corpos hídricos subterrâneos 
e superficiais. Desta forma, três amostras de solo (Ponto 1, Ponto 2 e Ponto 3) em dois pe-
ríodos (seco e chuvoso) foram caracterizadas em relação aos parâmetros físico-químicos 
e granulométricos, como Nitrato, Nitrito, pH, Matéria Orgânica, Carbono Orgânico, dentre 
outros. Os parâmetros físico-químicos apresentaram valores positivos segundo a EMBRA-
PA, com exceção do fósforo total, que apresentou valores negativos ao recomendado. Foi 
determinado que as isotermas de adsorção de Freundlich e Langmuir, são do tipo “C”, li-
near. O herbicida diquat apresenta fraca adsorção nos três pontos analisados. A adsorção 
mostra uma relação negativa com a matéria orgânica e uma relação positiva com o pH. 
Deste modo, é provável que o herbicida seja mais adsorvido nos componentes inorgânicos 
que nos solos orgânicos. Coeficientes de adsorção maiores expressão a constância de tal 
composto no solo por tempo prolongado. Entretanto, coeficientes de adsorção menores 
predizem que o composto pode contaminar águas subterrâneas e superficiais.

Palavras chave: Artigo, Normas, Formatação.

Abstract

Diquat (1-1’-ethylene-2-2’-bipyridylium dibromide) it is a type of herbicide generally 
used in agricultural activities in the state of Maranhão, being essential to study its 
adsorption capacity in soils. The adsorption process can designate the duration of 

this compound in the soil or the contamination of underground and surface water bodies. 
Thus, three soil samples (Point 1, Point 2 and Point 3) in two periods (dry and rainy) were 
characterized in relation to physicochemical and granulometric parameters, such as Ni-
trate, Nitrite, pH, Organic Matter, Organic Carbon, among others. The physical-chemical 
parameters showed positive values according to EMBRAPA, with the exception of total 
phosphorus, which showed negative values to the recommended. It was determined that 
the Freundlich and Langmuir adsorption isotherms are linear “C” type. The herbicide di-
quat shows poor adsorption in the three analyzed points. Adsorption shows a negative 
relationship with organic matter and a positive relationship with pH. Thus, it is likely that 
the herbicide is more adsorbed on inorganic components than on organic soils. Higher ad-
sorption coefficients express the constancy of such a compound in the soil for a long time. 
However, lower adsorption coefficients predict that the compost can contaminate ground 
and surface water.

Key-words: Article, Standards, Formatting
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1. INTRODUÇÃO

O uso de agrotóxicos tem grande contribuição no aumento da produtividade agrícola 
e condições inadequadas de transporte e armazenamento desses compostos, além do uso 
indevido e sem orientação correta, são responsáveis por diversos problemas, incluindo o 
acúmulo de grandes resíduos que causam prejuízos à saúde humana (BYZYNSKI e MAN-
ZINI, 2018). 

O setor agrário é a base econômica do Estado do Maarnhão, desde sua ocupação 
no período colonial, porém, somente após a segunda metade do século XX, que há uma 
determinada modificação no seu espaço econômico. A produção agrícola no estado do 
Maranhão está apoiada principalmente em culturas temporárias, e tem predominância 
das culturas alimentares, a maioria delas é destinada a subsistência e com baixo padrão 
tecnológico (BRITO; BERALDO; SOUSA, 2020). 

Levando em consideração a sustentabilidade e a competitividade da agricultura, um 
dos pontos essenciais que devem ser considerados é o controle de pragas e doenças que, 
de forma geral, o aspecto econômico ganha mais importância que no ambiental. Desse 
modo, o método ideal seria aquele pautado em avaliações ambientais e socioeconômicas, 
fazendo a utilização de técnicas como controle químico, biológico, cultural, dentre outros 
(SILVA et al., 2020). 

Para Gavrilescu (2005), quando os agrotóxicos são inseridos no ambiente, cerca de 
55% do total aplicados não atingem o alvo, dispersando-se para outros compartimentos 
ambientais como água, solo e atmosfera. Após atingirem o solo, diversos processos fís-
icos, químicos e biológicos determinam seu comportamento. A dinâmica dos agrotóxic-
os é governada pelo processo de adsorção, o qual é responsável pela ligação desses às 
partículas do solo, influenciando na disponibilidade para os seguintes processos como, 
transformação, degradação e transporte, seja por volatilização, lixiviação e/ou por esco-
amento superficial (HARPER, 1994; MARTINI et al., 2012). Neste contexto, o objetivo 
deste estudo é analisar a adsorção do herbicidaa diquat em amostras de solos coletadas 
no município de Arari-MA, considerando os modelos de Freundlich e Langmuir para deter-
minação das isotermas.

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

2.1 Agrotóxicos no ambiente

Conhecidos também como defensivos agrícolas ou agroquímicos, são produtos uti-
lizados na agricultura para controlar insetos, doenças, ou plantas daninhas que causam 
danos às plantações. 

Com a chamada revolução verde houve a massificação do uso dos agrotóxicos no 
Brasil e a produção agrícola passou por grandes transformações. A política de créditos 



12Indicadores de Qualidade Ambiental 
Vol. 01

Capítulo 1

agrícolas deu ênfase aos produtos de exportações. Pacotes tecnológicos ligados aos finan-
ciamentos agrícolas obrigavam os agricultores a usar determinadas tecnologias e entre 
elas estavam os agrotóxicos que tinha como objetivo proteger as culturas contra pragas 
e doenças (CASTOR, 2016).

Todavia, é nítido que o uso dos agrotóxicos traz consequências sérias. Seu uso pode 
desencadear contaminação e poluição do solo, água e até mesmo do ar, sendo extrema-
mente nocivo para os seres vivos. Essa contaminação não é perceptível imediatamen-
te, pois só gera consequências ao longo do tempo e, por isso, continuam sendo usados 
indiscriminadamente nos campos do país. Além disso, os agrotóxicos podem atingir os 
organismos vivos que não são prejudiciais à lavoura e extinguir determinadas espécies 
fundamentais para o equilíbrio da zona ambiental. Isso porque os agroquímicos matam 
praticamente tudo nas lavouras, não conseguindo selecionar o que é bom ou ruim para a 
produção dos alimentos  Em alguns municípios, como é o caso de Arari, o uso de agrotóxi-
cos ocorre em grande escala, não havendo preocupação com seus efeitos danosos à saúde 
humana e ao ambiente (SANTOS, 2013).A região agrícola ribeirinha de Arari, composta 
por oito povoados que se encontram à margem do Rio Mearim são os principais respon-
sáveis pela produção agrícola do município. Os produtos mais cultivados são o arroz, o 
milho, o feijão, a mandioca, a melancia e a cana-de-açúcar, sendo o arroz irrigado a maior 
produção agrícola do município (GASPAR et al., 2005).

2.2 Herbicida Diquat

O uso sucessivo de herbicidas do mesmo mecanismo de ação para o controle do mes-
mo alvo pode contribuir para o aumento da população da planta daninha, alvo resistente 
a esse mecanismo de ação, levando a perda de eficiência do produto e um consequente 
prejuízo.

O herbicida dibrometo de diquat, de formula 1,1′-etileno-2,2′-bipiridilo (Figura 1). 
O dibrometo de diquat é um tipo de herbicida de contato, não seletivo, de ação rápida, o 
qual regula o crescimento de plantas, causando lesão apenas nas partes da planta onde é 
aplicado. Em campo, o produto é utilizado como dessecantes das culturas, como a batata, 
soja, feijão, milho, para controlar o florescimento, e para controlar as plantas daninhas e 
aquáticas (KAMRIN, 1997) e citado    (KAPPES, et al.,  2010).

Figura 1: Estrutura química do dibrometo de diquat, principal ingrediente ativo componente do herbicida 
diquat (Reglone®), utilizado nos bioensaios

Fonte: REIGART; ROBERTS (2013)

Tanto o paraquat, quanto o diquat são produtos considerados altamente persistentes 
no meio ambiente, demonstrando perigo relativo a todo o ambiente por sua permanência 



13Editora Pascal

Capítulo 1

no meio (MARTINS, 2013), sua classificação toxicológica está na categoria 3, sendo um 
produto moderadamente tóxico, com seu potencial de periculosidade ambiental de classe 
2, caracterizando-se um produto muito perigoso ao meio ambiente.

2.3 Forma das isotermas de adsorção

O conhecimento da ocorrência, reação e movimento no solo é de muita importância 
para se analisar o comportamento dos minerais no sistema solo-planta. As reações têm 
muito a ver com a solubilidade dos minerais que os contêm e com a aparência de mate-
rial orgânico e inorgânico, cujos radicais e superfícies propiciam o meio adequado para o 
controle da disponibilidade e movimentação desses elementos na solução do solo (NAS-
CIMENTO, 2014).

As isotermas de adsorção são divididas em 4 classes principais, conforme sua incli-
nação inicial, e cada classe, por sua vez, em vários subgrupos, baseados na forma das 
partes superiores da curva. As quatro classes foram nomeadas de isotermas do tipo S 
(Spherical), L (“Langmuir”), H (“highaffinity”) e C (“Constant partition”), apresentados na 
figura 2.

Figura 2: Modelo das Formas de isotermas
Fonte: SILVA (2006)

Isotermas do tipo S

A adsorção torna-se maior quando a concentração do soluto na fase líquida aumenta. 
São encontradas quando a molécula é monofuncional (possui uma grande parte hidro-
fóbica) com moderada atração intermolecular. Com algumas exceções, as curvas tipo S 
ocorrem em adsorção de moléculas orgânicas em argilas.

Isotermas do tipo L

Neste caso, ocorre uma diminuição na disponibilidade dos sítios de adsorção quando 



14Indicadores de Qualidade Ambiental 
Vol. 01

Capítulo 1

a concentração da solução tende a aumentar. É observado nas adsorções de solutos muito 
polares ou substâncias iônicas monofuncionais apresentando fortes interações intermole-
culares.

Isotermas do tipo H

Trata-se de um caso especial da isoterma L, observada quando o adsorvente possui 
uma alta afinidade pelo soluto adsorvido.

Isotermas do tipo C

Corresponde a uma partição constante do soluto entre o adsorvente e a solução, 
dando à curva um aspecto linear. São mais comuns quando o substrato é poroso com 
moléculas flexíveis, e quando o soluto possui maior afinidade para o substrato que para 
o solvente.

Os resultados de concentrações determinados nas soluções em equilíbrio e as quanti-
dades adsorvidas foram utilizados para a confecção das isotermas de adsorção de Freun-
dlich e Langmuir.

O conhecimento da ocorrência, reação e movimento no solo é de muita importância 
para se analisar o comportamento dos minerais no sistema solo-planta. As reações têm 
muito a ver com a solubilidade dos minerais que os contêm e com a presença de mate-
rial orgânico e inorgânico, cujos radicais e superfícies propiciam o meio adequado para o 
controle da disponibilidade e movimentação desses elementos na solução do solo. (NAS-
CIMENTO, 2014).

A equação modelo de Langmuir é uma das equações mais utilizadas para represen-
tação de processos de adsorção. Essa, por sua vez, apresenta os seguintes pressupostos:

q = q max KLC; 1+KLC                                                                              Equação 1                                                                                                  

q = quantidade de soluto adsorvido por unidade de massa de adsorvente (mg.g-1);

C = concentração no equilíbrio do soluto em solução (mg.L-1);

qmax = parâmetro que representa a capacidade de adsorção na monocamada (mg.g-

1);

KL = parâmetro relaciona-se com a energia de adsorção e dependente da tempera-
tura (L.mg-1): (SILVA, et al.2020).

Existe um número definido de sítios. Os sítios têm energia equivalente e as moléculas 
adsorvidas não interagem umas com as outras. A adsorção ocorre em uma monocamada, 
cada sítio pode comportar apenas uma molécula adsorvida. As isotermas de Langmuir 
seguem a seguinte relação:
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As isotermas de Langmuir seguem a seguinte relação:

x/m = kKLC4/1+kC                                                                                         Equação 2

Esta equação pode ser reescrita da seguinte forma:

1/x/m = 1/Kk2Cf+1/Kl                                                                                   Equação 3

O modelo de Freundlich corresponde a uma correlação logarítmica entre a entalpia de 
adsorção e a concentração do adsorvato. Ao passo que a adsorção acontece, a energia de 
adsorção diminui. Empiricamente, o decréscimo na energia de adsorção com o aumento 
da cobertura superficial pelo adsorvato é devido à heterogeneidade da superfície. Portan-
to, a equação de Freundlich pode aplicar-se a superfícies não uniformes.

q = K.f.CN                                                                                                 Equação 4

Em que KF e n são constantes, “n” não reflete o grau de heterogeneidade da super-
fície (n > 1 quando a isotérmica é favorável e n < 1 no caso de isotérmica desfavorável).

Os valores das constantes Kf e 1/n podem ser determinados experimentalmente 
através de uma regressão linear da equação de Freundlich, na sua forma logarítmica:

log(x/m) = log KF+(1/n) log Ce                                                                    Equação 5

Para este estudo fez-se uso da equação de Freundlich (Cs = Kf Ce1/n) para obtenção 
dos coeficientes de adsorção, em que Kf e 1/n são constantes empíricas que representam 
a capacidade e intensidade de sorção, respectivamente.

O procedimento utilizado para determinar as isotermas de adsorção do herbicida foi 
aquele estabelecido pelo critério do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Renováveis (IBAMA, 1990), onde são obtidas mediante a quantidade de soluto adsorvido 
como função da concentração desse soluto na solução em equilíbrio.

Valores de Kd Intensidade de adsorção
0 a 24 Baixa
25 a 49 Média

50 a 149 Grande
>150 Alta

Tabela 1: Classificação da adsorção para diversos solos segundo o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA,1990 e IBAMA, 2017), em função de Kd

Fonte: IBAMA, 2017

Os fenômenos de adsorção são resultados de uma combinação entre os tipos de 
forças envolvidas na adsorção física e química. Desta forma, são vários os fatores que in-
fluenciam o processo de adsorção como a área superficial, as propriedades do adsorvente 
e do adsorvato, a temperatura do sistema, pH do meio e a natureza do solvente. É um 
processo que depende de vários fatores tais como: natureza do adsorvente, do adsorvato 
e das condições operacionais. As características do adsorvente incluem: área superficial, 
tamanho do poro, densidade, grupos funcionais presentes na superfície e hidrofobicidade 
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do material. Em contrapartida, a natureza do adsorvato depende da polaridade, do tama-
nho da molécula, da solubilidade e da basicidade ou acidez (GONÇALVES et al., 2013).

3. MATERIAIS E MÉTODOS

3.1 Caracterização da área de estudo 

O município de Arari teve sua autonomia política em 27/06/1864 e está inserido na 
Mesorregião Norte maranhense dentro da Microrregião Baixada maranhense (Figura 3), 
compreendendo uma área de 1.100 km². O município possui uma população de aproxi-
madamente 28.477 habitantes e uma densidade demográfica de 25,89 habitantes/km², 
(IBGE, 2020) . 

A sede municipal tem as seguintes coordenadas geográficas 3°27’25.32”S de Latitu-
de Sul e 44°46’37.20”W de Longitude Oeste de Greenwich (IBGE, 2020). O acesso se dá 
a partir de São Luís, capital do estado se faz pela rodovia BR-135 até a cidade de Miranda 
do Norte, situada a 137 km da capital maranhense. Após, segue 31 km pela BR-222 até a 
cidade de Arari, num percurso total aproximado é de 168 km (Google Maps, 2011).

Figura 3: localização do Município de Arari – MA
Fonte: SEMATU, (2019).
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3.2 Coleta da amostra do solo

As amostras de solo foram coletadas no município de Arari/MA, no mês de abril e 
novembro no ano de 2019. Foram coletados 3 pontos em uma profundidade de 15cm, 
após a coleta, a amostra foi colocada em um saco plástico separadamente e armazenada 
em uma caixa de isopor, depois foi levado ao laboratório LACAM na Universidade Ceuma 
para análise, onde foi analisado as características físico químicas, como: nitrato, nitrito, 
fósforo, magnésio, cálcio, pH, granulometria, carbono orgânico e matéria orgânica. Os 
pontos coletados contêm as seguintes coordenadas: P1 – Latitude 3°29’36,2” S e Longi-
tude 44°48’14,8” W; P2 – Latitude 3°29’22,9” S e Longitude 44°49’12,4” W; P3 – Latitude 
3°28’23,7” S e Longitude 44° 46’00,8” W. 

3.3 Determinação do percentual da Matéria Orgânica 

Para determinar o teor de materia orgânica nas amostras de solo foi realizada atra-
vés do método da calcinação com utilização da mufla. Primeiramente foi anotado o peso 
dos cadinhos de porcelana sem material e depois foram adicionadas 4 gramas de solo em 
cada um deles, após esse procedimento os cadinhos foram levados para a mufla a 600°C 
por duas horas, em seguida, foram pesados novamente e os novos pesos foram anotados 
para a execução dos cálculos de materia orgânica (EMBRAPA, 2017). 

M.O = [100 (P1-P2)] /PS                                                                             Equação 6 

3.4 Determinação do carbono orgânico 

Para a caracterização do carbono orgânico foi feita a secagem prévia das amostras 
em estufa a 105°C, por um período de 24 horas. Após esse período, as amostras deverão 
ser peneiradas em uma peneira de 2 mm para em seguida ser pesada 4 gramas de cada 
amostra, que serão submetidas a calcinação por cinco horas a temperatura de 300°C, 
após calcinação pesar a amostra. Sendo que o percentual de  carbono orgânico será de-
terminado em razão da perda da massa do resíduo incinerado, conforme a seguinte fór-
mula ( EMBRAPA, 2017). 

C=Mi-Mf              Equação 7 

3.5 Determinação granulométrica do solo

A pipetagem foi método realizado para a determinação e a classificação textural das 
amostras. O procedimento iniciou-se com a secagem de 50g de cada amostra por 24 ho-
ras em estufa a 70°C. Após esse tempo, adicionou-se 0,67g do defloculante oxalato de 
sódio e depois de 24 horas as amostras foram peneiradas em uma peneira de 0,062mm. 
Em seguida, acrescentou-se água destilada ao longo do processo até completar 1000ml 
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de solução na proveta. Passado mais de 24 horas foi iniciado a pipetagem de 20ml da 
solução de cada amostra em quatro tempos diferentes: 3 minutos e 52 segundos, 14 mi-
nutos, 1 hora e 4 horas, conforme SILVA, et el., (2017). 

3.6 Determinação do pH e nutrientes 

Para o procedimento de determinação do pH do solo em cloreto de cálcio (CaCl2), 
pesou-se 10 gramas de cada amostra de solo e em seguida, foram adicionados 50 mL de 
CaCl2 0,01 mol L-1, anotou-se os valores de pH no tempo inicial, após isso as amostras 
permaneceram em repouso por 1 hora e após esse intervalo foi feita uma nova medida. 
Foram feitas ainda para as amostras, análises de pH em intervalos de 15, 30, 45 minutos 
e 1 hora, das quais utilizou-se a média para fins de comparação. 

A determinação dos demais nutrientes (nitrato, nitrito, fósforo total, magnésio e cál-
cio) foram realizadas de acordo com os métodos descritos no manual da Embrapa. (EM-
BRAPA, 2017).

3.7 Determinação da Isoterma de Adsorção 

Para avaliar a adsorção do diquat no solo, foram preparadas soluções de trabalho a 
partir de solução estoque das concentrações de 0,5; 1; 2; 3; 4,5 e 6 µmol L-1 do herbicida 
diquat em CaCl2 0,01molL-1 com pH de 5,67. Adicionaram-se 20,0 mL dessas soluções em 
tubo de polipropileno contendo 2,0g de solo, em seguida as amostras foram agitadas a 
25°C no agitador horizontal por 24h para atingir o equilíbrio, depois a solução foi tirada de 
cada amostra e filtrada para encontrar a concentração do diquat, essa análise foi realizada 
pela técnica de espectrofotogrametria UV-visível, no comprimento de onda λ=310 nm. 
Marca SPECTROQUANT PROVE 600. (ALVES, 2013 e SILVA, et al., 2020). 

A quantidade de herbicida adsorvida foi estipulada pela diferença da quantidade adi-
cionada no solo e a concentração determinada pelo método analítico através da curva 
analítica do herbicida na faixa de concentração de 0,5 a 6µmol L-1. (SILVA, et al., 2020). 

Foram utilizadas as isotermas de Freundlich e Langmuir nesse tipo de ensaio para in-
terpretação do processo sortivo. É importante salientar que a análise das isotermas foram 
realizadas somente para as amostras do mês de abril no período chuvoso.
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO

4.1 Determinação da caracterização físico e químicas 

As características físico-químicas e granulométricas dos solos no período de abril e 
novembro de 2019 estão apresentados na Tabela 2 e 3.

Tabela 2: Caracterização granulométrica, potencial hidrogeniônico (pH), matéria orgânica (M.O.), carbono 
orgânico (C.O.) e nutrientes como: fósforo total (PT),  nitrato (NO3), nitrito (NO2), cálcio (Ca) e magnésio 

(Mg) do solo no mês de abril de 2019 da rizicultura em Arari/MA. Fonte: Autores (2021)

Os valores dos solos P1, P2 e P3 apresentaram para o pH (4,5 a 4,6) representando 
valores ácidos para o solo, pois, pH inferiores a 7 são considerados solos com alta acidez. 
Estes não estão de acordo com o recomendado, podendo ocorrer efeitos prejudiciais da 
toxidez por ferro ao arroz irrigado pela (EMBRAPA, 2017). 

As variáveis nitrogenadas (nitrito e nitrato) no período chuvoso variaram entre (0,78 
a 0,98mg/L) para nitrito e entre (4,8 a 2,2 mg/L) para nitrato, para o fósforo total variou 
entre (0,4 a 2,8mg/L), sendo que, par o Ponto 1 encontra-se acima do valor estabelecido 
pela EMBRAPA, 2017. 

Essa realidade vem da caracterização da área, do tipo de solo e da biota do rio. 
Observando os dados da tabela para o magnésio e o cálcio variaram entre Mg+2 (35 a 
55mg/L) e Ca+2 (20 a 140mg/L). Os valores encontrados estão dentro do permitido pela 
EMBRAPA, 2017.  

Para análise dos resultados granulométricos do solo, notou-se que as porcentagens 
foram distintas nos períodos avaliados. No período chuvoso, as maiores porcentagens de 
areia variaram entre (54,96 a 62,34%), silte (17,02 a 22,82%) e argila (20,64 a 25,23%). 
Assim caracterizando o solo como areia média a fina siltosa a argilosa, predominando a 
areia. Estes valores provavelmente em função das características do solo da região, foi 
nítida a classificação do solo como sendo areia média à fina à argilosa à siltosa, validando 
Silva et al., (2019) maiores porcentagens da fração areia em amostras de solo são justi-
ficadas pela característica da região.
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 Os teores percentuais da matéria orgânica (M.O.) encontrados nos pontos foram 
(4,58 a 10,89%), ponto 1 e ponto 2 estão abaixo de 10%, resultados estes que indica 
ação antrópica e aos pontos abaixo de 10% são considerados solos de minerais de predo-
minância de sílicas e argila com compostos de adubação da região. 

A matéria orgânica possui a capacidade de complexar e promover degradação e/ou a 
retenção das moléculas orgânicas e metais, a fração umidificada é responsável pelo efeito 
tampão e, além disso, funciona como um absorvente, a quantidade de matéria orgânica 
presente no solo determina o índice de sorção dos agrotóxicos, solos com maiores teores 
de matéria orgânica tem maior quantidade de agrotóxico sorvida SILVA, et al 2020. 

Os resultados encontrados para matéria orgânica pode-se considerar que o solo está 
suscetível a percolação dos contaminantes, o que significa prejuízos aos aquíferos subter-
râneos.

Entretanto, solos de textura média possuem maiores porcentagens de matéria orgâ-
nica que os solos arenosos e argilosos, isto é devido a sua estrutura, proporcionando um 
grande número de processos que envolvem as especies decompositoras que atuam no 
ciclo da matéria orgânica.

Para os resultados do carbono orgânico encontrados nos pontos, os valores foram 
de (0,16 a 0,23%), observou-se que no P1 para o período chuvoso é indicativo de maior 
estabilidade da matéria orgânica pela formação de complexo organo-mineral, em virtude 
da presença de sedimentos areno siltoso e argiloso. 

Tabela 3: Caracterização granulométrica, potencial hidrogeniônico (pH), matéria orgânica (M.O.), carbono 
orgânico (C.O.) e nutrientes como: fosforo total (PT), nitrato (NO3), nitrito (NO2), cálcio (Ca) e magnésio 

(Mg) do solo no mês de novembro de 2019 da rizicultura em Arari/MA. Fonte: Autores (2021)

Os resultados obtidos para o pH no período de estiagem, mostraram acréscimos bem 
significativos relacionado com o período chuvoso, variaram entre (5,6 a 5,7), portanto, 
essa acidez é aceitável para os solos de rizicultura, sendo que ambos são representados 
como ácido.

Para os macronutrientes como Magnésio (Mg+2) e Cálcio (Ca+2) observou variações 
bem expressivas relacionado com o mês de abril, a variação do Cálcio foram de (130 a 
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140 mg/L) e para Magnésio foi de (180 a 390 mg/L). Os valores encontrados estão dentro 
do estabelecido pela EMBRAPA (2017). 

As variáveis nitrogenadas (Nitrito e Nitrato) no período de estiagem, representado 
na tabela 2, foi de (0,71 a 0,81mg/L) para Nitrito (NO2

- ) e (4,4 a 8,7mg/L) para Nitrato 
(NO3

- ). Os valores para estes nutrientes estão em concordância com o recomendado. 

Atualmente, acredita-se que o cultivo extensivo de terra, mesmo com a aplicação de 
fertilizante ou esterco, facilita a oxidação para nitrato do nitrogênio reduzido na matéria 
orgânica decomposta no solo pelo efeito da aeração e da umidade e segundo Bastos, et 
al., (2007) comenta que o nitrito é instável na existência de oxigênio, ocorrendo como 
uma forma intermediaria. A presença de íon nitrito indica a ocorrência de processos bio-
lógicos ativos influenciados por poluição orgânica. 

Os valores referente ao fósforo total no período de estiagem variaram entre (3,7 a 
5,6mg/L). O mais alto índice de fósforo neste período foi encontrado no ponto 1 e no pon-
to 3, isto é, pode estar correlacionado nos nutrientes, nos percentuais de matéria orgâ-
nica, nos substratos encontrados nos adubos, herbicidas, e por conta de ser uma cultura 
irrigada, a água utilizada no cultivo já vem com uma porcentagem de fósforo atribuída. 
Todos os valores do fósforo apresentados na tabela 2 estão fora do estabelecido pela (EM-
BRAPA, 2017). 

Para análise dos resultados granulométricos do solo, observou-se que as porcenta-
gens foram distintas nos períodos avaliados. No período de estiagem, as porcentagens de 
areia variaram entre (72,56 a 80,82%), silte (15,13 a 25,26%) e argila (2,17 a 4,04%). 
Assim caracterizando o solo como areia média a fina siltosa a argilosa, predominando a 
areia.  

O teor de M.O. para este período variou de (15,2 a 17%). A dinâmica da matéria 
orgânica influencia os principais processos químicos, físicos e biológicos nos solos, e de-
termina muitas vezes seu comportamento químico e fertilidade (Coleman et al., 1989; 
Hermle et al., 2008). 

Os valores do carbono orgânico (C.O) variou entre (0,25 a 0,30%), sendo o ponto 1 o 
maior valor para o período de estiagem. 4.2 Determinação da adsorção do diquat no solo. 

4.2.1 Curva padrão da adsorção 

A curva-padrão obtida pela técnica de espectrofotometria, analisou a absorbância em 
diferentes concentrações de 0,5 a 6,0 g.mL-1 do herbicida diquat em soluções de CaCl2 
0,01 mol. L1, está representada na Figura 4. Após a obtenção da curva analítica, conhe-
cendo a equação da reta como a= 0,323, b= 0,3044 e R2 =0,9861, encontrados, foram 
realizados os cálculos para obtenção da sorção das isortemas.
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Figura 4: Curva padrão linear do herbicida diquat nas concentrações 0,5 a 6,0.
Fonte: Autores (2021)

4.2.3 Curva de adsorção do pesticida diquat em três amostragens do 
solo de rizicultura

Pode-se analisar que as concentrações em solução e adsorvida no solo foram utili-
zadas para construir a isoterma de adsorção do diquat nos três pontos de coleta na tem-
peratura ambiente (25 0C). Curva Analítica, em solução CaCl2,0,01molL-1 com diversas 
concentrações de 0,5 a 6,0 g.mL-1, para os três pontos de coleta destacados neste estudo. 

Os resultados das isorterma de Langmuir (A) e Freundilich (B) estão apresentados na 
figura 5 e 6 e na tabela 3. Neste trabalho, a isoterma de Langmuir e Freundlich foi utiliza-
da por se tratar de um modelo bastante aceito para estudos de adsorção com moléculas 
de agrotóxicos. 

Figura 5. Isoterma de Langmuir (A)
Fonte: Autores (2021)  Fonte: Autores (2021)
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Figura 6. Isorterma Freundilich (B)
Fonte: Autores (2021)  Fonte: Autores (2021)

O modelo de isoterma encontrado foi do tipo “C”, com característica linear, o qual 
indica que a quantidade adsorvida é proporcional a concentração do fluido, não indicando 
uma capacidade máxima para adsorção. 

Amostras
Kd

μg mL-1
Koc% Kom% Kf 1/N R²

P1 0,2953 4,672 2,71 112,2 3,38 1,00
P2 0,5451 20,51 11,9 38,88 1,83 0,999
P3 0,6443 17,05 9,89 29,76 1,55 0,999

Tabela 3. Valores obtidos para os coeficientes de partição (Kd), constante de carbono orgânico (Koc), 
constante de matéria orgânica (Kom), coeficiente de Freundlich (Kf); grau de linearidade das isoter-

ma(1/n) e o coeficiente de correlação (R2) para o pesticida diquat, nos três ponto de amostras do solo.
Fonte: Autores (2021)

A partir da análise dos resultados, pode-se constatar que o herbicida adsorveu fraca-
mente nos três pontos, os valores para Kd variaram de (0,2953 a 0,6443 µg mL-1), confor-
me a tabela do IBAMA (2017) onde valores de 0 a 24 é considerado uma baixa adsorção. 
Coeficientes de correlação entre (0,99 a 1) para a isoterma de Langmuir (A) como mostra 
a figura 5, e para a isoterma de Freundlich (B), na figura 6. 

O resultado da relação ao grau de linearidade (1/n), todos os valores encontrados 
foram entre (1,55 a 3,38). Isto significa que, neste intervalo de concentrações, as iso-
termas são do tipo C, passíveis de linearização, e podemos assumir que os valores de Kf 
nos pontos 1 a 3 variaram de (29,76 a 112,2 µg mL-1), de acordo com Silva et al., (2020) 
o coeficiente de adsorção de Freundlich foi de média a grande, mostrando assim sua mé-
dia afinidade pela fase sólida dos solos estudados, sugerindo média disponibilidade deste 
herbicida na solução do solo e grande potencial para lixiviação e/ou biodegradação. (LU-
CHINI,  et al.,2020).

O resultado do coeficiente de carbono orgânico para os pontos analisados foram de 
(4,67 a 20,51%). Para os teores de coeficiente da matéria orgânica Kom variaram tam-
bém e foram de (2,71 a 11,9 %). O que pode se avaliar que tanto para carbono orgânico 
quanto para a matéria orgânica deve-se a diferença entre valores de KOC entre os solos 
estudados, sugerem que a natureza da matéria orgânica e outros atributos dos solos po-
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dem influenciar a sorção do herbicida diquat no solo. Segundo os autores, os agrotóxicos 
com valores de Koc menores que 50 são considerados altamente móveis, entre 150 e 500 
são moderadamente móveis, e acima de 2000 são levemente móveis no solo. Os agrotó-
xicos com alto Koc tem baixa mobilidade devido ao longo tempo de residência na zona de 
aeração (RAO e ALLEY, 1993) e CASTRO , et al.,2020).  

A inclinação de uma isoterma para De Souza et al., (2007) é dada pelo coeficiente de 
adsorção, Kd. Este coeficiente é um índice da energia de adsorção, que permite comparar 
o desempenho de diferentes solos com respeito a adsorção de determinado soluto. Obser-
va-se que a forma linearizada das isotermas de Freundlich mostrou-se satisfatória para a 
maioria das combinações solo versus herbicida. 

Resultados apresentados por Byzynski e Manzini, (2018), mostra que a análise reali-
zada no seu estudo em solos agricultáveis apresentou valores negativos entre o coeficien-
te de partição (Kd) e a matéria orgânica, ou seja, quando há aumento da M.O. no solo, há 
uma diminuição na sorção do herbicida. Resultados contrários são apresentados, onde o 
conteúdo de matéria orgânica, apresenta um efeito positivo em relação ao coeficiente de 
partição (Esteves, 2020,sendo assim, o tipo de solo, as condições climáticas e a vegetação 
influenciam não apenas a quantidade mais também a qualidade da matéria orgânica em 
solos agricultáveis. 

Portanto, conforme a intensidade de adsorção, identificada na curvatura (n), apro-
xima-se de 1, maior é a semelhança entre os coeficientes obtidos pelas isotermas de 
Freundlich e a sua forma linearizada na função logarítmica, podendo-se utilizá-la para a 
descrição do comportamento sortivo dos compostos. A velocidade de degradação do her-
bicida diquat variam conforme o tipo de solo que interage, estando estreitamente ligada 
a fenômenos de sorção.  

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Com base nas caracterizações dos solos analisados, foi possível identificar a partir da 
pesquisa, que o solo da região agrícola é bastante vulnerável aos impactos provenientes 
do uso excessivo de agrotóxicos. O solo estudado apresentou baixa adsorção e alta mo-
bilidade nos três pontos analisados, considerando os resultados da classificação do solo, 
dos nutrientes e da baixa matéria orgânica, pode-se dizer que este herbicida é passível 
de lixiviação e escoamento superficial podendo causar a contaminação de corpos d’águas. 

O uso de agrotóxicos por período prolongados pode provocar mudanças radicais na 
estrutura de alguns solos. No entanto, a utilização de agrotóxicos pelo homem deve ser 
realizada de uma forma racional e responsável, visando a máxima proteção do meio am-
biente, as estratégias agrícolas para a diminuição da contaminação e poluição dos recur-
sos naturais, água e solo, devem buscar a redução do escoamento superficial e do uso de 
agrotóxicos nos cultivos. E a redução da poluição ambiental só será possível mediante a 
conscientização dos agricultores sobre a importância de preservar estes recursos naturais 
finitos.
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Resumo 

As questões ambientais passaram a fazer parte das preocupações que assolam a so-
ciedade e tornou-se um dos temas mais discutidos nas últimas décadas. Os desafios 
referentes à conservação ambiental, ao desenvolvimento sustentável, ao cuidado e 

respeito com o meio ambiente deixou de ser uma problemática relacionada somente ao 
contexto ambiental, mas em todos setores da sociedade, sejam eles econômico, políti-
co e/ou cultural. A partir da década de 90, no Brasil, por meio das políticas públicas de 
Educação Ambiental fomentou-se ações para a difusão de informações pelos meios de 
comunicação em massa, assim como a organização dos currículos das instituições públi-
cas e privadas para a realização de práticas ambientais transversais e a documentos que 
ratificam a importância da formação dos professores que atuam nos níveis de educação 
e modalidades de ensino. Apesar disto, ainda se faz imprescindível a discussão acerca do 
tema educação ambiental no âmbito do ensino formal e informal. Os documentos norma-
tivos que direcionam as ações, apesar de existirem, não deixam claro como devem ser 
realizadas e permitem uma morosidade na implementação de políticas públicas voltadas 
ao tema. Neste sentido é de suma importância a discussão em torno do tema, com assun-
to direcionados a melhoria da qualidade do ensino em educação ambiental, nos âmbitos 
formal e não formal. Dentro deste contexto a formação continuada se constitui como uma 
alternativa no sentido de aperfeiçoar os profissionais que atuam na área da educação 
quanto aos conteúdos que versam a temática Educação Ambiental.

Palavras chave: Ensino, Formação Continuada, Educadores.

Abstract

Environmental issues have become part of the concerns that plague society and have 
become one of the most discussed topics in recent decades. The challenges related 
to environmental conservation, sustainable development, care and respect for the 

environment are no longer a problem related only to the environmental context, but in all 
sectors of society, whether economic, political and/or cultural. From the 1990s onwards, 
in Brazil, through public policies on Environmental Education, actions were promoted for 
the dissemination of information through the mass media, as well as the organization of 
the curricula of public and private institutions to carry out practices environmental issues 
and documents that ratify the importance of training teachers who work at different levels 
of education and teaching modalities. Despite this, it is still essential to discuss the topic 
of environmental education in the context of formal and informal education. The nor-
mative documents that guide the actions, although they exist, do not make it clear how 
they should be carried out and allow a slowness in the implementation of public policies 
focused on the subject. In this sense, the discussion around the theme is of paramount 
importance, with subjects aimed at improving the quality of teaching in environmental 
education, in the formal and non-formal scopes. Within this context, continuing education 
is an alternative in the sense of improving professionals who work in the area of   education 
regarding the contents that deal with the theme Environmental Education.

Key-words: Teaching, Continuing Education, Educators
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1. INTRODUÇÃO

A preocupação com o meio ambiente tornou-se um dos temas mais discutidos nas 
últimas décadas. A conservação ambiental, o respeito ao meio ambiente, e o desafio do 
desenvolvimento sustentável, deixou de ser uma problemática relacionada somente ao 
contexto ambiental, mas a todos os setores da sociedade, sejam eles econômico, político 
e/ou cultural. As iniciativas para a preservação do meio ambiente influenciaram na criação 
de documentos que indicam a Educação Ambiental (EA) como um processo educativo 
amplo e permanente, necessário à formação do cidadão. O campo educacional é certa-
mente cruzado por relações que conectam poder e cultura, pedagogia e política, memória 
e história (GUIMARÃES, 2000). De acordo com a Política Nacional de Educação Ambiental 
– Lei nº 9.795/1999, artigo 1º:

“Entende-se por educação ambiental os processos por meio dos quais o indivíduo 
e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e com-
petências voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, 
essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade” (BRASIL, 1999).

É um processo de reconhecimento de valores e clarificações de conceitos, objetivando 
o desenvolvimento das habilidades e modificando as atitudes em relação ao meio, para 
entender e apreciar as inter-relações entre os seres humanos, suas culturas e seus meios 
biofísicos. Ela relaciona-se com a prática das tomadas de decisões, pois à medida que 
essas decisões convergem para a melhoria da qualidade de vida das pessoas, entende-a 
como um caminho de transformação da sociedade, viabilizando um ambiente sustentável 
e saudável (JEOVANIO-SILVA; JEOVANIO-SILVA; CARDOSO, 2018).

A EA surge com o intuito de gerar uma consciência ecológica, possibilitando mudanças 
de comportamento quanto à proteção do meio e enquanto prática educativa, integra um 
conjunto de relações sociais que se constituem em torno da preocupação com o meio am-
biente. “É um componente essencial e permanente da educação nacional, devendo estar 
presente, de forma articulada, em todos os níveis e modalidades do processo educativo, 
em caráter formal e não-formal” (BRASIL, 1999).

Em 1997, o Ministério da Educação e Cultura (MEC) publicou os Parâmetros Curri-
culares Nacionais (PCNs), organizados em cadernos para cada disciplina e para os temas 
transversais, documentos norteadores, mas sem caráter de obrigatoriedade desenvolvi-
dos com o objetivo de fornecer orientações aos professores sobre a abordagem teóric-
o-metodológica dos componentes curriculares (BRANCO; ROYER; NAGASHIMA, 2018). 
Estabeleceu-se que temas de relevância social fossem trabalhados articulados aos con-
teúdos das diversas áreas do conhecimento, como Ética, Saúde, Orientação Sexual, Tra-
balho e Consumo, Pluralidade Cultura e Meio Ambiente.

Em abril de 2017, publicou-se a Base Nacional Comum Curricular (BNCC),  “um do-
cumento de caráter normativo que define o conjunto orgânico e progressivo de apren-
dizagens essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao longo das etapas e mo-
dalidades da educação básica” (BRASIL, 2017). Este documento reafirma as propostas 
anteriores contidas em documentos que propuseram diretrizes e parâmetros para o cur-
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rículo da educação básica, no entanto dispõe de uma mudança na qual os temas transver-
sais deixam de ser facultativos e passam a ser obrigatórios. Os Temas Contemporâneos 
Transversais fazem conexão com situações vivenciadas pelos estudantes em suas realida-
des, contribuindo para trazer contexto e contemporaneidade aos objetos do conhecimento 
descritos na BNCC. 

Os Temas Contemporâneos Transversais (TCTs) buscam uma contextualização do que 
é ensinado, trazendo temas que sejam de interesse dos estudantes e de relevância para 
seu desenvolvimento como cidadão. O grande objetivo é que o estudante não termine sua 
educação formal tendo visto apenas conteúdos abstratos e descontextualizados, mas que 
também reconheça e aprenda sobre os temas que são relevantes para sua atuação na so-
ciedade. Assim, espera-se que os TCTs permitam ao aluno entender melhor: como utilizar 
seu dinheiro, como cuidar de sua saúde, como usar as novas tecnologias digitais, como 
cuidar do planeta em que vive, como entender e respeitar aqueles que são diferentes e 
quais são seus direitos e deveres, assuntos que conferem aos TCTs o atributo da contem-
poraneidade (BRASIL, 2019).

Sabe-se que a EA, muitas vezes continua sendo abordada de forma fragmentada e 
descontextualizada: os conteúdos são pontuais, em disciplinas específicas e resumem-se 
somente a preservação e conservação dos recursos naturais, sem que o aluno incorpore 
os valores necessários para tornar-se mais reflexivo, crítico, consciente e transpor estes 
valores para sua vida cotidiana. Esse contexto é resultado da ausência de estudos sobre a 
EA nos currículos de formação inicial. Nesse sentindo, com a criação das leis e decretos, é 
imprescindível refletir sobre a formação de professores, inserido nos currículos dos cursos 
de licenciaturas e ofertando formação em serviço ou continuada as abordagens interdisci-
plinares e transversais da EA (BRANCO; ROYER; NAGASHIMA, 2018). A interdisciplinari-
dade e a transversalidade são diferentes, mas são complementares. Enquanto a primeira 
refere-se a dimensão didático-pedagógica, a segunda refere-se a abordagem da produção 
do conhecimento (BRASIL, 2019). 

A transversalidade orienta para a necessidade de se instituir, na prática educati-
va, uma analogia entre aprender conhecimentos teoricamente sistematizados (aprender 
sobre a realidade) e as questões da vida real (aprender na realidade e da realidade). 
Dentro de uma compreensão interdisciplinar do conhecimento, a transversalidade tem 
significado, sendo uma proposta didática que possibilita o tratamento dos conhecimentos 
escolares de forma integrada. Assim, nessa abordagem, a gestão do conhecimento parte 
do pressuposto de que os sujeitos são agentes da arte de problematizar e interrogar, e 
buscam procedimentos interdisciplinares capazes de acender a chama do diálogo entre 
diferentes sujeitos, ciências, saberes e temas (CNE/CEB, 2010 apud BRASIL, 2019).

É importante ressaltar que o estudo do meio ambiente deve possibilitar a compreensão 
da responsabilidade social na preservação e conservação dos recursos naturais necessários 
para a manutenção da vida no planeta. Para tanto, faz-se necessário a inserção da dimensão 
ambiental nos currículos escolares por meio das abordagens intra, inter e transdisciplinar 
e numa perspectiva transversal (BRASIL, 2019).

Destes pressupostos, é salutar a realização de formação continuada e em serviço 
para que os professores abordem a EA de forma integrada e complementar na sala de 
aula, assim os docentes conhecerão o que preconiza as legislações, os decretos e as 
orientações e participarão de atualizações constantes sobre processos metodológicos e a 
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práticas pertinentes ao processo educacional. Destarte, ratifica-se o interesse em pesqui-
sar sobre a formação dos docentes dos anos finais do Ensino Fundamental, do Município 
de Paulino Neves, com o objetivo de avaliar as metodologias de educação ambiental na 
formação continuada destes, em decorrência das transformações no cenário educacional 
atual exigindo propostas curriculares com temas contemporâneos transversais.

1.1 Abordagem histórica da Educação Ambiental

A educação pode ser entendida como uma prática social que tem por objetivo de-
senvolver o homem, para isso ela baseia-se nos diferentes saberes que existem em cada 
cultura. Educar-se é uma forma de contactar-se com o outro e com a natureza, de criar 
e reproduzir o que é comum a todos por meio do trabalho, dos comportamentos, pelos 
meios de produção, pelo modo de vida e em cada cultura encontra-se formas distintas de 
educar.

A educação é, como outras, uma fração do modo de vida dos grupos sociais que a 
criam e recriam, entre tantas outras invenções de sua cultura, em sua sociedade. For-
mas de educação que produzem e praticam, para que elas reproduzam, entre todos os 
que ensinam-e-aprendem, o saber que atravessa as palavras da tribo, os códigos sociais 
de conduta, as regras do trabalho, os segredos da arte ou da religião, do artesanato ou 
da tecnologia que qualquer povo precisa para reinventar, todos os dias, a vida do grupo 
e a de cada um de seus sujeitos, através de trocas sem fim com a natureza e entre os 
homens, trocas que existem dentro do mundo social onde a própria educação habita, e 
desde onde ajuda a explicar – às vezes a inculcar – de geração em geração, a necessidade 
da existência de sua ordem (BRANDÃO, 2002).

Até o século V antes de Cristo, os mitos, a religião e a arte Grega se inspi-
ravam na natureza. Deuses e deusas regiam a colheita, o plantio. “Predomi-
nava ainda a concepção mítica do mundo, pela qual se admitia que as ações 
humanas eram influenciadas pelo sobrenatural, pela interferência divina” 
(ARANHA, 2006, p. 75). Já no século V da era cristã, em decorrência da de-
cadência do Império Romano e das invasões bárbaras muitos senhores roma-
nos abandonaram as cidades e estabeleceram residência no campo, forman-
do os feudos, tornando se uma sociedade essencialmente agrícola, na qual 
a relação do homem com a terra determinava sua posição. Percebe-se que 
as mudanças sociais pela qual passaram por esse período, “até certo ponto, 
contidas e dominada pela ideologia cristã que dominou a sociedade, elevaram 
o cristianismo ao status de detentor do conhecimento” (MELLO, 2006, p. 60).

Sob este ângulo, era pelo saber que as pessoas obtinham o poder. A Igreja Católica 
se apoderou do conhecimento como um instrumento de cerceamento e de grande auxílio 
à conversão dos bárbaros e hereges à fé cristã. Além disso, vislumbrou também a possi-
bilidade de domínio e detenção dos bens econômicos e posse de terras. Estava instituída 
a ordem e a busca pela paz. Era agora necessário que se continuasse o trabalho de “olhar 
o mundo” (como os cuidados de Deus) por meio dos poderes e das leis divinas, da supre-
macia da fé e do poder da terra (MELLO, 2006).

Em cada período histórico, em cada cultura, cria-se uma noção própria de natureza. 
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No século XX o conceito de natureza predominante no ocidente passou a ser questionada 
com o surgimento do movimento ambientalista.

As críticas dos movimentos ambientalistas começaram a ter repercussão mundial na 
década de 70. Em 1972, em Estocolmo – Suécia, aconteceu a Conferência das Nações 
Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, primeiro evento mundial em torno das questões 
ambientais. Nesta Conferência “atenta à necessidade de um critério e de princípios co-
muns que ofereçam aos povos do mundo inspiração e guia para preservar e melhorar o 
meio ambiente humano” (DECLARAÇÃO DE ESTOCOLMO, 1972). Essas ideias começaram 
a ser incorporadas pela educação, dando origem a EA. Em 1975, em Belgrado – Sérvia, 
no Seminário Internacional criou-se um dos mais importantes documentos sobre o tema 
em questão – a Carta de Belgrado – propôs a adoção de uma nova ética global, voltada ao 
combate da fome, da miséria, do analfabetismo, da poluição e da exploração do homem 
sobre o homem, considerando as questões sociais, juntamente com as questões ambien-
tais.

Em 1977, em Tbilisi – Rússia, 50 países se reuniram na 1ª Conferência Intergoverna-
mental de Educação Ambiental. Esta conferência reafirmou as posições do Seminário de 
Belgrado e pela primeira vez explicitou a necessidade de se considerar de forma igualitária 
o meio social, o cultural e o ecológico, pois “a educação ambiental deve ajudar a criar 
uma consciência de interdependência econômica, política e ecológica do mundo moderno” 
(ASSIS, 1991), assim, a EA começou a ser concebida como projeto transformador, crítico 
e político.

Percebe-se, que mesmo após a Conferência em Tbilisi, o caráter transformador e 
crítico supracitado não esteve presente nas propostas de EA. Nos países desenvolvidos, 
priorizou-se a preservação do meio natural. Foram, principalmente nos países de terceiro 
mundo que passaram a adotar uma abordagem crítica integrando os meios natural e so-
cial aos seus projetos educativos.

Em 1992, no Rio de Janeiro – Brasil, mais de 170 países se reuniram no maior en-
contro organizado pelas Organizações das Nações Unidas – ONU. Segundo a Conferência 
das Nações Unidas sobre Ambiente e Desenvolvimento (1992), “o direito ao desenvol-
vimento deve ser exercido de modo a permitir que sejam atendidas equitativamente as 
necessidades ambientais e de desenvolvimento de gerações presentes e futuras”. A Rio 
92 estabeleceu a EA como importante instrumento de conscientização para uma efetiva 
participação da sociedade nas tomadas de decisões, consolidando o conceito de desenvol-
vimento sustentável.

Em 1999, no Brasil, foi institui-se a lei que criou a Política Nacional de Educação 
Ambiental, na qual estabelece que a EA não é uma disciplina escolar, mas um processo 
permanente voltado para a vida no seu sentindo mais profundo.
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1.2 Aspectos Legais da Educação Ambiental  

A EA deve ocorrer como processo permanente voltado para a formação de sociedades 
justas e ecologicamente equilibradas, o que requer responsabilidade individual e coletiva 
em nível local, nacional e planetária. Esta educação não está dissociada de cidadania e 
participação e existem componentes importantes que fazem parte de seus processos que 
são o da atuação, do movimento, da ação e o da transformação. 

O Brasil foi o primeiro país da América Latina que reconheceu a EA como instrumento 
para buscar padrões mais sustentáveis de sociedade. Essa intenção é possível identifi-
car em suas legislações. Antes mesmo dos eventos supracitados, a legislação brasileira 
já considerava a realização de ações que envolvessem o meio ambiente, a educação e a 
escola. De acordo com o Código Florestal, lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, em 
seu art. 42: “dois anos depois da promulgação desta Lei, nenhuma autoridade poderá 
permitir a adoção de livros escolares de leitura que não contenham textos de educação 
florestal, previamente aprovado pelo Conselho Federal de Educação, ouvido o órgão flore-
stal competente” (BRASIL, 1965).

Assim como no §3º deste mesmo artigo: “A União e os Estados promoverão a criação 
e o desenvolvimento de escolas para o ensino florestal, em seus diferentes níveis” (BRA-
SIL, 1965) e no art. 43, 

Fica instituída a Semana Florestal, em datas fixadas para as diversas regiões do País, 
do Decreto Federal. Será a mesma comemorada, obrigatoriamente, nas escolas e estabe-
lecimentos públicos ou subvencionados, através de programas objetivos em que se res-
salte o valor das florestas, face aos seus produtos e utilidades, bem como sobre a forma 
correta de conduzí-las e perpetuá-las (BRASIL, 1965). 

Em 1981, a Lei nº 6.938, dispõe sobre a Política de Meio Ambiente, no inciso X do 
art. 42, entre os 10 princípios apresentados, destaca-se a necessidade da “educação 
ambiental a todos os níveis de ensino, inclusive a educação da comunidade, objetivando 
capacitá-la para participação ativa na defesa do meio ambiente” (BRASIL, 1981).

A Constituição Federal de 1988, em seu Art. 225, estabelece que: “todos têm direito 
ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial 
à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de de-
fendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações” (BRASIL, 1988). Assegura 
ainda, no inciso VI do § 1º deste mesmo artigo, “promover a educação ambiental em to-
dos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação do meio ambiente” 
(BRASIL, 1988).

A Política Nacional de Educação Ambiental, instituída pela Lei nº 9795 de 27 de abril 
de 1999, dispõe sobre a educação ambiental e institui processos para a viabilização da 
desta no país. Dentre os processos elenca-se a definição de políticas públicas, dissemi-
nação de informações pelos meios de comunicação de massa, programas educacionais e 
de formação destinados aos trabalhadores, assim como atuação coletiva e individual para 
a preservação ambiental. Destaca-se ainda que no art. 8º, “§2o A capacitação de recur-
sos humanos voltar-se-á para: I – a incorporação da dimensão ambiental na formação, 
especialização e atualização dos educadores de todos os níveis e modalidades de ensino” 
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(BRASIL, 1999). E no Art. 10 que:

A educação ambiental será desenvolvida como uma prática educativa integrada, con-
tínua e permanente em todos os níveis e modalidades do ensino formal.§ 1o A educação 
ambiental não deve ser implantada como disciplina específica no currículo de ensino. Art. 
11. A dimensão ambiental deve constar dos currículos de formação de professores, em 
todos os níveis e em todas as disciplinas. Parágrafo único. Os professores em atividade 
devem receber formação complementar em suas áreas de atuação, com o propósito de 
atender adequadamente ao cumprimento dos princípios e objetivos da Política Nacional de 
Educação Ambiental (BRASIL, 1999).

As instituições educacionais sejam públicas ou privadas deverão organizar seus cur-
rículos para a realização de práticas ambientais transversais e a promoção de formação 
aos professores que atuam nos níveis de educação e modalidades de ensino.

A lei nº 9.279/2010 institui a Política Estadual de Educação Ambiental e o Sistema 
Estadual de Educação Ambiental do Maranhão, indica os objetivos que deverão ser al-
cançados por meio das ações, dos projetos e das atividades com a implantação desta 
política, “a formação inicial, continuada e em serviço sobre a dimensão ambiental aos pro-
fessores e educadores de todos os níveis e modalidades de ensino, como aos gestores dos 
sistemas de educação e de meio ambiente” (MARANHÃO, 2010). Quanto aos Programas 
do Plano Estadual, na temática 1 – Criação e Apoio as Escolas Sustentáveis, encontra-se 
a seguinte informação:  

Art. 11 A dimensão socioambiental deve constar dos currículos de formação inicial 
e continuada dos profissionais da educação, considerando a consciência e o respeito à 
diversidade multiétnica e multicultural do país. Parágrafo único. Os professores em ativi-
dade devem receber formação complementar em suas áreas de atuação, com o propósito 
de atender de forma pertinente ao cumprimento dos princípios e objetivos da Educação 
Ambiental (MARANHÃO, 2010).

A Política Nacional e a Estadual de Educação Ambiental, suscitam a importância de 
uma EA transversal em todas as áreas do conhecimento, para tanto faz-se necessário a 
formação dos docentes sejam na inicial ou continuada para o desenvolvimento de uma 
práxis pedagógica ambiental.

1.3 Formação de professores à luz da Educação Ambiental 

A formação inicial é o processo de aquisição de conhecimentos que balizará as prátic-
as pedagógicas e viabilizará a inserção no mundo profissional dos que optam por fazerem 
uma licenciatura.  Em sequência temos a formação continuada que possibilita a retroali-
mentação dos conhecimentos teóricos e práticos pertinentes ao processo pedagógico.

Assim, por formação continuada, compreendo toda e qualquer atividade de 
formação do professor que está atuando nos estabelecimentos de ensino, 
posterior à sua formação inicial, incluindo-se aí os diversos cursos de espe-
cialização e extensão oferecidos pelas instituições de ensino superior e to-
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das as atividades de formação propostas pelos diferentes sistemas de ensino 
(CANDAU, 1997, p.70).

A formação continuada é um direito garantido constitucionalmente e prevista na Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) nº 9.394/96, ou seja, é dever do 
estado promover a formação dos seus professores, oferecendo preparo para o exercício 
da profissão.

Em 2009, foi instituída a Política Nacional de Formação de Profissionais do Magistério 
da Educação Básica tendo entre seus princípios “a formação continuada entendida como 
componente essencial da profissionalização docente, devendo integrar-se ao cotidiano da 
escola e considerar os diferentes saberes e a experiência docente” (BRASIL, 2009). No 
art. 3º, no inciso VIII, o objetivo “promover a formação de professores na perspectiva da 
educação integral, dos direitos humanos, da sustentabilidade ambiental e das relações 
étnico-raciais, com vistas à construção de ambiente escolar inclusivo e cooperativo” (BRA-
SIL, 2009, grifo nosso), tem como uma das premissas a formação dos professores numa 
perspectiva intergeracional. 

A formação de professores para uma prática sustentável perpassa por todas as áreas 
do conhecimento, para tanto a “dimensão ambiental deve constar dos currículos de for-
mação de professores, em todos os níveis e em todas as disciplinas” (BRASIL, 1999). A EA 
não é descrita nas legislações como disciplina, área do conhecimento ou uma modalidade 
de ensino, mas como um tema transversal contextualizado, interessante e relevante ao 
cidadão. 

A educação ambiental tem sido identificada como trans-disciplinar, isto é, ela deve 
permear todas as disciplinas do currículo escolar. O pensamento cartesiano que conduziu 
a ciência pelos seus aspectos específicos e a gama de acontecimentos ambientais, não 
permitiu a criação de uma disciplina de Educação Ambiental, uma vez que dificilmente se 
encontra um profissional, que detenha todos os conhecimentos sobre o ambiente (OLI-
VEIRA, 2007).

A EA não pode ser vislumbrada como um conteúdo a ser abordado em algumas di-
sciplinas a partir de uma concepção tradicional e compartimentalizada do conhecimento, 
mas como um processo dialógico e dinâmico, que permeia todas as áreas do conhecimen-
to humano. “O saber ambiental encontra certa dificuldade quanto ao conhecimento frag-
mentado em disciplinas, quando aprendemos de maneira separada, aprendemos analisar 
e separar, mas não aprendemos a relacionar (FRAGOSO; NASCIMENTO, 2018).

Entende-se que a concepção tradicional de ensino que permeia a séculos as práticas 
docentes contribuem para a realização de atividades isoladas e descontextualizadas nos 
espaços escolares na perspectiva ambiental. A abordagem por meio de projetos de uma 
ou outra questão ambiental, como água, lixo, floresta entre tantos outros, muitas vezes 
não contribui para a almejada mudança do homem quanto a sua ação sobre o meio.  

Se a escola se constitui como um ambiente privilegiado, com condições para o desen-
volvimento de uma práxis educativa e social orientada pelos princípios da Educação Am-
biental, é necessário repensar os processos formativos de educandos e principalmente de 
educadores, já que estes representam importante componente para o desenvolvimento 
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de práticas pedagógicas contextualizadas, reflexivas (CAMPOS; CAVALARI, 2017). Dentro 
desta perpectiva Machado e Abílio (2021) sugerem que a formação continuada em EA tem 
se dado de uma maneira conservacionista e pragmática, sem considerar o ambiente local 
e os ábitos da população. 

Diante desta assertiva, é pertinente que o lócus de formação em serviço ou continua-
da seja a escola, tornando-se um ambiente de construção e troca de saberes. A formação 
continuada em serviço fomenta o papel do professor profissional e estimula-o a refletir so-
bre sua própria prática, concebendo-a como prática reflexiva do cotidiano escolar e como 
saberes articulados as concepções sociopolíticas (MAIA; TEIXEIRA, 2015).
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Resumo

Actinobactérias são bactérias Gram-positivas com elevado conteúdo de G+C (guani-
na + citosina) e com alta capacidade de produzir diversos metabólitos secundários. 
Estas bactérias são comumente isoladas do solo e são muito estudadas pelo grande 

potencial em produzirem antibióticos. A ocorrência destes microorganismos em outros 
ambientes são descritas com menos abundância. As comunidades de micro-organismos 
que estão presentes no solo, sedimentos e no interior de plantas realizam processos es-
senciais que contribuem para o funcionamento dasdesses ambientes, como por exemplo, 
a ciclagem do carbono, a transferência de metal e remoção de poluentes orgânicos. Por-
tanto, estes micro-organismos podem servir como bioindicadores do ecossistema. Além 
da função de indicador de poluentes orgânicos esses organismos são conhecidos como 
grandes produtores de metabólitos secundários de interesse biotecnológico. Na área da 
saúde sabe-se que alguns gêneros de Actinobactérias são grandes secretores de compos-
tos de interesse farmacêutico como antibióticos, antioxidantes e antitumorais. Na área 
ambiental essas bactérias participam ativamente da recuperação de áreas degradadas, 
por serem produtoras de compostos como surfactantes e enzimas lignolíticas, por isso 
são estudadas como promissoras em processos de remediação de áreas contaminadas. 
Neste contexto é importante se conhecer um pouco mais sobre essa grupo bacteriano e 
sua habilidade na produção de compostos de interesse biotecnológico.

Palavras chave: Steptomyces spp., Biotecnologia, Compostos Bioativos.

Abstract

Actinobacteria are Gram-positive bacteria with a high content of G+C (guanine + cy-
tosine) and with a high capacity to produce several secondary metabolites. These 
bacteria are commonly isolated from the soil and are widely studied for their great 

potential in producing antibiotics. The occurrence of these microorganisms in other envi-
ronments is described with less abundance. The communities of microorganisms that are 
present in the soil, sediments and inside plants carry out essential processes that contri-
bute to the functioning of these environments, such as carbon cycling, metal transfer and 
removal of organic pollutants. Therefore, these microorganisms can serve as bioindicators 
of the ecosystem. In addition to being an indicator of organic pollutants, these organis-
ms are known as major producers of secondary metabolites of biotechnological interest. 
In the health area, it is known that some genera of Actinobacteria are great secreters of 
compounds of pharmaceutical interest such as antibiotics, antioxidants and antitumor 
agents. In the environmental area, these bacteria actively participate in the recovery of 
degraded areas, as they produce compounds such as surfactants and lignolytic enzymes, 
so they are studied as promising in processes of remediation of contaminated areas. In 
this context, it is important to know a little more about this bacterial group and its ability 
to produce compounds of biotechnological interest.

Key-words: Streptomyces spp., Biotechnology, Bioactive Compounds
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1. INTRODUÇÃO

A natureza, é fonte e base para novas pesquisas e desenvolvimento de ferramentas 
sustentáveis e eficientes, visto que, é um recurso para descobertas de novos compostos 
biologicamente ativos, resultantes da diversidade química existente nos seres vivos, que 
por sua vez, asseguram a biodiversidade através das suas relações de interação com am-
biente no qual estão inseridos (BUTLER et al., 2014; BROWN; WRIGHT, 2016).

O solo como componentes dos abióticos dos biomas, pode ser descrito como um 
agrupamento de reações e processos químicos e biológicos responsáveis pela forma-
ção de camadas terrestre e desenvolvimento das plantas (LEPSCH, 2016). Ele apresenta 
como constituintes a matéria orgânica, minerais, metais, água, uma biodiversidade de 
organismo, principalmente, o microrganismo, chamados de microbioma do solo. Esse mi-
crobioma é formado por fungos, bactérias, algas, protozoários e vírus (PELCZAR, 1997), 
sendo responsáveis pela decomposição de compostos complexos em pequenas moléculas, 
mineralização e biorrecuperação do solo contaminado por compostos xenobióticos (MC-
CARTHY; WILLIAMS, 1992). 

No solo pode-se encontrar bactérias filamentosas denominadas Actinomicetos, que 
são caracterizadas pelo seu crescimento filamentoso, além da produção de micélio de 
substratos (vegetativo), micélio de esporos (aéreo), o que confere a esta classe de bacté-
rias resistência e sobrevivência em vários habitats (HOLT; KRIEG; SNEATH, 1994). Esses 
microrganismos possuem uma vasta taxonomia incluindo espécies com morfologias e 
capacidades metabólicas variadas (BARKA; VATSA; SANCHEZ; GAVEAU-VAILLANT et al., 
2016). Destacando-se pela habilidade em produzir compostos bioativos, como produção 
de enzimas, síntese de substâncias bioativos que permite o antagonismo a outros mi-
crorganismos na relação de competição por espaço provocando lesão e/ou destruição de 
outros organismos. 

Dentre os microrganismos mais abundantes no solo estão as bactérias da classe ac-
tinomicetales. Os actinomicetos desempenham um papel muito importante na rizosfera 
da planta, podendo ajudar na promoção do crescimento como também dar proteção as 
mesmas agindo contra fungos fitopatogênicos, verificando desse modo seu potencial no 
controle biológico (CRAWFORD, 1988; GONÇALVES, 2019). Também atuam na biodegra-
dação de polímeros como lignina, quitina e amido, sendo a quitina importante no controle 
de fitonematóides (CRAWFORD, 1988; GONÇALVES, 2019).

Uma outra fonte alternativa de busca de novos microrganismos de interesse são as 
plantas. O Brasil é o país com a maior biodiversidade do planeta, e o ecossistema da Ama-
zônia é um dos mais ricos e mais importantes por causa da diversidade de plantas, que 
podem abrigar compostos com ação antimicrobiana (AMORIM, et al., 2020). 

O uso de plantas como medicamento é uma prática popular adotada há muitos sécu-
los; no entanto, a produção em grande escala de medicamentos é difícil. Assim, o uso de 
microrganismos que vivem dentro de plantas (endofíticos) pode ser uma alternativa para 
a produção de compostos biologicamente ativos por meio de técnicas biotecnológicas (RA-
JAMANI et al., 2018). Uma vez que vários estudos já evidenciaram que os endofíticos au-
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mentam a aptidão de suas plantas hospedeiras através da produção direta de metabólitos 
secundários bioativos, que estão envolvidos na proteção do hospedeiro contra herbívoros 
e microrganismos patogênicos (ANCHEEVA; DALETOS; PROKSCH, 2020).

1.1 Actinobactérias

Actinobactérias são bactérias filamentosas pertencentes ao filo Actinobactérias e or-
dem Actinomycetales. A palavra Actinomycetes derivam de duas palavras gregas: “aktis” 
que significa relâmpago ou raio e “mykes” que significa fungos. Esses microrganismos 
por muito tempo foram caracterizados como fungos, depois com estudos mais detalhados 
percebeu que eram bactérias gram-positivas filamentosas, podendo ser aeróbico, anaeró-
bico ou anaeróbico facultativo, produtoras de micélios aéreos, parede celular ácido murâ-
mico, ácido diaminopimélico ou lisina. Apresentando grandes quantidades de nucleotídeos 
dos tipos C e G (57-75%) (KONEMAN; WINN JR; ALLEN; JANDA et al., 2012; SEGARAN; 
SUNDAR; SETTU; SHANKAR et al., 2017). Esses microrganismos produzem um composto 
volátil chamado de geosminas que está ligado a seu odor característico de terra úmida das 
actinobactérias (AGRAWAL, 2002; ARAUJO-MELO; SOUZA; VICALVI-COSTA; DE ARAÚJO 
et al., 2016)

As actinobactérias são onipresente e formam uma população estável e persistente 
em vários ecossistemas, especialmente em solos alcalinos secos (VEIGA; ESPARIS; FA-
BREGAS, 1983). Esses microrganismos são conhecidos por produzirem uma extensa va-
riedade e diversidades compostos biológicos conhecidos como bioativos, que podem tem 
a capacidade de inibir o desenvolvimento de patógenos presentes no solo na disputa da 
vida por competição (SHARMA; ANEJA; MAYER; MUNCH et al., 2005).

As actinobactérias mais importantes na microbiologia do solo, tendo como principais 
gêneros os Streptomyces, Streptosporangium, Nocardia, Nocardiopsis, Micromonospora 
e Thermoactinomyces. Essas bactérias podem ser facilmente encontradas no solo, sendo 
produtora de substâncias que atuam na degradação de moléculas complexas, como as 
substâncias recalcitrantes principalmente lignocelulose, celulose, hemiceluloses e lignina, 
e assim desempenham um papel importante no processo de decomposição da matéria or-
gânica do solo para que os nutrientes fiquem disponíveis para outros seres vivos (DING; 
JIANG; LI; LI et al., 2004; PETROSYAN; GARCÍA-VARELA; LUZMADRIGAL; HUITRON et 
al., 2003).

Actinobactérias são descritas na literatura por possuírem a capacidade de produzir 
ampla quantidade de metabólitos secundários, dentre eles enzimas, inibidores enzimá-
ticos, e principalmente antibióticos, que frequentemente são utilizados na Agricultura, 
Medicina e Veterinária (INBAR; GREEN; HADAR; MINZ, 2005)

De acordo com o banco de dados National Center for Biotechnology Information (Da-
tabase resources of the National Center for Biotechnology Information, 2018), o gênero 
Streptomyces pertence à família Streptomycetaceae; subordem Streptomycineae; ordem 
Actinomicetales e subclasse Actinobacteridae. Este gênero é um dos maiores gêneros, 
pois contém mais de 500 espécies (MOHANRAJ; SEKAR, 2013).
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As bactérias do gênero Streptomyces são conhecidos pelos seus efeitos de síntese 
de biossinteticos que tem como produtos final compostos naturais complexos. Com o 
advento da genômica houve uma mudança da perspectiva de investigação dos compos-
tos produzidos por esses microrganismos. Eles apresentam um único cromossomo linear 
e plasmídeos que podem ser circulares ou lineares. Outra característica que podem ser 
observados eu seu genoma é a capacidade de formar aglomerados de genes biossintéti-
cos que sintetizam enzimas que formam metabolitos secundários, como uma variedade 
de compostos químicos que incluem policetídeo, lactamas, peptídeos não ribossômicos, 
terpeno e outros produtos naturais. Esses metabolitos secundários são sintetizados na 
fase de mudança do micélio para a esporulação (HWANG; KIM; CHARUSANTI; PALSSON 
et al., 2014). A produção desses metabolitos secundários é de grande relevância medica 
e industrial (BRAÑA; FIEDLER; NAVA; GONZÁLEZ et al., 2015).

1.2 Atividade frente a fungos

Nas infecções fúngicas, foi observado nas últimas décadas um aumento de casos 
juntamente com o crescente número de pacientes imunossuprimidos, ocasionando uma 
ameaça por comprometer a eficiência do tratamento (DURAND et al., 2021).  Além de 
que quando comparado com a pesquisa antibacteriana, pouco progresso tem sido feito no 
desenvolvimento de novos agentes antifúngicos, o que se tem sido justificado pelo fato de 
os fungos serem eucarióticos, com pequena relação evolutiva com hospedeiros humanos, 
o que dificulta a busca por alvos antifúngicos. Os novos conhecimentos sobre a estrutura, 
composição e bioquímica das células fúngicas, tem agora contribuído para o nosso enten-
dimento sobre o mecanismo de ação de muitos agentes antifúngicos (SCORZONI et al., 
2017).

Para os fungos responderem adequadamente às mudanças ambientais e assim so-
breviver ao estresse celular causado pela exposição as drogas, foram desenvolvidos diver-
sos mecanismo de adaptação, com circuitos complexos envolvendo respostas celulares, 
incluindo a interação entre moléculas sinalizadoras, respostas ao estresse e resistência a 
drogas (MARTINEZ-ROSSI et al., 2018).

Em decorrência desse aumento da resistência de fungos que resulta em tratamentos 
nem sempre eficazes, espera-se que a busca e descoberta de novos microrganismos que 
produzem metabólitos permaneça significativa na corrida contra patógenos resistentes, 
neste contexto, o estudo de produtos naturais voltou a receber a atenção dos cientistas 
(KAMJAM et al., 2017).

A Organização Mundial da Saúde (OMS) estimou que cerca de 65% da população 
mundial utiliza plantas medicinais para seus cuidados primários de saúde. Além disso, 
aproximadamente 39% dos medicamentos desenvolvidos desde 1980 foram derivados de 
plantas (MOURA-NETO., 2019).

Vivendo de forma assintomática nos tecidos vegetais existem os microrganismos 
endofíticos, a maioria deles são capazes de sintetizar produtos bioativos. As plantas são 
consideradas uma importante fonte de compostos antifúngicos devido a sua grande diver-
sidade de espécies e seus vários metabólicos secundários (REIS, 2018).
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Os metabolitos secundários sintetizados por microrganismos endofiticos provaram 
ser grande agente antimicrobiano, desempenhando um papel fundamental na prevenção 
e no tratamento de muitos transtornos biológicos. Por conta que diferentes isolados geral-
mente produzem diferentes compostos, as pesquisas para descoberta de novos metaboli-
tos continuam crescendo até hoje, e já foram descobertos vários metabolitos que inibem 
o crescimento de bactérias e fungos (REIS, 2018).

Os actinomicetos endofíticos são classificados como microrganismos que habitam 
tecidos internos de plantas e não causam nenhum efeito negativos, são bactérias Gram-
positivas com alto conteúdo de guanina e citosina em seu DNA e são amplamente 
distribuídas na natureza (GRANADOS et al., 2017).

Avanços no sequenciamento do genoma microbiano revelaram que as bactérias são 
capazes de produzir muito mais produtos naturais do que os atualmente caracterizados 
(PRUDENCE et al., 2020).

Destacam-se pela habilidade em produzir compostos bioativos, como a produção de 
sistemas enzimáticos, síntese de substâncias e antagonismo a outros microrganismos, 
sendo realizadas atividades como competição por espaço, lesão e/ou destruição de outros 
(DOS SANTOS et al., 2020).

Os actinomicetos têm sido usados para descoberta de medicamentos por mais de cinco 
décadas, produzindo mais de 10.000 compostos bioativos. Destes, 75% são produzidos 
por actinomicetos do gênero Streptomyces. Os 25% restantes de compostos bioativos 
foram isolados de “actinomycetes raros”, ou seja, actinomicetos isolados em menor fre-
quência (GOS et al., 2017).

Em particular membros do gênero Streptomyces, são produtores prolíficos de me-
tabólitos especializados. Essas bactérias provaram ser uma fonte abundante de produtos 
químicos bioativos, contribuindo com dois terços dos antibióticos clinicamente aplicáveis 
e uma ampla gama de enzimas industrialmente importantes (PRUDENCE et al., 2020).

1.3 Atividade frente a Bactérias 

Como se sabe, substância com atividade antibacteriana tanto podem inibir os cres-
cimentos bacterianos quanto podem matar bactérias. As doenças infecciosas continuam 
sendo uma das principais causas de morte devido a microrganismos resistentes a antibió-
ticos. Essa resistência provoca uma diminuição da eficácia dos antibióticos e por isso tem-
-se investido no desenvolvimento de novas alternativas para superar essa problemática. 
Como o gênero Streptomyces apresenta como uma característica marcante que é a capa-
cidade de produzir antibióticos, então eles são grandes promissores para a investigação 
de novos fármacos com ação antimicrobiana (LIMA, 2017).

As principais classes de antibióticos produzidos por Streptomyces incluem amino-
glicosídeos, antraciclinas, glicopeptídeos, β-lactâmicos, macrolídeos, nucleosídeos, pep-
tídeos, polienos, poliésteres e tetraciclinas (ANTUNES; SALAMONI; FRAZZON; GERMANI 
et al., 2013). E mais recentemente foram descobertos abissomicina C, bonactina, di-hi-
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droquinonas cloradas, diazepinomicina, Frigociclinona, dinamicinas entre outros (BRAÑA; 
FIEDLER; NAVA; GONZÁLEZ et al., 2015).

1.4 Atividade frente a Leishmania

A Região Nordeste lidera o ranking de casos por leishmaniose, do qual o transmissor 
vetorial da doença encontra na região todos os fatores suscetíveis para o seu desenvol-
vimento causando alarmantes riscos para a população, considerada uma patologia silen-
ciosa, de difícil obtenção em seu diagnóstico por sintomatologia clínica, confundida com 
outras doenças em seu estágio primário, sendo possível a obtenção de cura, consideran-
do os quadros de casos em estágio avançado sem o devido cuidado pode ser fatal.  As 
leishmanioses podem ser classificadas em duas vertentes: Zoonoses, quando infectam 
animais; e Antropozoonose ao infectar o homem. Essa doença parasitária possui ampla 
distribuição territorial; é registrada em todas as regiões do Brasil, cujas características 
específicas de ocupação do território e dos ecossistemas favorecem a existência de habi-
tats dos vetores e de ambientes onde se localizam diferentes hospedeiros do protozoário 
do gênero Leishmania (MARCHI et al., 2019).  

É considerada pela Organização Mundial da Saúde como uma das seis mais importantes 
doenças infecciosas no mundo. O padrão de transmissão da doença é característico de 
zonas rurais e periurbanas, mas pode ocorrer também em centros urbanos. Percebe-
se uma ligação entre o surgimento de novos casos e as desigualdades sociais no que 
diz respeito ao acesso à saneamento ambiental de qualidade e informações em saúde, 
principalmente (OPAS, 2018; DA SILVEIRA, 2020). 

O Brasil é um país com uma grande biodiversidade ainda inexplorada e com grande 
potencial para investigação de endófitos de plantas nativas da flora brasileira, essa biodi-
versidade é considerada uma fonte inigualável de substâncias bioativas e de grande diver-
sidade funcional e estrutural, portanto, de grande utilidade para busca de novos fármacos 
e outros bioprodutos. Na natureza podem ser encontrados recursos que contribuem para 
o aumento da perspectiva de vida da população (JAMSHIDI KIA et al., 2018; SAVI; ALUI-
ZIO; GLIENKE, 2019).

Desta maneira, a busca por fármacos a base de extrato endofíticos através de Plan-
tas Medicinais tornou-se uma opção atualizada complementar para o tratamento clínico 
desta doença, o que o torna de grande importância para o estudo cientifico, levando em 
consideração a ineficácia ou a baixa disponibilidade de alguns agentes antimicrobianos e 
de efeitos colaterais elevados além da alta toxicidade por uso constante de fármaco sin-
tético. Os recursos vegetais apresentam um valor essencial na biodiversidade, pois nela 
existem variabilidades de espécies vegetais que em sua maioria proporcionam benefícios 
ao homem, tanto através da alimentação quanto para finalidades farmacêuticas (LOREN-
ZI, 2021). 

Por muito tempo através de estudos comprovam que os produtos naturais são im-
portantes e maiores fontes de biomoléculas, tendo em vista este conhecimento os mi-
crorganismos endofíticos têm sido explorados de maneira positiva por sua capacidade de 
rápida atividade e por sua grande produção de metabólitos bioativos gerando cada vez 
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mais eficiência em diversas áreas cientifica. 

Dentre os microrganismos produtores de compostos bioativos, destacam-se os da fa-
mília Actinomycetales. Os actinomicetos uma das espécies que fazem parte da população 
microbiana considerados componentes primordiais capaz de produzir metabólitos secun-
dários que beneficiam as plantas na promoção do crescimento e autodefesa. Atualmente 
tem sido apontados como excelentes alvos para o desenvolvimento de pesquisas relacio-
nadas a bioprospecção para descoberta de antimicrobianos em diversas patógenos clíni-
cas. Os microrganismos endofíticos apresentam grande diversidade genética e são fonte 
promissora de metabólitos secundários bioativos (DINESH et al., 2017; SRIPREECHASAK 
et. al., 2017; BUNBAMRUNG et. al, 2020; MAHMOOD; KATAOKA, 2020). 

A incidência na taxa de casos associados a leishmaniose se relaciona diretamente 
a regiões com uma alta porcentagem populacional, cobertura de vegetação primitiva e 
de clima favorável para o seu desenvolvimento do protozoário e manifestação clínica de 
contaminação a população, a leishmaniose vem se tornando um problema socio ambien-
tal grave e preocupante, que afeta, em sua maioria população de baixa renda per capita 
e que tem como fonte de trabalho ambientes rurais possivelmente com dificuldades no 
acesso a serviços básicos de saúde e conhecimento dos riscos da doença nestes locais. 
Alguns estudos demonstraram a detecção de biocompostos, oriundos de endofíticos, que 
atuaram sobre o protozoário causador da leishmaniose, incentivando a pesquisa inter-re-
lacionada entre esses microrganismos, dos quais são colocados como prioritários em pes-
quisas por sua capacidade de resistência e letalidade (ASSIS, 2018; CAVICCHIOLI, 2017; 
MOREIRA 2020; BRASIL, 2021).

1.5 Atividade antioxidantes

Os antioxidantes funcionam para exercer efeito protetor na saúde humana contra 
danos oxidativos causados por espécies reativas de oxigênio (ERO). Os EROS, como os 
radicais hidroxila, superóxido e peroxila, atacam macromoléculas, incluindo lipídios de 
membrana, proteínas e DNA, que subsequentemente levam a sérias complicações de saú-
de como câncer, Diabetes mellitus e doenças inflamatórias crônicas e neurodegenerativas 
(RAHAL; KUMAR; SINGH; YADAV, 2014).

Estudos de Tan et al. (2018) com o extrato MUM292 oriundo do isolado Streptomyces 
sp. de solo, exibia a atividades de eliminação de radicais livres.

Os potenciais antioxidantes do extrato de MUM292 podem ser atribuídos à presença 
de compostos bioativos, incluindo dipeptídeos cíclicos e compostos fenólicos. Em conjunto, 
o presente estudo demonstrou que o Streptomyces tem um grande potencial para produ-
zir metabólito antioxidante. Além disso, do ponto de vista econômico, o cultivo da cepa 
MUM292 poderia atender à crescente demanda da indústria de processamento de alimen-
tos pelo fornecimento contínuo de antioxidante natural. De fato, a produção microbiana 
poderia servir como uma fonte sustentável de antioxidantes naturais e, portanto, é mais 
econômica em comparação à síntese química de antioxidantes sintéticos (TAN; CHAN; 
CHAN; KHAN et al., 2018).
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Esses metabólitos têm atividades biológicas potenciais consideradas útil para várias 
aplicações em medicina, ciências veterinárias, e agricultura (BERDY, 2005; RAJA; PRA-
BAKARANA, 2011). Além da produção desses metabólitos secundários, Streptomyces é 
conhecido por secretar uma ampla gama de enzimas extracelulares, e os tipos dessas 
enzimas são importantes em várias indústrias processos: celulase, xilanase, quitinase, 
amilase, pectinase, protease e lipase (KASHIWAGI; OGINO; KONDO, 2017).

Essas enzimas extracelulares, são substâncias que tem por função catalisar diversas 
reações biológicas, acelerar ou possibilitar que tais reações aconteçam. São responsáveis 
pela viabilidade em diversos processos metabólicos e são produzidas por todos os orga-
nismos vivos. O que torna essas bactérias especiais quando relacionado à expressão de 
enzimas, são justamente quais enzimas podem estar sendo expressas e como elas podem 
ser utilizadas nos ramos da Biotecnologia, que é a área responsável pela utilização de 
produtos produzidos por organismos vivos que possuam interesse econômico (ANTUNES; 
SALAMONI; FRAZZON; GERMANI et al., 2013).

A área farmacêutica, agroindústria, indústria alimentícia e petroquímica são as mais 
relacionadas com a utilização de actinomicetos (visando as enzimas expressas por essas 
bactérias) em diversas situações, seja na produção de alimentos, fármacos, pesticidas, ou 
mesmo nas formulações visando a biorremediação, que, de acordo com Duarte (2012) se 
trata da revitalização de áreas contaminadas com misturas derivadas do diesel e biodiesel 
(DUARTE, 2012). Em todas essas formulações essas enzimas estariam as suplementando 
para garantir e viabilizar reações químicas necessárias dentro do produto ou área deseja-
da. Como as lipases, capazes de catalisarem reações que hidrolisam ésteres constituintes 
do biodiesel (SOUZA, 2018).

1.6 Antitumorais

Substâncias produzidas por Streptomyces utilizadas no tratamento do câncer co-
meçaram a surgir por volta de 1940 com a descoberta de actinomicina D. Desde então, 
muitas outras substâncias com propriedades anticâncer tem sido isoladas desse gênero 
(DEMAIN; SANCHEZ, 2009). Hoje, são muitas as classes de compostos anticancerígenos 
produzidos por Streptomyces, algumas delas clinicamente úteis, tais como antraciclinas, 
peptídeos, glicosídeos, enediinas, indóis, policetídeos, antimetabólicos, carzinofilina e mi-
tomicinas (NEWMAN; CRAGG, 2007; OLANO; MÉNDEZ; SALAS, 2009).

Mesmo com a abundante variedade de compostos isolados, a pesquisa por novas 
substâncias anticâncer ainda é imprescindível devido ao contínuo desenvolvimento de 
resistência aos medicamentos quimioterápicos, assim como a elevada toxicidade e os 
efeitos colaterais relacionados. Portanto, é necessária a investigação de novas substâncias 
com menos efeitos secundários e/ou com maior eficiência terapêutica (OLANO; MÉNDEZ; 
SALAS, 2009).
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1.7 Actinomicetos Biodegradadores

Os microrganismos são seres microscópicos, constituídos por uma única célula, para 
observá-los é necessária a utilização de um microscópio. Estes pequenos seres encon-
tram-se dispersos em todos os ambientes e a área da ciência encarregada em estudar 
estes elementos é conhecida como microbiologia.

A Microbiologia é a área da Biologia que se dedica ao estudo dos microrganismos, 
seres microscópicos tais como bactérias, fungos, protozoários e vírus. Pesquisa a forma, 
a estrutura, a reprodução, a fisiologia, o metabolismo e a identificação destes seres. Tam-
bém investiga sua distribuição natural, as relações ecológicas com os humanos e outros 
seres vivos, e as alterações físicas e químicas que provocam no meio ambiente (LEITE, 
2020).

No decorrer dos anos os microrganismos veem sendo estudados e incorporados às 
atividades diárias do ser humano, muitos dos quais são utilizados na indústria alimen-
tícia, onde são agregados na fabricação de iorgutes ou mesmo na fermentação de be-
bidas. Outros, no entanto, são utilizados para recuperar áreas que sofreram algum tipo 
de contaminação, como é o caso dos solos contaminados com agrotóxico, mediante esta 
problemática utiliza-se as técnicas de biorremediação, no qual faz-se uma análise dos mi-
crorganismos do local contaminado.

Dentre os microrganismos mais abundantes no solo estão as bactérias da classe ac-
tinomicetales. Os actinomicetos desempenham um papel muito importante na rizosfera 
da planta, podendo ajudar na promoção do crescimento como também dar proteção as 
mesmas agindo contra fungos fitopatogênicos, verificando desse modo seu potencial no 
controle biológico. Também atuam na biodegradação de polímeros como lignina, quitina e  
amido, sendo a quitina importante no controle de fitonematóides (LEITE, 2020).

Estudos já retratam a utilização de actinobactérias na remediação de áreas conta-
minadas com agrotóxicos, tais como, alguns gêneros das subordens Corynebacterineae, 
Micrococcineae, Micromonosporineae, Propionibacterineae, Streptomycie. Estas bactérias 
possuem a capacidade de degradar pesticidas,  tais como organoclorados, triazinonas, 
triazinas simétricas, carbamatos, acetanilidas e sulfonilúreas (SCHRIJVER e MOT, 1999). 
Os actinomicetos do gênero Streptomyces tem um bom potencial na biorremediação de 
locais contaminados por DIURON um dos pesticidas mais utilizados no Brasil (ESPOSITO 
et al., 1998). Um isolado do gênero Streptomyces produtor de ácido indol-3-acético foi 
utilizado em trigo, aumentando a massa fresca de brotos e seca de raízes e a absorção 
de nitrogênio (N), ferro (Fe), fosforo (P) e manganês (Mn) (SADEGHI et al., 2012). As 
actinobacterias pertencentes a classe Streptomycetos tem capacidade de decompor subs-
tâncias húmicas em função da produção de enzimas peroxidades alterando quimicamente 
a estrutura de ácido húmicos (FODIL et al, 2012; OLIVEIRA et al, 2014).
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Resumo

A hanseníase é uma doença infecciosa crônica causada pela bactéria chamada My-
cobacterium lepra e ou Bacilo de Hansen. As suas principais características são as 
lesões granulomatosas, manifestadas na pele, mucosas e nervos periféricos. Vale 

ressaltar que o tratamento irregular é definido como o não comparecimento aos atendi-
mentos médicos. E esse atraso traduz uma continuidade da transmissão da doença, retar-
do da cura e resistência do bacilo aos medicamentos. Objetivo deste estudo é investigar 
a hanseníase: como indicador de qualidade sócio-ambiental no estados reacionais do tra-
tamento. Nesta pesquisa  avaliou por meio da coleta de dados (sexo, faixa etária), forma 
clínica, a incidência da hanseníase associada ao tratamento irregular em uma unidade 
básica de São Luís do Maranhão. Espera-se desta forma, contribuir para maior conscien-
tização da comunidade sobre a importância do diagnóstico e tratamento precoce, e dos 
órgãos públicos em relação aos investimentos nas campanhas de educação em saúde e 
prevenção. Dessa forma, a hanseníase pode vir apresentar uma melhora considerável no 
que diz respeito a problema de saúde pública.

Palavras chave: Hanseníase, Tratamento Irregular, Epidemiologia, Abandono.

Abstract

Leprosy is a chronic infectious disease caused by the bacteria called Mycobacterium le-
pra and or Hansen’s Bacillus. Its main characteristics are granulomatous lesions, ma-
nifested in the skin, mucous membranes and peripheral nerves. It is worth mentioning 

that an irregular treatment is defined as failure to attend medical appointments. The delay 
reflects a continuity of disease transmission, delayed cure and resistance of the bacillus 
to drugs. This research dealt with evaluating through data collection (gender, age group), 
clinical form, the incidence of leprosy associated with irregular treatment in a basic unit in 
São Luís do Maranhão. It is expected to contribute to greater awareness of the community 
about the importance of early diagnosis and treatment, and of public agencies in relation 
to investments in health education and prevention campaigns. In this way, leprosy may 
present a considerable improvement with regard to a public health problem.

Key-words: Leprosy, Irregular Treatment, Epidemiology, Abandonment.
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1. INTRODUÇÃO

A hanseníase é uma doença infecciosa crônica causada por uma bactéria chamada 
Mycobacterium leprae ou Bacilo de Hansen, transmitido por via respiratória (gotículas, 
tosse, fala ou espirro). As suas principais características são as lesões granulomatosas, 
manifestadas na pele, mucosas e nervos periféricos. De acordo com o Ministério da Saú-
de, é classificada em Paucibacilares (com até 5 lesões na pele), que é subdividida em 
Tuberculóide e Indeterminado; e em Multibacilares (acima de 5 lesões de pele), que é 
subdividida em Virchowiana e Dimorfo (LIMA et al., 2010).

A  sociedade  tem  grande  preconceito  em  relação  à  hanseníase,  e  tende  a di-
scriminar  aqueles  acometidos  por  ela,  que  na  maioria  das  vezes,  buscam  se escon-
der.  Antigamente,  os  doentes  eram  mantidos  em  leprosários,  mas  nos  dias atuais, 
com o avanço da Medicina, existem centros de referência para o diagnóstico da  doença,  
o  que  é  de  suma  importância,  pois  o  diagnóstico  precoce  permite submeter o pa-
ciente a um tratamento correto e eficiente, aumentando as chances de cura. Na  última  
década,  o  Brasil  apresentou  uma  redução  de  37,1  %  no  número  de casos novos de 
hanseníase, passando de 40,1 mil diagnosticados no ano de 2007, para 25,2 mil em 2016 
(SCHERER et al., 2016).

Assume-se que a “cura” pode não ser um retorno ao estado anterior, uma vez que  as  
reações  podem  voltar,  mesmo  após  o  fim  do  tratamento;  pode  ser  que  o “desma-
me” implique reiniciar o tratamento, até que as reações cessem. Ou ainda, essas mulhe-
res podem ficar com marcas, dormências e fraquezas permanentes, o que  requer,  em  
qualquer  caso,  outros  sentidos  à  ideia  de  cura,  baseados  na reconstrução  cotidiana,  
empreendida  pelo  trabalho  e  criatividade  destas  mulheres potentes para retomarem 
suas vidas (BARSAGLINI et al., 2015.)

Os sinais e sintomas são caracterizados por manchas (esbranquiçadas, avermelha-
das ou acastanhadas) no corpo; caroços avermelhados; sensação de formigamento ou 
dormência em determinadas regiões. Além disso, os pacientes apresentam diminuição 
da dor e sensibilidade térmica e tátil. As formas clínicas mais encontradas são a dimorfa 
e a virchowiana, sendo frequente tanto no sexo masculino quando feminino. Outro dado 
importante, é que a prevalência da doença no estado se apresenta, principalmente em 
idades precoces, entre 15 a 44 anos; e na cor parda (LIMA et al., 2010).

O Brasil mantém-se na lista dos 23 países prioritários para o controle da doença e, 
em conjunto com a Índia e a Indonésia, foi responsável por cerca de 80% dos casos novos 
registrados em 20187,8. Ademais, permanece ocupando o primeiro lugar das Américas, 
contribuindo com 93% dos casos novos registrados em 2018, com prevalência de 1,48 
casos por 10 mil habitantes (BRASIL, 2020). 

Nos últimos 5 anos, a maior concentração dos casos ocorreu nas Regiões Norte, 
Nordeste e Centro -Oeste do país8 . Em se tratando das unidades federativas endêmicas, 
destaca-se o Maranhão (MA), na Região Nordeste do Brasil, que apresentou, entre 2014 e 
2018, taxa média de detecção de casos novos de 79,7 por 100 mil habitantes e prevalên-
cia média de 4,33 casos por 10 mil habitantes    RE . Entre os municípios maranhenses, a 
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cidade de Imperatriz, no final do ano de 2017, apresentou taxa de incidência de 73,87 por 
100 mil habitantes, sendo considerada prioritária para o controle e a vigilância da doença 
(SERRA et al., 2021).

O  paciente também apresentará  alterações  de  sensibilidade ao  calor  e/ou  ao  
tato, formigamentos,  choques  e  câimbras  nos  braços  e  pernas,  que  evoluem  para 
dormência, a  pessoa  se  queima  ou  se  machuca  sem  perceber, pápulas, tubérculos e 
nódulos (caroços), normalmente  sem  sintomas,  diminuição  ou  queda  de  pelos,  loca-
lizada  ou  difusa,  especialmente  nas sobrancelhas, pele avermelhada, com diminuição 
ou ausência de suor no local (BRASIL, 2017)

No diagnóstico dermatológico a doença é diferenciada baseada de acordo com o 
número das lesões na pele, o que dará a classificação operacional da doença. Até cinco 
lesões são classificadas em Paucibacilar (PB), apresentando mais  de cinco  lesões  é  con-
siderada  a  forma  Multibacilar  (MB)  (NEVES  et  al., 2017).  De acordo com  a  classifica-
ção  será  direcionado  ao  paciente  o  esquema  do  tratamento  com Poliquimioterápicos 
(BRASIL, 2016).

No curso da doença, podem ocorrer eventos inflamatórios agudos, causados pelo sis-
tema imunológico do paciente, são estes os episódios reacionais. As reações hansênicas 
podem ser do tipo I ou II, e são caracterizadas, respectivamente, por lesões cutâneas de 
aparecimento agudo ou pelo eritema nodoso hansênico. (SILVA et al., 2019). Com essa 
percepção, pode-se deduzir que a hanseníase é um problema de saúde pública, pois caso 
não seja diagnosticada e tratada de forma precoce, pode levar a transtornos físicos e so-
ciais, provocando um medo e preconceito, em relação à forma de contágio, tratamento 
e sinais. Objetivo deste estudo é investigar a hanseníase: como indicador de qualidade 
sócio-ambiental no estados reacionais do tratamento.

2. METODOLOGIA 

Trata-se de um estudo de pesquisa de campo realizado no período de setembro a 
outubro de 2021, para identificar as pessoas que possuem um tratamento irregular e suas 
principais reações. Para a análise qualitativa da usuária foram utilizados os prontuários de 
pacientes oferecidos pela equipe do local da Unidade Básica do São Francisco, para que 
possamos coletar os dados e acompanhar os casos.

Amostragem de pacientes com faixa etária de 39 a 65 anos, sexo masculino e femi-
nino. A coleta de dados foi realizada na unidade com base nos prontuários disponíveis. 
Esses dados foram tabulados e transformados em tabelas e gráficos, para serem apresen-
tados e discutidos. Para isso, foram utilizados os softwares Word e o Excel da Microsoft
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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Conforme os dados levantados no Centro de Saúde no período de setembro e outubro 
de 2021, foram analisados os prontuários em 6 (seis) pacientes, desde maio a agosto de 
2021, apresentados na Figura 1.

Figura 1 - Distribuição de faixa etária de idade em pacientes 
Fonte: Autores (2021)

As amostras totais foram compostas pela avaliação dos prontuários em 6 pacientes 
atendidos na UBS. Desse total, 5 são do sexo masculino dos quais 3(%) estão na faixa 
etária entre 41-65 anos e 2 (%) estão na faixa etária de 35-40 anos. No que diz respeito 
ao sexo feminino foi analisado 1 paciente, onde 1 % está na faixa etária de 39 anos.

A maioria dos usuários nesse tipo de tratamento irregular é do sexo masculino, prin-
cipalmente, na faixa de 41 e 65 anos. E esse atraso traduz uma continuidade da trans-
missão da doença, retardo da cura e resistência do bacilo aos medicamentos (LIMA et al., 
2010).

Diversos autores afirmam a maior frequência da hanseníase em homens do que em 
mulheres, justificada pela maior exposição ao bacilo e pelo menor cuidado do sexo mas-
culino com a saúde, o que além de retardar o diagnóstico aumenta o risco para desenvol-
vimento de incapacidades físicas (SECRETÁRIA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE, 2018).

Na Figura 2 apresenta a quantidade total de pacientes confirmados com o diagnóstico 
de hanseníase, pesquisados na Unidade Básica de Saúde, e o seu tipo correspondente.
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Figura 2 – Formas de hanseníase encontradas 
Fonte: Autores (2021)

Observa-se nesse gráfico uma amostra de 6 (seis) indivíduos no total, sendo o sexo 
masculino mais prevalente, como já comentado. Percebeu-se que havia 2 pacientes do 
tipo Dimorfa, 2 pacientes do tipo Virchoviana, e 2 pacientes do tipo Indeterminada. 

Em relação a Hanseníase Virchoviana expressa a forma clínica de susceptibilidade 
ao bacilo, resultando em multiplicação e disseminação da doença no início insidioso e 
progressão lenta, esta forma clínica avança através dos anos, envolvendo difusamente 
extensas áreas do tegumento, múltiplos troncos nervosos, e inclusive outros órgãos, até 
que o paciente perceba seus sintomas. Inicia-se com máculas mal definidas, discreta-
mente hipocrômicas ou eritematosas, pouco visíveis, ampla e simetricamente distribuídas 
sobre a superfície corpórea, a hanseníase borderlineou dimorfa, pode-se observar aspec-
tos clínico dermatológicos, que se aproximam da hanseníase virchoviana ou tuberculóide, 
até no mesmo paciente, e esta aparência dimorfa reflete a instabilidade imunológica. A 
evolução da doença e a ausência de tratamento poderiam conduzir alguns pacientes ao 
estágio virchoviano (ARAÚJO, 2005; MIRANZI et al., 2010). 

A forma indeterminada é considerada a primeira manifestação clínica da hanseníase. 
Observam-se manchas hipocrômicas ou levemente eritematosas, com alteração da sen-
sibilidade, ou apenas área de hipoestesia, sem manchas, não havendo comprometimento 
de nervos periféricos. A bacterioscopia é negativa e pode evoluir para outra forma clíni-
ca. A hanseníase dimorfa possui grande labilidade nas manifestações clínicas e labora-
toriais, sendo muito frequente a ocorrência de estados reacionais. As lesões da pele são 
numerosas e apresentam aspectos ora de HV ora de HT. Indica-se como fundamental o 
investimento em estratégias de fortalecimento das ações da atenção primária, através de 
educação permanente com o apoio dos gestores como um mecanismo capaz de favorecer 
o diagnóstico precoce, a busca ativa dos pacientes, o início imediato da poliquimioterapia 
e estratégias de prevenção e promoção da saúde, ações fundamentais para minimização 
de novos casos e para evitar o comprometimento nervoso e as incapacidades físicas ou 
motoras, e consequentemente o não encaminhamento e internação no nível terciário.
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As lesões neurais são precoces, assimétricas e, frequentemente culminam em inca-
pacidades. As lesões foveolares são características desse grupo e a bacterioscopia pode 
ser negativa ou positiva. A forma tuberculoide tende a ter um pequeno número de lesões, 
bem delimitadas, anestésicas e de distribuição assimétrica, podendo ser anulares, hipo-
crômicas ou eritematosas. O comprometimento neural é precoce e pode ser acentuado e 
a bacterioscopia é negativa. (DE ANDRADE, 2020).

Na Figura 3 estão retratados os pacientes com o diagnóstico de hanseníase e o tipo 
de reação adversa apresentada durante o tratamento na cidade de São Luís - MA. Na 
amostra contêm um total de 6 pacientes, dos quais os 6 apresentam a reação do tipo 1, 
e nenhum apresentam a reação do tipo 2.

Figura 3 - Total de paciente diagnosticados de acordo com o tipo de reação
Fonte: Autores (2021)

Em relação ao curso natural e evolução lenta da hanseníase, impõe-se os estados 
reacionais, produzidos por mecanismos imunológicos e relacionados com os danos teci-
duais. A reação tipo I ou reversa está associada à imunidade mediada por célula. Nesse 
caso as lesões existentes tornam-se sensíveis, eritematovioláceas, e máculas tornam-se 
placas. Além disso, elevação e definição dos limites das lesões; e evoluem com descama-
ção. O comprometimento neural é comum, podendo resultar em paralisia e perda de fun-
ção. Os principais sítios de predileção são o nervo ulnar, mediano, radial, tibial posterior 
(ARAUJO, 2003)

A reação tipo 2 tem relação com a imunidade humoral a antígenos bacilares, com de-
posição de imunocomplexos nos tecidos. Geralmente manifesta-se de maneira súbita com 
o aparecimento de nódulos inflamatórios subcutâneos simétricos, em qualquer região, as 
vezes com necrose por obstrução vascular (eritema nodoso necrótico), e sintomas gerais, 
como febre, mal-estar, mialgias, edema e artralgias, podendo ocorrer comprometimento 
hepatorrenal (LASTÓRIA, 2012).
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4. CONCLUSÃO 

Os dados do presente estudo analisaram aspectos da prevalência dos estados reacio-
nais e dificuldades no tratamento nos indivíduos de São Luís - MA.  No entanto, se a han-
seníase for diagnosticada rapidamente e o indivíduo for submetido ao tratamento correto, 
existe uma grande possibilidade de se obter a cura e consequentemente evitar alguma 
alteração de ordem física e social.

Foi apresentado a maior incidência do diagnóstico de hanseníase nos pacientes do 
sexo masculino, revelado pelos prontuários selecionados. Isso se deve a cultura que esse 
grupo tem de serem menos propensos a procurar serviços médicos. Além disso, obser-
vou-se na amostra, que a divisão dos tipos de hanseníase foi equivalente entre si, ressal-
tando que o tipo Wirchoviana possui o prognóstico mais grave. 

Vale ressaltar também, que a reação do tipo I foi a mais comum entre os pacientes 
da amostra. Porém, um fator importante que o processo de urbanização da hanseníase no 
Brasil intensificou-se nas últimas décadas, o Maranhão com foco na busca ativa no trata-
mento precoce, com vistas à redução de incapacidades físicas e consequente prejuízo na 
qualidade de vida social dos pacientes.
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Resumo

A pandemia do Covid-19 trouxe medidas de isolamento e distanciamento social que 
causaram prejuízos a saúde mental da população. Com o afrouxamento das medi-
das sanitárias, a exposição às áreas verdes tornou-se uma alternativa em busca de 

saúde nos centros urbanos. O objetivo deste artigo é caracterizar o perfil sociodemográ-
fico e de saúde mental de usuários de um parque com área verde durante a pandemia do 
Covid-19 em São Luís (MA).  Trata-se de uma pesquisa analítica de abordagem quantita-
tiva e delineamento transversal realizada na Área de Proteção Ambiental Parque do Ita-
piracó (APAPI), localizada em São Luís, capital do Maranhão. Os dados relativos ao perfil 
sociodemográfico e exposição às áreas verdes foram coletados por meio de questionário 
com perguntas fechadas, para os índices de sofrimento mental foi utilizado o questioná-
rio SRQ – 20 (Self-Reporting Questionnaire). De acordo com os resultados encontrados, 
47,28% dos usuários eram mulheres e 52,71% homens. A média de idade foi de 36 anos. 
Em relação a exposição às áreas verdes, 35,32% frequentam mais de 3 vezes na sema-
na o parque e 84,61% desses frequentadores utilizam para praticar atividades físicas.  
Registra-se que 83,14% da amostra não apresenta sofrimento mental, somente 16,83% 
apresentaram índices de distúrbio mental não psicótico. Conclui-se que a maior parte 
dos usuários de áreas verdes em parques urbanos de São Luís não possuem sofrimento 
mental identificado durante a pandemia do Covid-19. Pesquisas que mensurem o impacto 
destes espaços e a promoção da saúde podem contribuir para a construção de cidades 
sustentáveis e uma população saudável. 

Palavras chaves: Área de Proteção Ambiental, Parque urbano, Sofrimento mental, 
Covid-19.

Abstract

The Covid-19 pandemic brought measures of isolation and social distancing that 
caused damage to the mental health of the population. With the loosening of sani-
tary measures, exposure to green areas became an alternative in search of health 

in urban centers. The objective of this paper is to analyze the association between ex-
posure to green areas and mental health of adults during the Covid-19 pandemic in São 
Luís (MA).  This is an analytical research of quantitative approach and cross-sectional 
design conducted in Área de Proteção Ambiental Parque do Itapiracó (APAPI), located in 
São Luís, capital of Maranhão. The data concerning the sociodemographic profile and ex-
posure to green areas were collected by means of a questionnaire with closed questions; 
for the indices of mental suffering the SRQ - 20 (Self-Reporting Questionnaire) was used. 
According to the results, 47.28% of the users were women and 52.71% were men. The 
average age was 36 years. Regarding exposure to green areas, 35.32% frequent the park 
more than 3 times a week and 84.61% of these users use it to practice physical activities.  
It is registered that 83.14% of the sample did not present mental suffering, only 16.83% 
presented indices of non-psychotic mental disturbance. We conclude that exposure to 
green areas has a significant and positive association with good mental health indicators 
in adults during the Covid-19 pandemic. Research measuring the impact of these spaces 
and health promotion in urban centers can contribute to building sustainable cities and a 
healthy population. 

Key-words: Environmental Protection Area, Urban Park, Mental suffering, Covid-19.
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1. INTRODUÇÃO

Com o advento da pandemia do Covid-19 no final de 2019 algumas medidas de saú-
de pública tiveram que ser adotadas como, por exemplo, o distanciamento social (KRO-
NENBERG; HAASE, 2020). Conforme a pandemia se estendeu e as pessoas permaneceram 
mais tempo em casa, evitando espaços de contato com outros indivíduos, os problemas 
de saúde mental foram surgindo e sendo agravados, tornando muito mais difícil a vida em 
um mundo pandémico (LESSER; NINHEIUS, 2020). 

Mesmo antes da pandemia do Covid-19 a Organização Mundial da Saúde (OMS) já 
havia declarado que até 2030 os problemas de saúde mental seriam os principais fatores 
de morbidade psíquica em todo o mundo (World Health Assembly, 2012). Na América La-
tina tornou-se comum a tentativa de diagnosticar estes distúrbios através da identificação 
do nível de sofrimento mental, que é um distúrbio psicológico não psicótico caracterizado 
por causar alteração repentina de humor, insônia, falta de apetite, ansiedade, sentimento 
de infelicidade, esquizofrenia e impulso suicida (VAN DER BERG, 2016; STEIN, 2018).

No entanto, enquanto o surto da pandemia do Covid-19 declinou a saúde pública 
na América latina e em todo mundo, pesquisadores(as) identificaram que a exposição às 
áreas verdes, como os parques urbanos, foram espaços que promoveram uma dinâmica 
positiva no que se refere a promoção da saúde mental de indivíduos em grandes metró-
poles pelo mundo (GENG et al., 2021; TENDAIS; RIBEIRO, 2020; YAMAZAKI et al., 2021). 
Percebeu-se que muitas pessoas, em diferentes lugares, recorreram as áreas verdes den-
tro das cidades com alternativa a busca por relaxamento e alívio do stress mental causado 
pela pandemia ao longo do confinamento (CHENG et al., 2021).

Em um estudo realizado em Tóquio, no Japão, pesquisadores apontaram que a frequ-
ência de uso de parques urbanos estaria relacionada a um aumento da autoestima, felici-
dade subjetiva, menores níveis de solidão, redução de depressão e ansiedade em residen-
tes urbanos (SOGA et al., 2021). No México durante a pandemia do Covid-19, estudiosos 
identificaram que usuários que frequentam os parques urbanos uma ou duas vezes por 
semana mostraram altos índices de bem-estar subjetivo, índices maiores do que aqueles 
que quase não tiveram contato com as áreas verdes (HUERTA; UTOMO, 2021). 

É interessante mencionar que essa relação positiva entre áreas verdes e benefícios 
salutogênicos já era conhecida antes da pandemia. As atividades realizadas em contato 
com áreas verdes resultam em diferentes benefícios psicológicos, sociais e físicos diante 
da saúde dos indivíduos como, por exemplo, a redução do sedentarismo, obesidade e os 
níveis de ansiedade (RING; DAMYANOVIC; REINWALD, 2021). Diante da necessidade de 
pensar os riscos que perpassam a saúde da população, principalmente em períodos de 
pandemia, torna-se um fator preponderante pensar o uso de áreas verdes e parques como 
forma de enfrentar problemas físicos e mentais na população mundial (GOETHALS, 2021).

O contato das pessoas com as áreas verdes e suas estruturas, além da qualidade 
ambiental adequada e atrativa aos cidadãos das metrópoles, tem se mostrado como um 
espaço determinante para a realização de atividades físicas e de lazer que repercutem na 
saúde dos indivíduos (BARDALISE et al., 2019). Os parques e os ambientes naturais por 
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ser considerados “pulmões verdes” e têm sido estratégias publicas de saúde mental. Es-
tudos recentes têm sugerido que o fato de apenas estar exposto ás áreas verdes propor-
ciona uma diminuição nos níveis de estresse e menores níveis de sofrimento psicológico 
(DORNELES et al., 2020; XIE, et al., 2020). 

Em São Luís, capital do Maranhão, na região de transição Amazônia-Cerrado, a procu-
ra da população e visitantes por áreas verdes, como a Área de Proteção Ambiental Parque 
do Itapiracó (APAPI), têm crescido nos últimos anos e foi constante durante a pandemia. 
Diante desse cenário, O objetivo deste artigo é caracterizar o perfil sociodemográfico e de 
saúde mental de usuários de um parque com área verde durante a pandemia do Covid-19 
em São Luís (MA).

 

2. MATERIAL E MÉTODOS 

Trata-se de uma pesquisa analítica de abordagem quantitativa e delineamento trans-
versal, realizada na Área de Proteção Ambiental Parque do Itapiracó (APAPI), no muni-
cípio de São Luís, capital do Maranhão. A pesquisa foi realizada no período de março a 
novembro de 2021, tanto de forma remota durante o período de maior distanciamento 
social, através do questionário Google Forms, quanto de forma presencial por meio de 
questionário no próprio Parque do Itapiracó, quando as medidas sanitárias diminuíram as 
restrições de distanciamento.

O Parque do Itapiracó está localizado dentro de uma Área de Proteção Ambiental 
(APA), que é uma categoria de Unidade de Conservação federal. Essas áreas pertencem 
ao grupo de UCs de uso sustentável, em geral extensa, com certo grau de ocupação hu-
mana, com atributos bióticos, abióticos, estéticos ou culturais importantes para a qualida-
de de vida e o bem-estar das populações humanas. As APAs têm como objetivo proteger 
a diversidade biológica, disciplinar o processo de ocupação e assegurar a sustentabilidade 
do uso dos recursos naturais. Elas podem ser federais, estaduais ou municipais (ICMBio, 
2022). Área de Proteção Ambiental Parque do Itapiracó (APAPI) é administrada pelo go-
verno municipal, sendo uma área de proteção ambiental com 322 hectares de extensão. 
Possui quinze quadras, campo de futebol, parquinho infantil, trilhas ecológicas, estaciona-
mento e um circuito de skate (SEMTUR, 2016). 

O estudo teve como critério de inclusão usuários do Parque do Itapiracó de ambos os 
sexos, de idade entre 18 e 72 anos e que realizam atividades físicas e de lazer. Os crité-
rios de exclusão foram pessoas com menos de 18 anos e mais de 72 anos, assim como os 
indivíduos que prestam algum tipo de serviço remunerado no Parque.

A amostra foi não probabilística de escolha intencional, composta por sujeitos de 
ambos os sexos entre 18 e 72 anos. Para tanto, foi utilizado o cálculo proposto por Silva 
(2019), bem como considerado o intervalo de confiança (IC) de 95% e margem de erro 
amostral tolerável de 5. 

Foi utilizado um questionário de perguntas fechadas elaborado pelos autores para a 
descrição do perfil sociodemográfico, exposição e uso da área verde que caracterizam os 
frequentadores do Parque. 
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As variáveis relativas ao nível de sofrimento mental foram coletadas através da apli-
cação do questionário SRQ – 20 (Self-Reporting Questionnaire). No SRQ – 20 cada per-
gunta avalia a presença de um sintoma de sofrimento mental, na qual é pontuado como 
1 se o participante responder afirmativamente SIM e 0 se responder negativamente NÃO. 
Todos itens de perguntas individuais são somados para gerar uma pontuação total. Uma 
pontuação final de ≥ 8 tem sido amplamente utilizada para classificar os participantes em 
“alto risco de sofrimento mental”, a classificação final de ≤ 8 tem sido usado para classifi-
car os participantes em “baixo risco de sofrimento mental” (VAN DER WESTHUIZEN et al., 
2018; NETSEREAB et al., 2018).

A análise dos dados aconteceu por meio de uma estatística descritiva, utilizando 
média, desvio padrão e valor-p. Os resultados foram considerados estatisticamente signi-
ficativos para p <0,05. Para todas as análises estatísticas foi utilizado o programa SPSS, 
versão 23.0 e foi evidenciado em forma de tabelas e gráficos, sendo subsidiados com o 
ponto de vista dos autores especialistas na área de meio ambiente e saúde mental.

Esta pesquisa foi submetida ao Comitê de Ética e Pesquisa (CEP) CAAE: 
45635421.4.0000.5084 em atendimento a resolução CNS/MS nº 466/12, onde os usuá-
rios dos parques urbanos foram esclarecidos sobre os objetivos e participação no estudo e 
para aqueles que aceitaram participar, responderam os questionários e assinaram o Termo 
de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE).

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Durante a pandemia da covid-19 em São Luís (MA) o uso do Parque do Itapiracó 
(APA) modificou-se devido as medidas de restrições, porém a população continuou a fre-
quentar a área verde urbana conforme as restrições eram flexibilizadas.

Os resultados identificados revelam que o número total de participantes da pesqui-
sa foi de 184 usuários (N = 184). Em relação ao sexo dos frequentadores do Parque do 
Itapiracó, 47,28% eram do sexo feminino e 52,71% do sexo masculino. A média de ida-
de entre ambos foi de 36 anos. Em termos de estado civil, 57,7% são solteiros, 38,58% 
casados, 3,26% eram divorciados e 0,54% viúvos. Com relação ao nível de escolaridade, 
44,56% tem ensino superior, seguido de 35,86% para ensino médio, 11,95% pós-gradu-
ação, apenas 4,89% mestrados, 2,17% ensino fundamental e 0,54% doutorado. Sobre a 
renda mensal dos participantes, 34,78% dos entrevistados apresentaram renda equiva-
lente 1 a 3 salários mínimos, seguido de 24,45% com 3 a 6 salários, 16,3% com 1 salário 
mínimo, 13,04% se declararam sem nenhuma renda, 10,32% relataram receber de 6 a 
10 salários mínimos e 1,08% mais de 10 salários (Tabela 1). 

Dados Sociodemográficos Variáveis N
Porcentagem 

(%)

Sexo
Feminino 87 47,28%
Masculino 97 52,71%
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Idade (Faixa Etária

Média de Idade 36  
18-35 anos 94 51,08%
36-59 anos 81 44,02%
60-72 anos 9 4,89%

    

Estado Civil

Casados 71 38,58%
Solteiros 106 57,7%

Divorciados 6 3,26%
Viúvos 1 0,54%

    

Nível de Escolaridade

Ensino Fundamental 4 2,17%
Ensino Médio 66 35,86%

Superior 82 44,56%
Pós-Graduação 22 11,95%

Mestrado 9 4,89%
Doutorado 1 0,54%

    

Renda Mensal

Nenhuma 24 13,04%
1 Salário mínimo (R$ 1.100,00) 30 16,3%

1 a 3 salários mínimos (R$ 1.100,00 a 
3.300,00)

64 34,78%

3 a 6 salários mínimos (R$ 3.300,00 a 
6.600,00)

45 24,45%

6 a 10 salários mínimos (R$ 6.600,00 a 
10.100,00)

19 10,32%

mais de 10 salários mínimos (R$ 
10.100,00)

2 1,08%

Tabela 1 - Perfil sociodemográfico de usuários do APA Parque do Itapiracó.
Fonte: Elaborado pela autora (2022).

Percebeu-se que na APA Parque do Itapiracó quem mais frequentou as áreas verdes 
foi o público com maior nível de escolaridade e baixa média renda (1 a 3 salários míni-
mos). Estas conclusões apresentadas dialogam com o estudo de Larson et al. (2021), 
que relata que 55,7% dos residentes de comunidade socialmente vulneráveis e de baixa 
renda, moradores da Carolina do Norte (EUA), diminuiriam o padrão de uso frequente a 
espaços verdes durante a pandemia do Covid-19. 

No Reino Unido, 63% dos indivíduos de baixo nível social reduziram o tempo de visi-
ta a espaços verdes (BUERNETT et al., 2021). Por fim, no estudo feito na Bélgica por Da 
Schio et al. (2021), que analisa os diferentes perfis de características sociodemográficas 
de indivíduos em relação ao uso de espaço verde urbano durante o período da pandemia, 
demonstrou-se que 59,28% dos usuários com altos niveis educacionais aumentaram o 
seu uso frequente em espaços verdes.

Na Tabela 2 apresenta-se a exposição às áreas verdes e o uso deste espaço, espe-
cificamente, no Parque no Itapiracó durante a pandemia do Covid-19. Percebe-se que 
35,32% dos usuários do Parque do Itapiracó frequentam mais de 3 vezes na semana as 
áreas verdes e 84,61% desses frequentadores optam em praticar atividades físicas nestes 
espaços.
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Exposição ás áreas ver-
des

  atividades físicas 
contato com a 

natureza 
 socializar com amigos 

e família

 N % N % N % N %

1 a 2 vezes no mês 47 25,54% 33 70,21% 12 25,53% 2 4,25%

1 vez na semana 15 8,15% 10 66,66% 4 26,66% 1 6,66%

2 vezes na semana 26 14,13% 23 88,46% 2 7,69% 1 3,84%

3 vezes na semana 31 16,84% 22 70,96% 3 9,67% 6 19,35%

mais de 3 vezes na se-
mana

65 35,32% 55 84,61% 8 12,30% 2 3,07%

        
Tabela 2 – Exposição às áreas verdes na APA Parque do Itapiracó

Fonte: Elaborado pelos autores, 2022.

Reis e Petroviski (2009) destacam que no Brasil a localização geográfica, a estrutu-
ra do parque, a segurança, a qualidade da área verde e uma administração que propõe 
alternativas de uso aos frequentadores são fatores que levam as pessoas a utilizarem os 
parques urbanos. Estar ao ar livre está entre as atividades de lazer mais importantes para 
melhorar o bem-estar humano e também está entre as mais populares. Em um estudo 
em cinco cidades europeias, Fischer et al. (2018) descobriram que 94% dos entrevistados 
eram usuários ativos de parques em busca de promoçaõ de saúde. 

Para Cuthbert, Kellas e Page (2021), a busca pelos parques urbanos e áreas verdes 
cria possibilidade de amenizar ou solucionar mazelas de saúde da população, algo que 
ficou conhecido pelo termo “green care”: um termo genérico para um amplo espectro de 
intervenções de promoção da saúde que usam elementos bióticos e abióticos da natureza 
em seus tratamentos (CUTHBERT; KELLAS; PAGE, 2021). O termo “green care” associa 
saúde, bem-estar e qualidade de vida à população através do contato com o verde (IBES, 
2016).  

Segundo Goethals (2021), a frequência dos usuários dos parques urbanos no Canadá 
teve dois momentos distintos no decorrer do ano de 2020. O primeiro foi caracterizado 
pela alta frequência, principalmente durante o verão e o segundo foi marcado pela baixa 
frequência durante o período de pico da pandemia do Covid-19. Geng et al. (2020), apon-
taram em escala global que desde o começo do surto do covid-19 os índices de visitação a 
parques urbanos aumentaram mais do que antes de ocorrer a pandemia nos países Reino 
Unido, Dinamarca e Canadá. 

Ressoando ainda com estes achados Venter et al. (2020), identificaram em sua aná-
lise que em Oslo na Noruega houve um aumento de frequência a espaços verdes, visto 
que as pessoas no período do bloqueio buscaram os parques urbanos verdes para praticar 
atividades recreativas, ciclismo e outros para melhorar o estado de bem-estar. Derks et 
al. (2020) reforçam ainda que na cidade de Bonn na Alemanha os números de visitas a 
parques verdes urbanos no início da pandemia mais que dobrou na qual indicaram que 
houve uma forte mudança no padrão de frequência de uso para fins recreativos e busca 
por bem-estar. 

Tendo em vista esse aumento na procura dos parques e áreas verdes durante a pan-
demia e os indicadores positivos de saúde mental dos respectivos usuários, identificou-se 
nesta investigação os índices de sofrimento mental dos usuários das áreas verdes do Par-
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que do Itapiracó durante a Covid-19 (Figura 1).

Figura 1 – Índices de sofrimento de mental de usuários de áreas verdes
Fonte: Elaborado pelos autores, 2022.

Pode-se observar que 83,14% dos usuários das áreas verdes do Parque do Itapiracó 
apresentam baixos índices de sofrimento mental. Entre os homens a porcentagem é de 
45,01% e entre mulheres, 38,04% que não possuem sofrimento mental. Dos 16,83% da-
queles que apresentam alto índice de sofrimento mental, 7,60% são do sexo masculino e 
9,23% do sexo feminino.  Os homens estão entre os que mais se expõe às áreas verdes 
e as mulheres aquelas que apresentam os maiores índices de sofrimento mental.

De modo geral, pode-se dizer que aqueles que estão expostos com mais frequência 
às áreas verdes tem melhores indicativos de saúde mental. No entanto, neste artigo a 
relação entre exposição ás áreas verdes e saúde mental não é direta. Existe uma relação 
na amostra pesquisa que nos sugere que essa associação entre o tempo de exposição 
as áreas verdes e os melhores indicadores de saúde mental são positivas, ou seja, áreas 
verdes promovem benefícios salutogenicos a população das metrópoles.

É interessante essa reflexão porque sabe-se que a utilização e o contato com espaços 
verdes urbanos e outros espaços naturais é essencial para reduzir o stress causado pelo 
confinamento, além de proporcionar oportunidades de relaxamento, promovendo a 
resiliência urbana durante a pandemia (TENDAIS; RIBEIRO, 2020). Tal resultado asseme-
lha-se com a investigação de Yamazaki et al. (2021), que em seus achados mostraram 
que residentes em Tóquio reduziram o estresse mental com o aumento do uso nas vias 
verdes. 

Soga et al. (2021) descobriram que a frequência de uso em espaços verdes na pan-
demia estava relacionada a níveis mais altos de autoestima, felicidade subjetiva, satisfa-
ção com vida e menores níveis de ansiedade, depressão e solidão. Em uma mesmo linha 
que estes resultados, Cheng et al. (2021) na China observaram que moradores com o 
maior acesso a parques urbanos tinham mais probabilidade de aumentar os seus níveis 
de felicidade expressiva durante a pandemia da Covid-19. 
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4. CONCLUSÃO

Foi possível observar que durante o período de pico da covid-19 muitas pessoas dei-
xaram de utilizar os parques urbanos, uma vez que as medidas governamentais passaram 
orientações sobre a necessidade de manter o isolamento social como forma de inibir o 
avanço doença. A consequência disto, foi o aumento no número de pessoas com sofri-
mento mental. 

Com o início da vacinação houve a diminuição no número de casos de vítimas fatais 
da pandemia do novo coronavírus. Diante desse novo cenário, as diferentes esferas de 
governo passaram a flexibilizar as medidas de circulação de pessoas, o que consecutiva-
mente elevou o número de indivíduos que passaram a frequentar os parques urbanos em 
busca de saúde, bem-estar e qualidade de vida. O retorno das pessoas aos referidos es-
paços tem proporcionado contato com as áreas verdes, diminuindo assim, o nível estresse 
e demais agentes motivadores do sofrimento mental.

Os resultados dessa investigação caracterizam o perfil sociodemográfico e os índices 
de sofrimento mental de adultos que utilizam as áreas verdes da APA do Parque do Ita-
piracó, em São Luís, capital do Maranhão. Os participantes do gênero masculino de baixa 
media renda que frequentaram o Parque do Itapiracó mais de 3 vezes na semana durante 
a pandemia indicaram ter baixos índices de sofrimento mental, já as mulheres que menos 
se expõe às áreas verdes do parque apresentaram maiores índices de sofrimento mental. 

Nas grandes metrópoles os parques urbanos têm surgido como espaço de área verde 
procurado pela população para práticas de atividades físicas, de lazer, entretenimento e 
socialização. Em São Luís, a APA Parque do Itapiracó possui uma influência significativa na 
vida dos seus usuários, que costumam frequentar os locais em busca de saúde, bem-estar 
e qualidade de vida.

Portanto, conclui-se que a maior parte dos usuários de áreas na APA Parque do Ita-
piracó, em São Luís, apresentam baixo índice de sofrimento mental durante a pandemia 
do Covid-19. Pesquisas que mensurem o impacto que as áreas verdes sobre a promoção 
da saúde podem contribuir para a construção de cidades sustentáveis e uma população 
saudável. 
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Resumo

De 2020 a 2022, a Amazônia entrou em colapso com o aumento nos índices de des-
matamento, fogo e mineração que têm impactado negativamente áreas de proteção 
ambiental, como as Terras Indígenas (TI’S). Na tentativa de frear esse processo 

e responsabilizar os envolvidos, duas denúncias de ecocídio e genocídio foram encami-
nhadas ao Tribunal Penal Internacional (TPI) em face do governo brasileiro. O objetivo 
deste artigo é analisar as denúncias de ecocídio e genocídio levadas ao TPI com base nos 
fundamentos e perspectivas para inclusão do ecocídio como crime ao Estatuto de Roma. 
Trata-se de um estudo do tipo descritivo-analítico, de natureza qualitativa e com caráter 
transversal. Foi realizado uma revisão de literatura com uso de técnicas de pesquisa bi-
bliográfica a partir do Portal de Periódicos da Capes e na Science Direct com os descrito-
res, povos indígenas, genocídio, ecocídio, Tribunal Penal Internacional e Amazônia, sendo 
os dados analisados por meio de Análise de Conteúdo. A degradação ambiental das TI’s da 
Amazônia tem crescido nos últimos dois anos e coloca em risco a vida dos povos indígenas 
e os serviços ecossistêmicos que bioma amazônico presta a humanidade.  Por meio da de-
finição do ecocídio busca-se uma efetiva tutela do meio ambiente no âmbito internacional 
a partir de sua inclusão ao Estatuto de Roma, fazendo com que crimes ambientais sejam 
julgados pelo Tribunal Penal Internacional. Contudo, os caminhos para que isso ocorra 
encontram entraves jurídicos, reforçando a urgência da discussão sobre os fundamentos 
para inclusão do termo ecocídio como crime reconhecido pelo TPI em consonância com os 
direitos humanos, ambiental, penal e internacional.

Palavras-chave: Degradação Ambiental, Terras Indígenas, Ecocídio, Tribunal Penal 
Internacional, Amazônia.

Abstract

The Amazon has been the scene of conflicts and tensions due to the occupation of its 
territory and the exploitation of its resources, a fact that influences environmental degra-
dation and the life of indigenous communities living there, putting at risk the ecosystemic 
services of the Amazon biome and the survival of these traditional peoples, which char-
acterizes the crimes of ecocide and genocide, the latter provided for in the Rome Statute 
and the latter, although still unforeseen, may come to be judged within the scope of the 
International Criminal Court. This situation was the subject of the complaints filed with 
the ICC against President Jair Bolsonaro. To analyze the grounds and perspectives for 
including ecocide as a crime in the Rome Statute, based on the scenario of environmen-
tal degradation of Indigenous Lands in the Amazon. This is a literature review based on 
the descriptors: indigenous peoples, genocide, ecocide, International Criminal Court and 
the Amazon to support the analysis of the grounds and perspectives for the inclusion of 
ecocide in the Rome Statute. We believe that the environmental degradation of the Am-
azonian ITs endangers the lives of indigenous peoples and the ecosystem services of the 
biome, reinforcing the urgency of the discussion on the grounds for the inclusion of the 
term ecocide as a crime in the Rome Statute.

Keywords: Environmental Degradation, Indigenous Land, Ecocide, International 
Criminal Court, Amazon.
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1. INTRODUÇÃO

A proteção do meio ambiente e das Terras Indígenas estão fundamentalmente liga-
das, uma vez que suas terras são estratégicas para a manutenção da biodiversidade e 
prestação de serviços ecossistêmicos, sendo a maior parte delas localizada na Amazônia 
Legal (LIMA et al., 2020; CONSTANTINO et al., 2020). 

No entanto, a Amazônia enfrenta um momento crítico pois as políticas do atual go-
verno são potencialmente fatais para os ecossistemas assim como para os povos que ali 
habitam (THOME et al., 2020). O atual Presidente, sob o pretexto de levar o desenvolvi-
mento à região amazônica, transformou em estratégia de governo o encorajamento ao 
ataque às populações indígenas e às terras por elas ocupadas (BREDA, 2021).  Todavia, 
segundo Ascenso e Araújo (2020), essa situação não é recente, visto que o Estado bra-
sileiro perpetra, historicamente, atos genocidas na sua relação com os povos indígenas, 
processo inextrincável de uma ação ecocida.

Diante disso, organizações de representação e defesa dos direitos humanos e dos 
povos indígenas encaminharam ao Tribunal Penal Internacional (TPI) denúncias contra 
o Presidente pelos crimes de genocídio, em razão dos ataques e violência sofridos, e de 
ecocídio, suscitado com o objetivo de estimular o debate internacional para que seja tipi-
ficado como crime contra o meio ambiente (APIB, 2021).

O TPI foi instituído pelo Estatuto de Roma, tratado do qual o Brasil é signatário, cujo 
texto estabelece a competência para julgar crimes graves que afetam a comunidade inter-
nacional em seu conjunto, a exemplo do crime de genocídio, definido como ato cometido 
com a intenção de destruir, no todo ou em parte, um grupo nacional, étnico, racial ou 
religioso,  bem como os crimes contra a humanidade, de guerra e o crime de agressão 
(BRASIL, 2002). 

No caso do ecocídio, trata-se de um termo que há alguns anos vem sendo debatido 
para ser incluído no Estatuto de Roma (ECOCIDE LAW, 2017), que se refere a um dano 
severo à natureza, generalizado ou de longo prazo, cujo conceito abarca desde a destru-
ição de um ecossistema decorrente da ação humana às suas consequências para os povos 
que habitam esse território, desenvolvendo com ele relações de subsistência, identidade 
e pertencimento cultural (PEREIRA, 2018).

Sob o contexto apresentado, o presente estudo analisa as denúncias de ecocídio 
e genocídio levadas ao TPI em face do governo brasileiro com base nos fundamentos e 
perspectivas para inclusão do ecocídio como crime ao Estatuto de Roma.  Os debates em 
torno do conceito de ecocidio reforçam a urgência desse tema enquanto possibilidade de 
frear este processo, responsabilizar os culpados e garantir as futuras gerações o acesso 
ao meio ambiente equilibrado. 
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2. METODOLOGIA

Trata-se de um estudo do tipo descritivo-analítico, de natureza qualitativa e com ca-
ráter transversal. 

As informações relativas a denúncia de ecocídio e genocídio ao TPI frente ao gover-
no brasileiro, bem como os fundamentos da criminalização pelo Estatuto de Roma, serão 
abordadas através de uma revisão bibliográfica. A revisão bibliográfica, ou revisão da 
literatura, é uma análise crítica, meticulosa e ampla das publicações correntes em uma 
determinada área do conhecimento (CELLARD, 2008). A pesquisa bibliográfica procura 
explicar e discutir um tema com base em referências teóricas publicadas em livros, revis-
tas, periódicos e outros. Busca também, conhecer e analisar conteúdos científicos sobre 
determinado tema (MARTINS, 2001).

Para tanto, a revisão bibliográfica foi realizada entre julho e setembro de 2021 no 
Portal de Periódicos da Capes e na Science Direct, usando como descritores: povos indí-
genas, genocídio, ecocídio, Tribunal Penal Internacional e Amazônia. Foram selecionados 
artigos em português e inglês publicados entre 2010 e 2022.

Os dados relativos às denúncias de ecocídio e genocídio ao TPI, bem como os funda-
mentos para sua inserção no Estatuto de Roma, foram analisados através da análise de 
conteúdo (BARDIN, 1977). A análise de conteúdo constitui uma técnica de pesquisa usada 
para descrever e interpretar o conteúdo da classe de documentos e textos selecionados. 
O texto proveniente das denúncias e fundamentos foi desmembrado em unidades ou ca-
tegorias temáticas, que foram construídas, agrupadas e analisadas a partir daquilo que 
possuem em comum (CARAGNATO; MUTTI, 2006).

Nas seções seguintes apresenta-se a degradação ambiental das TI’s da Amazônia e 
se analisa o risco que causam às vida dos povos indígenas e aos serviços ecossistêmicos 
que o bioma presta.  Em seguida, descrevem-se as denúncias de ecocídio e genocídio em 
face do Presidente Bolsonaro, discutindo-se o modo como o Tribunal Penal Internacional 
tem tratado as questões envolvendo o termo ecocídio. Por fim, a análise recai sobre os 
fundamentos para tipificação do termo ecocídio como crime internacional na perspectiva 
de frear e julgar os responsáveis pela degradação ambiental nas TI’s da Amazônia. 

3. DEGRADAÇÃO AMBIENTAL DA AMAZÔNIA E VULNERABILIDADE 
SOCIOAMBIENTAL INDÍGENA

A Amazônia é a maior floresta tropical do planeta. Um ecossistema único, fundamen-
tal para a humanidade pois auxilia na regulação climática, cujos serviços ecossistêmicos 
são de importância global. É também o local onde habitam mais de 350 comunidades 
indígenas, algumas delas vivendo em isolamento voluntário (DIELE-VIEGAS et al., 2020; 
WWF, 2019). No entanto, sua integridade e existência estão ameaçadas por interesses 
políticos e econômicos e qualquer ameaça representa um risco ambiental de interesse 
global.
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A degradação da Amazônia tem se agravado em razão de atividades como a minera-
ção e a expansão do agronegócio, que podem levar ao esgotamento dos recursos natu-
rais, intensificam o desmatamento e, consequentemente, potencializam a destruição da 
biodiversidade. Uma cadeia de ações que geram alterações climáticas e meteorológicas, 
como poucas chuvas, baixo nível dos rios, mudanças na temperatura dos oceanos, ven-
to seco e baixa umidade, fatores determinantes para redução das áreas de inundação e 
consequentemente, de propagação de incêndios (DIELE-VIEGAS et. al., 2020; REIS et. 
al., 2021).

Entre 2004 e 2012, o Brasil conseguiu reduzir a taxa de desmatamento na Amazônia 
com a aplicação efetiva das leis ambientais nacionais e a criação de grandes áreas prote-
gidas. Porém, depois de 2012, após as alterações nas leis de proteção e nas agências de 
fiscalização ambiental, a taxa de desmatamento subiu novamente (HRW, 2020).

A situação se agravou em 2019, com a posse do Presidente Jair Bolsonaro, quando a 
degradação da floresta foi impulsionada por um discurso a favor da exploração da Amazô-
nia enquanto estratégia de crescimento econômico do país. Assim, várias medidas foram 
tomadas para tornar a legislação ambiental menos restritiva e rigorosa, enfraquecendo a 
proteção da região (ABESSA et al., 2019; PEREIRA et al., 2019; CAMARGO, 2021).

As terras indígenas abrandam os impactos das ameaças ambientais instigadas pelo 
homem. Recentemente, pesquisas revelaram que a manutenção de Terras Indígenas e 
áreas de preservação não são boas apenas para indígenas e comunidades tradicionais, 
mas também são excelentes estratégias de preservação e recuperação de áreas que tem 
grande importância na prestação de serviços ecossistêmicos (PAIVA et al., 2020). Con-
tudo, as TI’s não estão imunes aos efeitos devastadores da degradação ambiental na 
Amazônia. Desmatamento, fogo e mineração ocorrem dentro de seus próprios territórios 
ou em seu entorno (DIELE-VIEGAS et al., 2020; HRW, 2020). 

Souza et al. (2015) afirmam que as populações indígenas apresentam dependência 
em relação à natureza e aos recursos naturais renováveis, os quais são os mantenedores 
de seu modo particular de vida e cultura. Culturalmente, a natureza representa para os 
indígenas muito mais do que um meio de subsistência, é o suporte da vida social e está di-
retamente ligada a cosmologia ameríndia (VIVEIROS DE CASTRO, 1996; KRENAK, 2020). 

A degradação das TI’s na Amazônia provoca impactos negativos imediatos nos po-
vos indígenas, pois ocasiona a diminuição das áreas de caça, pesca e coleta, bem como 
a diminuição da diversidade de fauna e flora nesses territórios. A construção de novas 
aldeias e áreas de plantio também fica prejudicada, uma vez que são evitadas as áreas 
onde existem invasores (MELO et al. 2022, no prelo). Esse contexto tem intensificado o 
histórico de conflitos ambientais envolvendo povos indígenas e não indígenas na região da 
Amazônia (SILVA JUNIOR et al., 2021). A especulação sobre as TI’s e os conflitos que dão 
origem culmina com a morte de lideranças indígenas que se opõe aos invasores e cria um 
permanente estado de medo dentro das aldeias (MELO; ARISI, 2021).

A degradação do bioma amazônico, o impacto sobre a soberania alimentar dos povos 
e a violência derivada dos conflitos territoriais com citadinos têm mostrado com nitidez a 
condição de vulnerabilidade socioambiental a qual estão submetidos os povos indígenas 
da região. A vulnerabilidade socioambiental é caracterizada pela coexistência ou sobrepo-
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sição espacial entre grupos populacionais pobres, discriminados e com alta privação (vul-
nerabilidade social), que vivem ou circulam em áreas de risco ou de degradação ambiental 
(CARTIER, 2009). As comunidades indígenas, na maioria das vezes, estão localizadas em 
regiões degradadas, com acesso a córregos ou rios contaminados, onde não há condições 
adequadas para produção de alimentos, sendo a questão territorial um dos aspectos que 
mais agrava suas condições de vida devido a dependência dos recursos de seus territórios 
e às constantes invasões, que geram devastação, contaminação por doenças e esbulhos. 
Além disso, estão submetidas a uma série de violências físicas, culturais e transtornos 
cotidianos no seu modo de ser e viver (LIEBGOTT, 2021). 

Pesquisas e relatórios indicam que os ataques foram intensificados com a chegada do 
Presidente Bolsonaro à presidência. Isso porque foram elaboradas políticas definidas pelo 
Governo Federal ligadas à ausência de estruturas de controle e presença do Estado nas 
regiões de conflito, onde o fogo é ateado às matas, florestas viram pastos, indígenas são 
assassinados e o terror se faz presente (FEARNSIDE, 2019; CIMI, 2021). Essa condição 
de risco, tanto aos serviços ecossistêmicos do bioma amazônico quanto a própria vida dos 
povos indígenas, fundamentaram as denúncias de genocídio e ecocídio apresentadas no 
Tribunal penal Internacional.

4.  O TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL E AS DENÚNCIAS DE GENO-
CÍDIO E ECOCÍDIO APRESENTADAS EM FACE AO PRESIDENTE BOL-
SONARO

Nos últimos anos, diferentes entidades denunciaram o Presidente Jair Bolsonaro ao 
Tribunal Penal Internacional (TPI) devido aos seus atos e omissões. O Estatuto de Roma, 
que dispõe sobre a jurisdição do Tribunal Penal Internacional, sediado em Haia na Holanda, 
estabelece sua competência para julgar crimes que afetam a comunidade internacional e 
os direitos assegurados pelas normas de controle de convencionalidade (BRASIL, 2002). 

Em 2019, o Coletivo Advocacia em Direitos Humanos (CADHu) e a Comissão de De-
fesa dos Direitos Humanos Dom Paulo Evaristo Arns encaminharam uma comunicação à 
Procuradoria do Tribunal Penal Internacional solicitando Exame Preliminar sobre ataques 
sistemáticos e generalizados e incitação ao genocídio contra os povos indígenas cometidos 
pelo Presidente Bolsonaro (COMISSÃO ARNS, 2020). No ano de 2020, em meio a pande-
mia da Covid 19, o cenário de degradação na Amazônia se agravou assim como os con-
flitos em terras indígenas. À época, o Ministro do Meio Ambiente, Ricardo Salles, propôs 
um relaxamento geral das regulações ambientais (TADEU, 2021). Em 2021, a Articulação 
dos Povos Indígenas do Brasil, por meio de seu Departamento Jurídico, protocolou um 
comunicado no TPI para denunciar o governo Bolsonaro. Segundo o Dossiê Internacional 
de Denúncias dos Povos Indígenas do Brasil, a organização solicitou que a procurado-
ria do tribunal de Haia examinasse os crimes praticados contra os povos indígenas pelo 
Presidente, desde o início do seu mandato. (APIB, 2021). O documento relata as ações 
e omissões do Governo Federal que resultaram no aumento da violência nos territórios 
indígenas e degradação ambiental.

A discussão em relação a tipificação do ecocídio ganhou força em 2020, quando a 
Procuradoria do TPI comunicou oficialmente que os fatos relacionados à destruição am-
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biental e ataques a povos indígenas estão formalmente sob avaliação preliminar de ju-
risdição, sendo a primeira vez que o Escritório da Procuradora Chefe do TPI se dispõe a 
realizar uma análise preliminar da jurisdição em relação a um Presidente da República 
brasileiro (STOP ECOCID, 2021).

De acordo com Gordilho e Ravazzano (2017), para ser admitido perante o TPI, consi-
dera-se que o ecocídio deve ser uma ofensa massiva ao meio ambiente, capaz de ocasio-
nar graves danos ao ecossistema e violações à fauna, flora, ao ar e/ou as águas, de sorte 
a determinar a morte de vários espécimes animais ou vegetais, ou tornar inapropriado o 
uso águas, do solo, subsolo e/ou do ar, de modo a ocasionar abalos à própria vida huma-
na. 

Nada obstante, a persecução criminal do ecocídio, em âmbito internacional, funda-
menta-se no Policy Paper on Case Selection, documento que prevê a possibilidade de 
apuração de crimes ambientais, publicado em 2016 pelo Escritório da Procuradoria da 
Corte Penal Internacional (INTERNATIONAL CRIMINAL COURT, 2016; BROCHADO NETO 
e MONT’ALVERNE, 2018). Nele há a previsão do critério ambiental quanto ao impacto do 
crime e que o Gabinete concederá especial atenção ao processar os crimes, arrolados no 
Estatuto, cometidos por, ou que resultem em destruição do ambiente, na exploração ilegal 
de recursos naturais ou na apropriação ilegal de terras (KLEE e ZAMBIASI, 2018). 

Para melhor compreensão acerca do julgamento do crime de ecocídio perante o TPI, 
passaremos à análise dos fundamentos e perspectivas para sua inclusão ao Estatuto de 
Roma.  

5. ECOCÍDIO: FUNDAMENTOS E PERSPECTIVAS PARA SUA INCLUSÃO 
AO ESTATUTO DE ROMA 

Diante dos impactos ambientais causados pela ação do homem e da necessidade efe-
tivamente de ampliação da tutela ambiental, os debates sobre o ecocídio foram deflagra-
dos. O termo surgiu na década de 1970, discutido enquanto crime internacional no âmbito 
da Organização das Nações Unidas após a Guerra do Vietnã, sendo atualmente apreciada 
a sua inclusão ao Estatuto de Roma (PEREIRA, 2018; STOP ECOCIDE, 2021).

A expressão ecocídio deriva da palavra grega oikos que significa casa, lar; e da ex-
pressão latina cide que corresponde a destruição. Traduz-se, literalmente, como: matar 
a nossa casa, a Terra. (END ECOCIDE ON EARTH, 2017; PEREIRA, 2018). Em 1998, o 
Estatuto de Roma foi aprovado, prevendo, o que segundo Borges (2013), poderia ser en-
tendido como ecocídio, em seu art. 8° (2) b, IV, in verbis:

Lançar intencionalmente um ataque, sabendo que o mesmo causará perdas 
acidentais de vidas humanas ou ferimentos na população civil, danos em 
bens de caráter civil ou prejuízos extensos, duradouros e graves no meio am-
biente que se revelem claramente excessivos em relação à vantagem militar 
global concreta e direta que se previa (BRASIL, 2002).

No entanto, Machado e Armada (2020) entendem que tal dispositivo refere-se aos 
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crimes de guerra, não a um crime contra a paz, limitando-se aos crimes em situações de 
guerra e de dano intencional, ou seja, com a existência de dolo, o que nem sempre ocorre 
nos casos do ecocídio. 

Oliveira (2020) aduz que os primeiros conceitos desenvolvidos para o termo tinham 
como parâmetro a situação do Vietnã e o uso de herbicidas como instrumento de guerra, 
os quais tinham a capacidade de causar a devastação ambiental do meio ambiente e gra-
ves impactos à população local.

Em 2010 a advogada Polly Higgins apresentou um projeto de criminalização do eco-
cídio, enquanto crime contra a paz, a humanidade, a natureza e as futuras gerações, não 
limitado às questões vinculadas à guerra, definindo-o como uma “extensa destruição, 
dano ou perda de ecossistemas de um determinado território, seja ele ocasionado por 
atividades humanas ou não, que leve a um prejuízo severo ao usufruto pacífico pelos ha-
bitantes locais” (MACHADO e ARMADA, 2020, p.133). Um crime que poderia ser cometido 
em tempos de paz e que deveria ser devidamente incluído no Estatuto de Roma. Para 
tanto, formulou um documento denominado Ecocide Act, que possuía os elementos cons-
titutivos da aludida proposta, que representa uma via legal que abalará significativamente 
o caos climático, protege milhões de vidas e evitará danos sérios, ao impor responsabili-
dade estatal e corporativa a atividades industriais e climáticas danosas ao meio ambiente 
(BORGES, 2013).

Segundo Pereira (2018), o TPI vem analisando 17 emendas propostas ao Estatuto 
de Roma, no sentido de incluir entre os crimes contra a paz, além daqueles já constantes 
do referido estatuto, também o ecocídio. Para Saddi (2019), uma das principais proble-
máticas referentes à inclusão do conceito de ecocídio como crime contra a paz é que a 
violação extrapola o ser humano visto como pessoa de direito e afeta o ecossistema como 
um todo, levando em conta formações geológicas, ambientes naturais, regiões geográfi-
cas e etc. Essa seria uma das limitantes do direito moderno, estruturado sob um prisma 
antropocêntrico no qual apenas os humanos, membros da espécie humana, são pessoas 
de direito, logo, possuindo deveres e direitos, que quando violados, que os tornam titula-
res de prestações. Decerto, o que se sabe é que foram inúmeras as tentativas de definir 
e criminalizar a prática de ecocídio (OLIVEIRA, 2020).

Entretanto, a definição em si não tem a capacidade de ser aceita pela comunidade 
internacional. Em 2021, em meio a um cenário de degradação ambiental sem precedentes 
no Brasil e no mundo, um painel internacional de especialistas impulsionado pela Stop 
Ecocide Foundation composto por diferentes juristas de todo o mundo, com conhecimen-
tos e experiência em direito internacional e ambiental, propôs uma Emenda ao Estatuto 
de Roma e atribuiu uma definição jurídica ao ecocídio como crime internacional, passando 
a ser entendido como qualquer ato ilícito ou arbitrário perpetrado com consciência de que 
existem grandes probabilidades de que cause danos graves que sejam extensos ou dura-
douros ao meio ambiente (STOP ECOCIDE, 2021).

Segundo Piffer e Rosso (2019), há dois projetos para a inclusão de crimes ambientais 
no rol abrangido pela jurisdição do TPI: uma proposta é para que as grandes catástrofes 
ambientais sejam reconhecidas como um crime contra a natureza, a paz e as futuras 
gerações (crime de ecocídio como tipo autônomo); outra vertente, é pela ampliação do 
conceito do crime contra a humanidade previsto na alínea k do artigo 7º do Estatuto de 
Roma, que inclui “outros atos desumanos de caráter semelhante, que causem intencio-
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nalmente grande sofrimento, ou afetem gravemente a integridade física ou a saúde física 
ou mental” (BRASIL, 2002).

Embora o Estatuto de Roma até o momento não tenha sofrido mudanças ou altera-
ções no sentido de incluir crimes ambientais como crime contra a humanidade, a preocu-
pação demonstrada na recomendação da Procuradoria do TPI no documento supracitado 
mostra uma tendência de inclusão de crimes ambientais como uma das prioridades do 
tribunal. Assim, criam-se possibilidades para julgamentos de crimes que afetam comu-
nidades inteiras, uma vez que o ecocídio na maioria dos casos causa danos irreparáveis, 
comprometendo as formas de vida do ambiente atingido e a sobrevivência dos animais e 
pessoas que habitam o lugar (MULITERNO; STOHRER, 2018). De acordo com Klee e Zam-
biasi (2018), o Policy Paper da Procuradoria da Corte Penal Internacional permite que, 
através do vínculo e dependência mútua existentes entre os direitos humanos e o direito 
ambiental, ataques dirigidos contra uma população civil, que resultem em ou sejam co-
metidos por um dano ao meio ambiente, sejam julgados como crime contra a humanida-
de, dando ensejo à existência de corte internacional e permanente no julgamento de fatos 
que violem a natureza.

Em meio a esse panorama de tensionamento de conceitos, Steiner (2019) chama a 
atenção para o fato de que não existe qualquer previsão no Estatuto de Roma de crime 
de ecocídio. Um Policy Paper da Procuradoria do Tribunal não cria, nem poderia criar, ti-
pos penais incriminadores, sob pena de violar a legalidade, princípio geral do direito. Em 
2016, o Policy Paper apenas elencou como um dos fatores de aferição da gravidade de um 
delito os eventuais danos ao meio ambiente que este delito possa ter causado. 

A Procuradoria do Tribunal, em nenhum momento, afirmou que iria interpretar os cri-
mes contra a humanidade de maneira mais ampla, para incluir também os crimes contra 
o meio ambiente que destruam as condições de existência de uma população. Por fim, 
Steiner faz uma crítica a questão, entendendo que quaisquer iniciativas tendentes a cri-
minalizar violações às regras de proteção ao meio ambiente são legalmente inapropriadas 
e, embora possam causar grande impacto midiático, não possui validade jurídica a consi-
derar o princípio da legalidade dos delitos.

A relação entre ecocídio e TPI apresenta-se como um desafio pois, embora seja um 
crime de ampla gravidade para a humanidade e que merece estar no âmbito da jurisdição 
do TPI, os caminhos para que isso ocorra encontram entraves jurídicos (BARRETO, 2019). 
Para atender aos anseios da comunidade nacional e internacional tais entraves precisam 
ser superados, a fim de que efetivamente se alcance a proteção global e complexa que é 
devida ao meio ambiente na contemporaneidade. 

6. CONCLUSÃO

Por meio da definição do ecocídio, busca-se uma efetiva tutela do meio ambiente no 
âmbito internacional a partir de sua inclusão ao Estatuto de Roma, fazendo com que cri-
mes ambientais sejam julgados pelo Tribunal Penal Internacional. 

Na visão de juristas, pesquisadores e ativistas, a tipificação do ecocídio como crime 
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reconhecido pelo Tribunal Penal Internacional deve contribuir para amenizar os danos 
causados contra o meio ambiente ao criar uma norma de dever de cuidado a todos os 
seres humanos. 

A questão vem sendo debatida no âmbito internacional desde a década de 1970 e 
recentemente ganhou uma definição que acalorou os debates acerca do assunto, sendo 
impulsionado no Brasil pelas denúncias feitas em face do Presidente Bolsonaro. 

Entretanto, a definição em si não tem a capacidade de ser aceita pela comunidade 
internacional. Apesar das inúmeras propostas sobre a sua inclusão como um crime ao 
Estatuto de Roma, os caminhos para que isso ocorra encontram entraves jurídicos. Entra-
ves que devem ser superados, posto que se faz necessário que o combate a degradação 
do meio ambiente esteja em consonância com os direitos humanos, ambiental, penal e 
internacional. 

As análises das denúncias de ecocídio, partindo do cenário de degradação ambiental 
das TI’s da Amazônia e da violação dos direitos indígenas, contribuiu para compreensão 
da relevância do termo tendo em vista a garantia de um meio ambiente equilibrado aos 
povos indígenas e as futuras gerações do planeta em conformidade com os postulados 
plurais do ecocentrismo.
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Resumo

Os neonatos hospitalizados na Unidade de Terapia Intensiva (UTIN, de modo geral, 
são expostos ao ruído por longos períodos, com níveis que podem chegar a 120 
(dB), o que excede consideravelmente os padrões referidos pela Academia Ame-

ricana de Pediatria (AAP), bem como vai além do que é preconizado como níveis ideais 
de pressão sonora pela Organização Mundial de Saúde (OMS), além de exceder o que 
indica a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) para os valores das medidas 
em diversos ambientes hospitalares nos apartamentos, enfermarias, berçários e cen-
tros cirúrgicos. O objetivo deste trabalho é avaliar os ruídos em uma UTIN em uma 
maternidade de alta complexidade do maranhão. O presente estudo busca identificar 
as principais fontes de ruído, mensurar os níveis de ruído dentro da UTI e conhecer a 
percepção dos profissionais frente aos ruídos no ambiente e, por conseguinte, busca-se 
propor estratégias para a redução dos efeitos dos ruídos na UTIN. A metodologia em-
pregada é transversal de um estudo prospectivo analítico, observacional e quantitativo, 
realizado na UTIN da Maternidade de Alta Complexidade do Maranhão. Foram identifica-
das as fontes ruidosas, para aferir sua frequência e intensidade de forma isolada e 
conjunta dentro do ambiente de Terapia Intensiva Neonatal. Foi realizado, também, uma 
entrevista a fim de conhecer a percepção dos profissionais de saúde quanto ao ruído e 
seu impacto no organismo. Os resultados da análise acústica evidenciam que os valo-
res de ruídos estão acima dos níveis máximos recomendados pela OMS, tanto para os 
valores diurnos quanto para os noturnos.

Palavras-chave: Ruído; Pressão Sonora; Neonatal.

Abstract

Neonates hospitalized in the Intensive Care Unit (NICU), in general, are exposed to 
noise for long periods, with levels that can reach 120 (dB), which considerably ex-
ceeds the standards referred by the American Academy of Pediatrics (AAP), as well 

how it goes beyond what is recommended as ideal sound pressure levels by the World 
Health Organization (WHO), in addition to exceeding what the Brazilian Association of 
Technical Standards (ABNT) indicates for the values of measures in various hospital en-
vironments in apartments, wards, nurseries and operating rooms. An interview was also 
conduction the perception of health professionals regarding noise and its impacton the 
body. The general objective of this study is to evaluate the noise in a Neonatal Intensive 
Care Unit (NICU). This study seeks to identify the main sources of noise, measure noise 
levels within the NICU and get to know the perception of professionals regarding noise 
in the environment and, therefore, seeks to propose strategies to reduce the effects 
of noise in the NICU. The methodology used is transversal to a prospective analytical, 
observational, and quantitative study, carried out in the NICU of the Maternity of High 
Complexity of Maranhão. Noisy sources were identified to assess their frequency and 
intensity in an isolated and joint way within the Neonatal Intensive Care environment. 
In order to know the perception of health professionals, an interview was also carried out 
on the perception of health professionals regarding noise and its impact on the body. 
The results of the acoustic analysis show that the noise values are above the maximum 
levels recommended by WHO, both for daytime and nighttime values, indicating that the 
problem is widespread as well as 42.85% of studies that had the same outcome in Brazil.

Key-words: Noise; Sound pressure; Neonatal.
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1. INTRODUÇÃO

Na vida de uma mulher, a maternidade é um momento ímpar, pois ocorrem adapta-
ções e transformações devido à mudança de papéis e responsabilidades. Nesse momento 
as mães vivenciam diferentes emoções e sentimentos relacionados à reorganização de-
vido ao nascimento do bebê (ZANATTA; PEREIRA, 2015). A Neonatologia teve início no 
século XIX, em meados de 1880, na França, gerando um grande avanço nas técnicas 
e equipamentos utilizados para garantir a sobrevivência dos bebês, principalmente os 
prematuros, e com isso houve uma redução no número de óbitos, devido à manutenção 
das funções vitais, ajudando assim na sua recuperação (LIMA, 2016). Dessa maneira 
houve o surgimento da Unidade de Terapia Intensiva Neonatal (UTIN) que aumentou 
a sobrevivência dos neonatos, representando um expressivo avanço para a medicina e 
humanidade (D’ARCARDIA; NERI; ALVES, 2012).

O avanço tecnológico propiciou o desenvolvimento de equipamentos aprimorados, 
porém esses, de modo geral, produzem desconforto devido á luminosidade e ruídos capa-
zes de tornar a Unidade de Terapia Intensiva Neonatal exaustiva. Muitos desses ruídos 
produzidos são considerados incompatíveis com a audição humana, tanto dos bebês, 
quantos dos adultos (RODRIGUES; SOUZA; WERNECK, 2016), levando ao estresse e 
a dor nesse ambiente (D’ARCARDIA; NERI; ALVES, 2012). Nessa unidade com equipa-
mentos modernos, há movimentação constante de pessoas e de procedimentos o que é 
de grande surpresa para a maioria dos pais que tem seu filho internado nesse local 
devido às condições vulneráveis de saúde, levando a sentimentos de medo e angústia 
(QUERALT, 2016).

Os recém-nascidos (RN) prematuros são mais suscetíveis aos efeitos do ambiente, 
já os recém-nascidos a termos têm vantagem em relação aos efeitos por possuírem maior 
maturidade com melhor habilidade para adaptação e ajustamento ao ambiente extrau-
terino, logo, é visto que quanto menor a idade gestacional, maior o comprometimento, 
devido ao desenvolvimento cerebral que ainda não está completo, o que aumenta o risco 
de maturação cerebral anormal (TAMEZ; SILVA, 2013). Portanto, altos níveis de pressão 
sonora na Unidade de Terapia Intensiva Neonatal, levam a alterações fisiológicas e fun-
cionais, principalmente nos momentos quando há maior produção sonora (CARDOSO et 
al., 2015).

A Organização Mundial de Saúde (OMS) preconiza como níveis ideais de pressão 
sonora valores de 30 a 40 dB para as Unidades de Tratamento Intensivo Neonatal. Já 
a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) sugere que os valores das medidas 
em diversos ambientes hospitalares devem ser nos apartamentos, enfermarias, berçá-
rios e centros cirúrgicos de 35 a 45 dB, nos laboratórios e áreas para uso do público 
de 40 a 50 dB, e de serviços entre 45 e 55 dB. A Academia Americana de Pediatria 
(AAP) recomenda evitar níveis acima de 45 dB para berçários e Unidade de Terapia 
Intensiva Neonatal (UTIN) (OLIVEIRA et al., 2011). Ressalta-se, conforme exposto, que 
há uma grande preocupação quanto à diminuição dos níveis de ruídos na unidade de 
terapia intensiva neonatal devido à humanização. Para um melhor desenvolvimento do 
recém-nascido deve-se ter um ambiente com níveis de ruídos aceitáveis a fim de não 
causar efeitos deletérios para proporcionar uma recuperação mais rápida (CARDOSO 
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et al.; GRECCO et. al., 2013).

A justificativa da temática se faz importante devido ao ambiente de cuidados in-
tensivos neonatais levar a possibilidades de agravos no desenvolvimento dos recém-
-nascidos, além de promover a dor e desconforto aos envolvidos por conta das tecnolo-
gias que causam luminosidade e ruído. Desse modo com um melhor entendimento da 
problemática, medidas e propostas podem colaborar para redução do ruído tornando 
a assistência mais qualificada e humanizada (ORSI et al., 2015).

Desta forma, o presente trabalho tem como objetivo avaliar os ruídos em uma 
Unidade de Terapia Intensiva Neonatal. Pretende-se com este estudo despertar o inte-
resse na procura por uma assistência mais humanizada, buscando entender que algumas 
práticas peculiares nesse ambiente interferem no desenvolvimento dos recém-nascidos e 
na qualidade de vida dos envolvidos no processo de recuperação. A fim de evitar e/ou 
minimizar os impactos negativos que a internação possa exercer, acredita-se que a cons-
cientização dos profissionais de saúde é o primeiro passo para a minimização dos pro-
blemas ocasionados pelos ruídos na UTIN e, desta forma, o referido estudo constitui 
de grande relevância no âmbito da saúde ambiental no que se refere à neonatologia, 
acreditando que esse conhecimento proporciona um grande avanço na qualidade da as-
sistência ao neonato, à saúde da equipe multiprofissional e familiares, que passam a 
conviver diariamente nesse ambiente com múltiplos estressores.

2. METODOLOGIA

2.1 Área de Estudo

O trabalho foi realizado na Unidade de Terapia Intensiva Neonatal da Maternidade 
de Alta Complexidade do Maranhão de responsabilidade da Secretaria Estadual de Saúde 
do Estado do Maranhão, Brasil.

2.2 Monitoramento Acústico

Foram identificadas as fontes ruidosas, para aferir sua frequência e intensidade de 
forma isolada e conjunta dentro do ambiente de Terapia Intensiva Neonatal. A coleta 
foi realizada durante uma semana de forma ininterrupta, iniciando no domingo até o 
próximo domingo (168 h). Logo após a primeira aferição foi realizada a análise e foram 
propostas estratégias que visam à diminuição do ruído conforme estudado na literatura, 
além da entrevista sobre a percepção dos profissionais quanto ao ruído e seu impacto no 
organismo. Ações como panfletagem, palestra e informativos dentro da UTIN através 
de cartazes foram realizados durante um mês.
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2.3 Critérios de inclusão

Foram levados em consideração as incubadoras, berços aquecidos e comuns, equipa-
mentos de fototerapia, bombas de infusão, ventiladores de assistência respiratória, mo-
nitores, dispositivos eletrônicos portáteis, telefones fixos e móveis, ares-condicionados, 
válvulas para regulagem de pressão, torneiras, cestos, materiais hospitalares, conver-
sação entre as pessoas (profissionais de saúde, profissionais de higienização, equipe de 
radiologia, laboratorista e familiares).

2.4 Critérios de exclusão

Para os critérios de exclusão foram levados em consideração os ruídos externos a 
Unidade de Terapia Intensiva Neonatal (UTIN) e profissionais que não trabalham no setor.

2.5 Procedimento de coleta de dados

A coleta de dados ocorreu após aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa da Uni-
versidade Ceuma - UNICEUMA, posteriormente autorizada à pesquisa, foram feitas as 
aferições e convites aos profissionais da equipe multidisciplinar para participação, 
explicando a finalidade do estudo e esclarecendo qualquer dúvida sobre a pesqui-
sa. A coleta foi feita através do analisador de ruído 2270 da Bruel&Kjaer, além do 
questionário para análise da percepção dos profissionais de saúde quanto aos ruídos na 
unidade, aplicando-se o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), conforme 
resolução n° 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde. Na primeira etapa foi realizada 
uma avaliação para mensurar os níveis de ruídos e determinado a sua frequência e 
intensidade, durante uma semana (168 h) na Unidade de Terapia Intensiva Neonatal. 
Na segunda etapa, foi realizada uma entrevista com a equipe multiprofissional em re-
lação à percepção dos profissionais da UTIN quanto os ruídos presentes no ambiente. 
O questionário aplicado foi criado pelo próprio pesquisador. Todos os profissionais foram 
convidados sendo que suas participações ocorreram de forma voluntária, não havendo 
critérios de exclusão de participantes. Também nessa etapa foi realizada uma série de 
medidas que visam a redução do ruído na UTIN. A entrevista foi realizada somente após 
a assinatura o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.

2.6 Análise estatística

A análise estatística dos dados foi realizada através do programa Bioestat e Micro-
soft Excel. A apresentação no trabalho foi feita através de figuras, tabelas e quadros. 
Foi feito o cálculo referente a coleta dos dados obtidos na análise acústica através do 
equipamento de aferição de ruídos. A  análise estatística do questionário, foi utilizado 
o método de correção linear, haja vista que este permite verificar se duas variáveis 
independentes estão associadas uma com a outra. Compreende-se, a escolha deste 
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método pelo argumento de que as pessoas podem levantar hipóteses sobre as possíveis 
associações existentes entre duas ou mais variáveis. Neste caso, quando as variáveis 
envolvidas são quantitativas, pode-se utilizar a correlação para verificar se há associa-
ção entre elas. A associação entre variáveis é verificada por meio da correlação agregada 
à teoria que justifique essa relação. Para uma melhor compreensão, é válido informar 
que a correlação não indica uma relação de causa-efeito, ou seja, uma relação deter-
minística entre duas variáveis em estudo.

O projeto foi submetido à apreciação do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) – Plata-
forma Brasil da Universidade Ceuma - UNICEUMA, obedecendo à Resolução N. 466/2012 
do Conselho Nacional de Saúde, com CAAE: 15969919.3.0000.5084.

3. RESULTADOS

Os dados obtidos na análise acústica por meio do equipamento de aferição de ruídos 
podem ser observados na Tabela 1, com a média ponderada de ruído, que varia entre 
63,3 dB a 71,4 dB durante os 7 dias ou 168 h de verificação.

DATA TURNO LAF10 LAF90 LAEQ LAFMAX LAFMIN
25/08/2019 DIURNO 69,9 59,0 66,4 81,0 54,3

NOTURNO 74,1 62,3 71,4 82,7 56,2
26/08/2019 DIURNO 68,0 57,1 64,8 89,6 51,7

NOTURNO 65,9 56,4 63,6 87,9 52,2
27/08/2019 DIURNO 70,1 59,2 66,9 91,7 53,9

NOTURNO 69,8 59,1 64,8 90,3 52,8
28/08/2019 DIURNO 67,9 58,7 65,9 80,3 53,2

NOTURNO 68,6 59,1 66,5 81,2 54,7
29/08/2019 DIURNO 67,2 56,4 64,0 89,1 50,3

NOTURNO 66,0 56,0 63,4 88,9 49,8
30/08/2019 DIURNO 70,2 58,9 70,8 92,5 48,1

NOTURNO 69,3 57,5 69,4 89.9 48,0
31/08/2019 DIURNO 66,2 55,3 63,3 98,3 49,1

NOTURNO 70,3 59,4 67,5 102,5 53,3
Tabela 1. Período de monitoramento do nível de pressão sonora ponderado em dB(A), diurno e noturno

O  LAEQ é o nível do ruído contínuo equivalente ao som produzido durante um 
dado período medido com o filtro de frequências na ponderação, isto é, corresponde ao 
nível obtido a partir do valor médio quadrático da pressão sonora durante um período 
considerável, conforme a NBR N. 10.151/2019.

Desta forma, tem-se o valor médio de várias leituras – uma a cada 5 segundos- em 
um determinado período e o equipamento de medição utilizado fornece estes valores.

De acordo com a NBR N. 10.151/2019, em seu tópico 6.2.2:

Os limites de horário para o período diurno e noturno da tabela 1 podem 
ser definidos pelas autoridades de acordo com os hábitos da população. 
Porém, o período noturno não deve começar depois das 22 h e não deve 



89Editora Pascal

Capítulo 7

terminar antes das 7 h do dia seguinte. Se o dia seguinte for domingo ou 
feriado o término do período noturno não deve ser antes das 9 h.

Leva-se em consideração que o período de medição, por tanto, foi das 7 horas às 
19 horas para o turno diurno e 19 horas as 7 horas para o turno noturno. Então, dentro 
destes períodos diurnos e noturnos, comenta-se, a seguir, os valores das Tabela 2 e 3, 
LAFMAX, LAFMIN e LAEQ.

Data Parâmetro Valor

30/08/2019 LAEQ 70,2

31/08/2019 LAF MAX 98,3

25/08/2019 LAF MIN 54,3
Tabela 2. Período de monitoramento do nível de pressão sonora ponderado em dB(A), Maiores Valores 

Diurno

Data Parâmetro Valor
25/08/2019 LAEQ 71,4
31/08/2019 LAF MAX 102,5
28/08/2019 LAF MIN 56,2

Tabela 3. Período de monitoramento do nível de pressão sonora ponderado em dB(A), Maiores Valores 
Noturno

Conforme as Tabelas 2 e 3, que os valores da análise acústica são superiores à noite. 
Vê-se, por exemplo, que no parâmetro LAEQ, no dia 30, em uma análise diurna, tem-se 
o valor de 70,2, sendo este o maior em toda a aferição. Já para o mesmo parâmetro, 
buscando o maior valor, quando se analisa o período noturno, tem-se 71,4, no dia 25.

Ao verificar os menores valores no horário diurno, os achados revelam que nas datas 
28, 30 e 31, para os parâmetros de LAEQ, LAFMAX e LAFMIN, houve, respectivamente 
os valores 63,3; 80,3 e 48,1, conforme pode ser visto na Tabela 4.

Data Parâmetro Valor
231/08/2019 LAEQ 63,3
28/08/2019 LAF MAX 80,3
30/08/2019 LAF MIN 48,1

Tabela 4. Período de monitoramento do nível de pressão sonora ponderado em dB(A), Menores Valores 
Diurno

Já para os menores valores no horário noturno, vê-se que nos dias 28, 29 e 30, para 
os mesmos parâmetros supracitados, houve os achados de 63,3; 80,3 e 48,1, conforme 
pode ser visto na tabela 5.

Data Parâmetro Valor
29/08/2019 LAEQ 63,4
28/08/2019 LAF MAX 81,2
30/08/2019 LAF MIN 48,0

Tabela 5. Período de monitoramento do nível de pressão sonora ponderado em dB (A), Menores Valores 
Noturno

Vê-se que também na averiguação dos menores valores, no horário noturno, estes 
se apresentaram levemente superiores aos resultados diurnos, com exceção do LAFMIN 
noturno do dia 30 que marcou 48 dB.
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É importante ressaltar que o dia 31/08/2019 foi um sábado e foi um dia que apre-
sentou o maior LAFMAX dia e a noite. Considera-se, neste ponto, que no sábado, apesar 
da média não ser a maior, o valor de LAFMAX foi maior.

Por fim, na análise dos resultados, tem-se o LAF10 e LAF90, que são medidas proba-
bilísticas, desta forma, o LAF10 é o nível excedido durante 10% do tempo de medição. 
Ao considerarmos o período de medição de 12 h, o LAF10 é o valor equivalente a 1 hora e 
12 minutos. Para 10% do tempo, o som ou o ruído tem um nível de pressão sonora acima 
do valor de LAF10. Para o resto do tempo, o ruído tem um nível de pressão de som 
igual ou inferior a L10. Portanto, o LAF10 representa, com probabilidade boa, o nível 
de pressão sonora referente à eventos esporádicos ou intermitentes.

O  LAF90 é o nível excedido durante 90% do tempo de medição, isto é, 10 horas 
e 48 minutos, aproximadamente. Portanto, durante 90% do tempo, os níveis de ruído 
estiveram acima deste nível. Para efeitos práticos, quando se adotam técnicas estatísti-
cas, considera-se o LAF90 como nível de ruído de fundo ou ruído residual.

Ressalta-se, neste ponto, que o LAF50 - o ponto médio das leituras- não foi calcu-
lado, porque se tem o LAEQ – que representa, de uma certa forma, o ruído médio do 
ambiente. Porém, compreende-se a dissemelhança entre o LAF50 e LAEQ, já que cada 
parâmetro tem sua função (período e dados expostos na Tabela 1).

Data Parâmetro Valor
30/08/2019 LAF10 70,2
27/082019 LAF90 59,2

Tabela 6. Período de monitoramento do nível de pressão sonora ponderado em dB(A), Maiores Valores 
Diurno LAF10 e LAF90

Data Parâmetro Valor
25/08/2019 LAF10 74,1
25/08/2019 LAF90 62,3

Tabela 7. Período de monitoramento do nível de pressão sonora ponderado em dB(A), Maiores Valores 
Noturno LAF10 e LAF90

Nas Tabelas 6 e 7 que o período noturno tem mais ruídos do que o período diurno, 
no entanto, trata-se de uma diferença de 3 a 4 dB, isto é, pouco significativa.

As Tabelas 8 e 9 revelam os resultados para os menores valores de LAF10 e LAF90 
diurnos e noturnos. 

Data Parâmetro Valor

31/08/19 LAF10 66,2

29/08/19 LAF90 56,4
Tabela 8. Período de monitoramento do nível de pressão sonora ponderado em dB(A), Menores Valores 

LAF10 e LAF90 Diurno
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Data Parâmetro Valor
26/08/19 LAF10 65,9
29/08/19 LAF90 56,0

Tabela 9. Período de monitoramento do nível de pressão sonora ponderado em dB(A), Menores Valores 
LAF10 e LAF90 Noturno

Para os menores valores de LAF10 e LAF90, os resultados evidenciam um quocien-
te que justifica uma discussão na perspectiva do que preconiza a Organização Mundial 
da Saúde. Assim sendo, ressalta-se, conforme a OMS que dentro do cenário hospitalar, 
o LEQ e o LFMAX sejam de 30 a 40 dB e que durante o turno noturno, sugere-se uma 
atenuação do valor entre 5% a 10% do nível de ruídos na unidade. A Academia Ame-
ricana de Pediatria sugere como nível permitido de exposição de ruído ao recém-nascido 
seja de no máximo 58 dB, bem como a Associação Brasileira de Normas Técnicas.

4. DISCUSSÃO

Com base nos resultados da primeira fase deste estudo, faz-se necessário ex-
por, à priori, que, de modo geral, há poucos protocolos que auxiliam na redução dos 
diferentes estímulos nocivos na UTIN, informa-se, portanto, que a discussão destes re-
sultados está além de fazer propostas de intervenção que busquem educar a equipe de 
trabalho ou discutir um programa de atendimento neonatal focado na redução de ruído 
neste setor, pois, compreende- se que a discussão dos resultados permeia o entendi-
mento de como que a realização de um estudo especificamente dedicado à determi-
nação dos níveis de ruído em diferentes áreas de uma UTIN pode auxiliar e fomentar 
estratégias focadas na diminuição do ruído neste cenário.

Não obstante, frisa-se que já foi identificado na revisão literária que o ambiente e 
o estresse a que estão os neonatos influenciam diretamente seu neurodesenvolvimento 
e qualidade de vida a longo prazo, e produzem um impacto econômico negativo nos ser-
viços de saúde. Frente a este entendimento, vê-se que há evidências crescentes de que 
programas de atendimento individualizados, focado na redução de ruídos, na atenua-
ção de um ambiente prejudicial e na promoção do recém-nascido como indivíduo único, 
com sentimentos e família, afeta não apenas o menor tempo de permanência hospitalar 
e redução da necessidade de terapia intensiva, mas no neurodesenvolvimento de filho de 
longo prazo.

O primeiro ponto a ser observado é que os resultados expressam valores de ru-
ídos, assim como a maioria dos hospitais, acima dos níveis máximos recomendados 
pela OMS. Embora as medidas variem de um hospital para outro, tanto na UTIN quanto 
na hospitalização devido às características próprias e às atividades realizadas de acordo 
com a especialidade, os níveis de ruído são superiores aos recomendados, tanto para os 
valores diurnos quanto para os noturnos, indicando que o problema é generalizado.

As fontes de ruído identificadas são comuns à maioria delas, dentre as mais fre-
quentes: o ruído produzido pelo pessoal, já que boa parte do ruído provém do aparelho 
e das técnicas realizadas pelos profissionais da saúde no setor analisado. Logo, cha-
ma-se a atenção para as conversas sobre saúde nos corredores, bem como os alarmes 
dos dispositivos médicos, os carros de medicamentos, o uso abusivo de telefones celu-
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lares, o número excessivo de visitantes nos hospitais e itens usuais do setor, tais como 
lavatório, lixeira

Em estudos relacionados a recém-nascidos em unidades de UTIN, conforme já ex-
posto neste estudo, há alterações fisiológicas em decorrência do ruído e, por conseguin-
te, geram-se possíveis repercussões em seu desenvolvimento futuro. Da mesma forma, 
os valores encontrados na UTIN deste trabalho estão acima dos valores recomendados 
pela OMS. Tomando o ruído como um fator que afeta o sono, vários estudos identificam 
o ruído como o fator ambiental que mais perturba o padrão de sono/ repouso.

A percepção do ruído no hospital é diferente se for observada do ponto de vista do 
paciente ou do profissional que trabalha nele, um dos motivos poderia ser as dife-
rentes características entre pacientes e equipe e o tempo de permanência. É importante 
ressaltar que alguns estudos mostram que o ruído pode ser reduzido e soluções foram 
fornecidas, como uma maior conscientização dos funcionários e usuários do hospital. 

Brandon et al., (2008) implementaram, em uma unidade médico cirúrgica, uma 
intervenção, consistindo em um programa educacional para o pessoal do hospital, pos-
síveis causas desnecessárias de ruído foram eliminadas na unidade de intervenção e, 
também, foram realizadas medidas pré e pós-intervenção, nenhuma intervenção foi re-
alizada na unidade de controle a posteriori e, embora não se teve significância estatística, 
constatou que para pacientes/funcionários, o nível médio de ruído diário foi reduzido de 
65-75dB para 44,9- 69,2dB e, desta forma, pacientes e equipe apresentaram diferenças 
na percepção do ruído.

Semelhante ao estudo de Brandon et al. (2008), é o trabalho realizado por Busc-
-Vishniac et al., (2005) em que as causas identificadas de ruído foram semelhantes para 
pacientes e funcionários, isto é: conversas, carros, monitores, sistema de PA, passos, 
sendo as vozes o ruído mais presente e mais incômodo para ambos. Os níveis de 
ruído medidos variaram de 31 dBA a 84 dBA. O ruído foi reduzido significativamente, 
exceto no turno da noite, os níveis de ruído percebidos pelos pacientes foram menores 
antes e após a intervenção do que os percebidos pela equipe.

No estudo realizado por Berg et al. (2010), no qual foi realizada uma interven-
ção para reduzir o estresse na UTI. Um guia de cuidados de enfermagem baseado em 
evidências foi aplicado, consistindo em uma série de medidas para controlar estressores 
ambientais. Entre outras, havia atividades para controlar o ruído ambiental, como redu-
zir o volume de alarmes, evitar falar em voz alta, responder rapidamente a alarmes, e o 
principal resultado foi a questão do ruído ter sido considerado o principal estressor e este 
foi reduzido de 34% para 4% com a percepção dos participantes e profissionais da saúde 
em um hospital.

Diante desses resultados, fica evidente que é possível abaixar o nível de ruído 
na UTIN, por meio do controle de estressores no ambiente, ou seja, garantindo aos 
recém-nascidos mais tranquilidade e períodos prolongados de sono.

Outro estudo, Milbradt et al. (2011) também mostra a efetividade de uma inter-
venção educativa em relação à equipe de saúde que trabalha na UTI, uma vez que se 
observou que a principal fonte de ruído veio dos próprios funcionários. Através de uma 
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intervenção baseada em conferências e material educacional, foi obtida uma redução 
significativa nos níveis de ruído em 57 das 90 horas registradas (63,33%). Portanto, 
foi demonstrada a importância de conscientizar as causas do ruído e suas repercussões 
como uma ferramenta eficaz para reduzir o ambiente ruidoso excessivo na UTI.

Em síntese, pode-se observar na vasta revisão literária que há vários estudos que 
documentam que o nível de ruídos no ambiente hospitalar, especialmente no ambiente 
neonatal está acima das recomendações da OMS. Como demonstrou-se neste estudo, 
altos níveis de ruído afetam negativamente a saúde, portanto, mais atenção deve ser 
dada ao controle do ruído e é importante compreender que nesse meio os cuidados di-
recionados a esse respeito são escassos, como refletido neste estudo. Menciona-se que 
a pesquisa realizada coincide com referências dadas em trabalhos internacionais em 
relação aos bebês prematuros expostos a situações de vulnerabilidade absoluta dentro 
das UTIN, causando efeitos indesejados em neonatos e em sua família e na equipe que 
trabalha lá.

Ao dar o enfoque para o cenário em que se fez o presente estudo de caso, pode-
-se verificar que pelo fato de o aparelho de medição acústica ficar ligado 24 horas por 7 
dias e pelo autor conhecer o ambiente de trabalho, há vários pontos que merecem des-
taque e que, por sua vez, se representam como determinantes nos resultados obtidos.

Na UTI em questão, trabalham vários profissionais da saúde, tais como: médi-
cos, enfermeiros, fonoaudiólogos, fisioterapeutas, terapeutas ocupacionais, psicólogos, 
técnicos de enfermagem, técnicos de radiologia, auxiliares de limpeza, nutricionistas, bem 
como há visitas diárias, assistentes sociais e secretária para reposição. Em alguns setores 
há uma grande aglomeração de leitos e estes operam além de suas capacidades, muitos 
aparelhos, cestos de lixo sem amortecimento, ar-condicionado próximo aos leitos, dentre 
outros fatores.

Levando em consideração que as atividades a serem tratadas na UTIN pesquisada 
são altas e, por conseguinte, há um constante nível de ruído, seria necessário avaliar 
materiais acústicos cuja capacidade de absorção esteja focado na parte do espectro 
correspondente às frequências mais atuantes. De modo geral, ao se propor modificações 
quanto aos equipamentos presentes na UTIN, bem como em seu ambiente, deve-se, à 
priori, analisar seu condicionamento acústico destacando aqui uma sugestão de traba-
lho futuro sobre o aprofundamento do funcionamento do interior das incubadoras.

No estudo de Gallegos-Martínez et al. (2011), que tratam sobre o índice de ruído 
na unidade neonatal e seu impacto nos recém-nascidos, verifica-se que os ruídos no 
ambiente neonatal é um fator de risco para os recém-nascidos e é de responsabilidade 
da gerência do hospital e da equipe de saúde adotar as recomendações para reduzir o 
ruído na unidade neonatal com base nos fundamentos e normas de segurança ambiental 
em benefício da saúde.

Como proposta de intervenção, sugere-se o controle para que os profissionais da 
equipe atuante na UTIN, bem como familiares tenham consciência dos efeitos que os ru-
ídos provocam na saúde dos recém-nascidos. Ao se considerar tal ação como fator de 
impacto substancial à atenuação do ruído na UTIN em questão, uma lista de sugestões 
pode favorecer a atual situação desta Unidade de Terapia Intensiva Neonatal.
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A descrição sobre as intervenções incluídas nos estudos citados neste trabalho auxi-
lia na discussão desta exploração e, em busca por destacar metodologias utilizada que 
tiveram êxito, com respaldo científico, aborda-se a propostas de intervenção para abai-
xar o nível de ruído na UTIN pesquisada, com a participação ativa da equipe multiprofis-
sional na construção do programa de intervenção, que incluiu a análise de um conjunto 
de ações, muitas delas já recomendadas por outros autores, a saber:

De acordo com Johnson (2003), a apresentação de vídeo para sensibilizar a equipe 
para os efeitos de ruído no recém-nascido pode ser uma contribuição válida neste sentido.

Conforme Gayle e Whittman-Price (2006), uma das formas eficazes como proposta 
de intervenção é a conscientização da equipe sobre a necessidade de mudança de com-
portamento para redução de ruído.

Para Byerset al., (2006), a discussão do problema e ações com a equipe e as estra-
tégias de publicidade interna na UTIN, tais como postar pôsteres com frases alertando 
para o silêncio é uma alternativa válida que pode gerar bons resultados. Para a UTIN 
pesquisada, pode-se colocar adesivos na porta de entrada e em paredes próximos aos 
leitos alertando para a colaboração de todos em busca do bem-estar no hospital.

Em vista disso, sugere-se, também, a colocação de borrachas anti impacto nas ga-
vetas, portas dos armários e nas lixeiras. Ramesh et al., (2009), fizeram um estudo de 
avaliação de ruído e relataram como uma das propostas de intervenção a atenção aos 
alarmes sonoros dos equipamentos e a implantação de momentos diários de silêncio na 
unidade neonatal.

Diferentemente dos estudos citados, o grupo de trabalho propôs e implementou 
ações criativas para permitir uma maior participação de outros membros da equipe, 
como o concurso de frases e gerenciamento de termômetros de ruído, instalados na 
enfermaria da UTIN.

Merece destaque a compreensão de que há, atualmente, esforços para diminuir 
os níveis de ruído e cumprir as recomendações vigentes, vários programas de redução 
de ruído foram desenvolvidos e implementados; no entanto, observa-se a dificuldade de 
se conseguir criar um ambiente que efetivamente mantém os padrões exigidos atuais. 
Vê-se que a maioria das obras referenciadas e comparadas neste estudo se concen-
trou em uma combinação de programas de treinamento de funcionários e pequenas 
modificações estruturais, mas os resultados, de modo geral, demonstraram que esses 
ajustes geraram uma redução, porém, em muitos casos a redução dos níveis de ruído 
não foi tão significativa. Como o ruído acústico não pode ser evitado na UTIN, é impor-
tante conhecer o efeito do ruído no neonato e, neste ponto, frisa-se a relevância para a 
conscientização deste tema aos profissionais de saúde.

Os resultados deste estudo em relação aos níveis sonoros gerais nas UTIN apoiam 
e expandem os achados de pesquisas anteriores, confirmando a necessidade de um 
método aprimorado para a diminuição de ruídos nesses setores ou propostas de in-
tervenções que resultem na atenuação dos níveis de ruídos.



95Editora Pascal

Capítulo 7

ANÁLISE DA CORRELAÇÃO DOS DADOS OBTIDOS

De acordo com a Tabela 10, foram identificadas algumas correlações entre as va-
riáveis investigadas.

Frisa-se que a expressão correlação não implica causalidade, ou seja, a correlação 
não pode ser utilizada para a relação causal entre as variáveis. O objetivo da análise de 
correlações é identificar a intensidade em que as variáveis se correlacionam, assim 
como identificar possíveis correlações espúrias, ou seja, a existência de relação estatís-
tica entre duas ou mais variáveis. 
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O sintoma de dor de cabeça apresentou significante correlação positiva com a in-
tensidade do som (0,276) e com os ruídos causados pelos equipamentos (0,217). Neste 
sentido, em um cenário amplo, ao confrontar investigações nesta linha em outros públi-
cos-alvo, mas que corroboram com o resultado deste estudo, verifica-se na literatura, a 
publicação de Mariano et al. (2019), com o tema: “Audiometria de altas frequências em 
jovens usuários e não usuários de fones de ouvido”, os autores colocam a relevância do 
tema em questão para a promoção da saúde auditiva e informam que quanto aos sin-
tomas não auditivos, a dor de cabeça foi a principal queixa relatada pelos participantes, 
seguido de irritabilidade e fadiga. Outrossim, Santana et al. (2015), em sua publicação 
sobre os “hábitos de Jovens Usuários de dispositivos Eletrônicos Individuais e Sintomas 
advindos da exposição à Música em Forte Intensidade” evidenciaram que 44% dos 
entrevistados expostos a forte intensidade de ruído apresentaram sintomas referentes à 
cefaleia.

Logo, pode-se verificar que há vários estudos, em várias esferas, que relacionam a 
dor de cabeça com a intensidade do som. Ao investigar dentro do cenário hospitalar, é 
válido mencionar que no estudo de Nazário et al. (2014), que trata sobre a avaliação 
de ruídos em uma unidade neonatal de um hospital universitário, tem como resultado 
de que os profissionais da saúde demonstraram ter conhecimento que os ruídos podem 
interferir tanto no desenvolvimento do bebê internado, como também na sua rotina 
de trabalho e vida pessoal. Moraes et al., (2012) que investigam a cefaleia e a saúde 
do profissional de enfermagem, relatam que há a correlação da enxaqueca, sendo está 
descrita por ser acompanhada por um conjunto de sintomas neurológicos, no entanto, 
há associação com ruídos elevados e desconforto com a exposição pelos profissionais de 
enfermagem à luz.

No estudo de Costa et al. (2013), que investiga o ruído no contexto hospitalar e 
seu impacto na saúde dos profissionais de enfermagem, verifica-se que 44,2% dos en-
trevistados relataram que o ambiente laboral ruidoso gera dor de cabeça e 45,63% dos 
entrevistados informaram ter irritação.

Vê-se, também, na correlação entre as variáveis investigadas, que o sintoma zum-
bido apresentou significativa correlação com os ruídos causados pelos equipamentos 
(0,203).

Com relação às correlações entre os sintomas, o nervosismo apresentou signifi-
cante correlação positiva com os sintomas ansiedade (0,301) e irritabilidade (0,413). 
Já o sintoma ansiedade se destaca e possui correlação com um conjunto de outros sinto-
mas: nervosismo (0,413), cansaço (0,193), enjoo (0,204), palpitações (0,346) e tontura 
(0,27).

Na publicação Heidemann et al. (2011), observa-se que os ruídos no ambiente hos-
pitalar podem levar os profissionais da saúde a altos níveis de estresse, o que pode in-
terferir em suas atividades diárias. De acordo com Heidemannet al. (2011), sintomas de 
ansiedade estão mais presentes em profissionais que são mais expostos ao ruído intenso 
por tempo estendido. Ressalta-se que as variáveis de cada ambiente hospitalar são sig-
nificativas e podem ser gatilhos para respostas humanas negativas. O ruído, portanto, 
tem repercussão direta na vida dos profissionais, trazendo consigo grandes mudanças 
fisiológicas que podem comprometer suas vidas, além de vicissitudes psicológicas que 
vêm predispor situações diretas no ambiente de trabalho.
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Nesta investigação, através da aplicação de questionário em 106 profissionais de 
saúde permitiu identificar que a maioria dos entrevistados apresentaram um tempo de 
exposição ao ruído intenso ou moderado de 12 horas e todos os entrevistados afirmaram 
que o ruído na UTI Neonatal pode prejudicar os neonatos, assim como os próprios pro-
fissionais que trabalham na UTI Neonatal. Além disso, todos os entrevistados acham 
que é possível reduzir o ruído da UTI Neonatal.

Ressalta-se, portanto, que estes ruídos apresentaram duas principais fontes, os equi-
pamentos e os profissionais de assistência médica. Este resultado abre uma oportunidade 
para duas linhas de ações com o objetivo de reduzir a emissão de ruídos: o investimento 
em equipamentos ou sistemas de redução de ruídos e um programa de educação compor-
tamental voltado aos profissionais de saúde de atuam na UTI Neonatal.

Considerando que o sintoma de dor de cabeça apresentou significante correlação 
positiva com a intensidade do som e com os ruídos causados pelos equipamentos, inves-
timentos em equipamentos ou sistemas de redução de ruídos trariam benefícios imediatos 
aos profissionais de saúde.

5. CONCLUSÃO

No trabalho pode-se apontar os elevados níveis de ruídos que são expostos os re-
cém-nascidos na UTIN, quanto aos profissionais da saúde. Compreende-se que os resul-
tados encontrados neste estudo evidenciam que os valores de ruídos estão acima dos 
níveis máximos recomendados pela OMS. Embora as medidas variem de um hospital 
para outro, tanto na UTIN quanto na hospitalização, devido às características próprias e 
às atividades realizadas de acordo com a especialidade, os níveis de ruído são superiores 
aos recomendados, tanto para os valores diurnos quanto para os noturnos, indicando que 
o problema é generalizado.

Verificou-se que os valores da análise acústica são superiores à noite. Nesse sentido, 
algumas medidas podem ser tomadas para reduzir esses níveis de ruído na UTIN, que 
incluem isolamento acústico (móveis, paredes, portas), elaboração de um programa de 
manutenção para a prevenção, bem como a colocação do recém-nascido o mais longe 
possível das máquinas que ficam dentro da sala. Além disso, e de forma complementar, 
conforme exposto no estudo, seria conveniente aumentar a conscientização entre os 
profissionais da saúde sobre o barulho que eles fazem durante o trabalho. 

Com os resultados das entrevistas, de uma forma geral, as ações propostas teriam 
como resultado uma melhoria na qualidade de saúde dos profissionais de saúde da UTI 
Neonatal, uma vez que a irritabilidade, as dores de cabeça e a falta de concentração 
foram os sintomas mais relatados pelos entrevistados. É importante destacar que estes 
sintomas não ocorrem de forma isolada em cada entrevistado, ou seja, cada pessoa pode 
possuir um ou mais sintomas. Logo, estes sintomas combinados com outros, tais como: 
nervosismo, cansaço, enjoo, palpitações e tontura podem gerar ansiedade e, consequen-
temente, doenças psicológicas mais graves.
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Resumo

O Brasil mostrou nas últimas décadas um forte crescimento no seguimento da irri-
gação que se intensificou ainda mais nos últimos anos. A região Nordeste teve um 
aumento considerado da salinização por meio da irrigação, admitindo-se um grave 

problema. Arari faz parte da Mesorregião do Norte Maranhense e Microrregião da Baixa-
da Maranhense. A agricultura é ampla fonte de economia no município, os produtos mais 
cultivados são o milho, feijão, mandioca, cana-de-açúcar, melancia e o arroz, sendo o 
irrigado a maior produção agrícola do município. O objetivo desta pesquisa foi avaliar os 
parâmetros físico-químicos da água e do solo irrigado e identificar os possíveis impactos 
gerado devido aos processos de irrigação no plantio do arroz em fazendas do município 
de Arari no Maranhão. Os resultados revelaram que os parâmetros analisados estavam 
de acordo com a legislação exceto para pH e matéria orgânica do solo. As características 
físicas e químicas foram de extrema importância para avaliar tanto as características do 
solo quanto da água.

Palavras-chave: Irrigação, Solo, Irrigado.

Abstract

In the last few decades, Brazil has shown strong growth in irrigation, which has inten-
sified even more in recent years. The Northeast region had a considerable increase in 
salinization through irrigation, admitting a serious problem. Arari is part of the Me-

soregion of Norte Maranhense and Microregion of Baixada Maranhense. Agriculture is a 
large source of savings in the municipality, the most cultivated products are corn, beans, 
manioc, sugar cane, watermelon, and rice, with irrigation being the largest agricultural 
production in the municipality. The objective is to evaluate the physical chemical para-
meters of the water and the irrigated soil and to identify the possible impacts generated 
by the irrigation processes in the rice plantation on farms in the municipality of Arari in 
Maranhão. The results showed that the parameters analyzed were in accordance with the 
legislation except for pH and soil organic matter. Physical and chemical characteristics 
were extremely important to assess both soil and water characteristics.

Key-words: Salinization, Soil, Irrigation.
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1. INTRODUÇÃO

O Brasil mostrou nas últimas décadas forte crescimento no seguimento da irrigação 
que se intensificou ainda mais nos últimos anos. Em nosso país, a prática teve maior in-
tensidade de expansão com o apoio de políticas públicas, a partir das décadas de 1970 e 
1980. Atualmente está entre os dez países com maior área equipada para irrigação com 
cerca de 6,95 milhões de hectares, pesquisas apontam que em 2030 haverá um aumen-
to de 45% da área chegando a 10,09 milhões de hectares. A agricultura irrigada é que 
mais consome água no Brasil, demanda de água em grande quantidade e boa qualidade, 
responsável por 46% das retiradas nos corpos hídricos e por 67% do consumo de água 
(ANA, 2015).

Arari faz parte da Mesorregião do Norte Maranhense e Microrregião da Baixada Mara-
nhense. O regime pluviométrico na região define apenas duas estações, sendo conhecida 
como período seco e chuvoso. A agricultura é ampla fonte de economia no município, os 
produtos mais cultivados são o arroz, o milho, o feijão, a mandioca, a cana-de-açúcar e a 
melancia e o arroz, sendo o irrigado a maior produção agrícola do município (GASPAR et 
al., 2005). 

O Maranhão é um dos estados do nordeste brasileiro que apresenta grande potencial 
hídrico de água doce, formado por bacias hidrográficas, lacustres e águas subterrâneas 
que chegam a ocupar uma área territorial de 325.650 km², apresentando genuinamen-
te nove bacias hidrográficas, com rios caracterizados pela grande extensão e volume de 
água (BRASIL, 2013; CODEVASF, 2017). 

A técnica de irrigação é usada fundamentalmente para corrigir a distribuição natural 
da água das chuvas, visando alcançar uma produção em larga escala, contudo é impres-
cindível conhecer a eficaz do sistema de irrigação adotado para que se estime as perdas 
que ocorrem entre o volume de água captado e o volume de água utilizado pela planta. 
De grande importância para o setor agrícola das regiões áridas, com foco no Nordeste e 
Centro-Sul do Brasil onde as precipitações naturais não são suficientes para o desenvol-
vimento das culturas, onde ocorre com mais frequência nas regiões áridas e semiáridas 
(LIMA; FERREIRA; CHRISTOFIDIS, 2014). 

Porém com a utilização de técnicas inadequadas de irrigação trazem consequências 
gerando impactos ambientais, como erosão, salinização do solo, desertificação, desperdí-
cio de água e energia, doenças nas plantações, nível dos rios mais baixos e lixiviação de 
nutrientes do solo (OLIVEIRA; SOUZA, 2014).

O uso e o manejo inadequado dos solos são apontados como as principais causas de 
impactos no solo, o plantio agrícola acaba sujeitando os solos aos fatores de erosão, quan-
do a cultura é irrigada a salinização do solo acaba sendo o principal agente no processo de 
desertificação. A salinidade é o acúmulo de sais minerais no solo, interferindo diretamente 
no desenvolvimento das plantas, para agricultura níveis de salinidade anormais podem 
prejudicar de maneira expressiva economicamente. Os sais presentes na água de irriga-
ção podem se acumular na superfície do solo, excedendo a capacidade natural das argilas 
em adsorves os sais, através da capacidade de troca catiônicas resultando na redução da 
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drenagem natural dos solos (MANZATTO; JUNIOR; PERES, 2002).

Os solos hidromórficos vêm sendo utilizados por atividades como a pecuária exten-
siva e a rizicultura intensiva (ou a combinação delas) que provocam alterações em seus 
atributos físicos e químicos. O uso desses solos para produção rizícola resulta da sua prin-
cipal característica      (drenagem natural deficiente) que é resultante do relevo predomi-
nantemente plano, frequentemente associado à uma camada subsuperficial impermeável 
que dificulta sua utilização com agricultura diversificada e favorece o desenvolvimento da 
cultura do arroz irrigado por alagamento, graças à adaptação da cultura a essas condições 
ambientais (SILVA; RANNO, 2005; FARIAS et al., 2020).

A região Nordeste admite-se que o aumento da salinização por irrigação seja um 
problema grave, porém não se sabe ao certo a extensão desse problema devido à falta de 
informação, dados mostram que 50% da área irrigada no Nordeste estariam afetadas por 
sais (SAMPAIO; ARAÚJO; SAMPAIO,2005).

Este estudo tem como objetivo avaliar os parâmetros físico-químicos da água e solo 
de irrigação em áreas de cultivo de arroz e identificar os possíveis impactos gerado devido 
aos processos de irrigação.

2. MATERIAIS E MÉTODOS

2.1 Área de estudo e coleta

Arari é uma cidade que está localizada no estado do Maranhão a pouco mais de 
168km da capital São Luís. Vizinha dos municípios de Vitória do Mearim, Cajari e Miranda 
do Norte. Situa-se a 9 km ao Norte-Leste de Vitória do Mearim a maior cidade nos arre-
dores. O número da população chega a 28.488, com a densidade demográfica de 25,9 
habitantes por km² (IBGE, 2017). 

A amostragem do estudo foi coletado em seis pontos, na totalização de doze amos-
tras sendo seis para (água e solo) no mês de abril de 2019. As amostras de água foram 
coletadas dos canais usados para irrigação do arroz e a do solo ao longo da área de culti-
vo. Na figura 1 está apresentado o mapa dos pontos de coleta.

As coletas das amostras foram demarcadas pelas coordenadas geográficas dos pontos 
de amostragem das áreas de cultivo. Utilizando o GPS Garmin marca Striker4®. As amos-
tras de solo denominadas  por (P1, P2 ,P3 ,P4, P5e P6), onde os pontos (P1), 3°29’36.2”S 
e 44°48’14.8”W (P2), 3°29’22.9”S e  44°49’12.4”W  (P3) , 3°28’23.7”S e 44°46’00.8”W 
(P4), 3°28’23.7”S e 44°46’00.8”W (P5), 3°28’23.4”S e 44°46’00.3”W (P6), 3°27’57.2”S 
e 44°47’32.4”W com coordenadas obtidas  no período chuvoso do mês de abril.
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Figura 1 – Mapa da área dos pontos coletados
Fonte: Autores, (2020).

2.2. Coleta e análise de água

As amostras foram coletas nos seis pontos representativos ao longo da área de culti-
vo, em período chuvoso no mês de abril de 2019. As amostras foram coletadas em frascos 
de polietileno, onde se separou alíquotas para determinação dos parâmetros, como: Po-
tencial Hidrogeniônico (pH); Sólidos Totais Dissolvidos (TDS); Turbidez (TUN); Salinidade, 
Condutividade Elétrica (CE); Nitrato (NO3) e Nitrito (NO2) e Fósforo Total (PT). Todos os 
frascos foram armazenados na geladeira até que todas as análises levadas para o labora-
tório de ciência ambiental- LACAM - da Universidade Ceuma. As análises foram realizadas 
nos equipamentos multissensorial -HORIBA. As análises dos nutrientes de (nitrato, nitrito 
e fósforo total) foram realizados através do equipamento espectrofotométrico, determi-
nando os seus parâmetros pelo método (APHA, 2012).

2.3. Coleta e análise de solo

As amostras de solo foram coletadas com um trado de inox, introduzido até 15 cm de 
profundidade. Foram coletados 6 pontos em uma profundidade de 15cm, após a coleta, a 
amostra foi colocada em um saco plástico separadamente e armazenada em uma caixa de 
isopor, depois e levada ao laboratório LACAM na Universidade Ceuma para análise. foram 
analisadas as caracterização físico-química: análise da matéria orgânica, carbono orgâ-
nico, granulometria, determinação do pH, concentrações dos nutrientes (nitrato e nitrito, 
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fósforo total) pelo método (EMBRAPA, 2017).

Para granulometria foi utilizado o método de pipetagem que nos permite determinar 
a classificação textura das amostras. O procedimento iniciou-se com a secagem de 50 
gramas da amostra por 24 horas em estufa a 70º. Após esse tempo adicionou-se 0,67 
gramas do defloculante oxalato de sódio (C2Na2O4), aguardou-se 24 horas para passar 
as amostras na peneira de 0,062 mm, e acrescentou-se água até completar 1000 mL de 
solução na proveta. Após o prazo de mais 24 horas iniciou-se a pipetagem de 20 mL da 
solução de cada amostra em quatro tempos diferentes; os tempos utilizados após a hora 
inicial foram: 3 minutos e 52 segundos; 14 minutos; e, 1 hora e 4 horas. 

A determinação do teor de matéria orgânica nas amostras de solo foi realizada atra-
vés do método da calcinação com utilização da mufla. Inicialmente foi anotado o peso dos 
cadinhos de porcelana sem material e depois foram adicionados 4 gramas de amostra de 
solo em cada um deles, após esse procedimento os cadinhos foram levados para a mufla 
a 600° por duas horas, após isso foram pesados novamente e os novos pesos foram ano-
tados para a realização dos cálculos de matéria orgânica. Para determinação do carbono 
orgânico o método é semelhante mudando apenas de 600° para 500° e de duas horas 
para três horas.

Para o procedimento de determinação do pH do solo em cloreto de cálcio (CaCl2), 
pesou-se 10 gramas de cada amostra de solo e em seguida, foram adicionados 50 mL de 
CaCl2 0,01 mol L-1, anotou-se os valores de pH no tempo inicial, após isso as amostras 
permaneceram em repouso por 1 hora e após esse intervalo foi feita uma nova medida. 
Foram feitas ainda para as amostras, análises de pH em intervalos de 15, 30, 45 minu-
tos e 1 hora, das quais utilizou-se a média para fins de comparação. A determinação dos 
demais nutrientes (nitrato, nitrito, fósforo total, cálcio e magnésio) foram realizadas de 
acordo com os métodos descritos no manual da EMBRAPA (EMBRAPA, 2017).
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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados dos parâmetros físico-químicas e caracterizações da água e solo foram 
analisados em seis pontos de coleta no Mês de abril de 2019, encontram-se na (Tabela 1 
e 2).

Parâmetros
CONAMA

357/05
P1 P2 P3 P4 P5 P6

Média

DP

pH 6 a 9 5,7 6,3 6,5 6,3 6,2 6,1 6,2±0,25

Tub(UNT) ≤100UNIT 32,73 6,6 7,8 17,41 7,91 7,22 13,28±9,45

Ce ( 1 µS/cm)
1-100 µS/

cm
83,4 30,8 112,2 123,8 55,1 99,6 81,06±32,39

TDS (mg/L)
1000 
mg/L

44,1 15,4 53,6 61,3 27,2 49,9 40,32±15,83

Salinidade % 0,5% 0,05 1,57 0,06 0,07 0,03 0,05 0,36±0,57

Nitrato(mg/L) 10 mg/L 2,80 1,20 1,10 8,90 1,10 1,50 3,02±2,81

Nitrito(mg/L) ≤1,0 mg/L 0,08 0,76 0,91 0,54 0,98 0,82 0,65±0,30

Fosforo Total 
(mg/L)

1,0 mg/L 0,1 0,1 0,3 0,1 0,1 0,2 0,14±0,08

Ca (mg L-1) 40 a 170 10 15 40 20 50 20 27±14,27

Mg (mg L-1) 40 a 170 85 105 115 65 80 45 90±23,58

Tabela 1: Determinação dos Parâmetros Físico-Químicos da água de irrigação da cultura de arroz, do Rio 
Mearim, localizada em Arari no mês de abril de 2019.  

Fonte: Autores, (2020).

Foram observados os valores que variam de P1 a P6, em relação ao pH apresentou 
um limite padrão nos seis pontos analisados, onde os valores variaram entre os pontos 
5,7 a 6,5 dentro dos valores estabelecidos pela CONAMA 357/05. Em um estudo realizado 
por Diel et al. (2007), onde foram avaliados os nutrientes na água para irrigação de arroz 
no estado do Rio Grande do Sul no Brasil os valores foram similares. O pH que pode ser 
explicada pelo aumento de íons quando o nível da água é diminuído, sendo geralmente 
ocasionada por causas naturais ou ações antrópicas, o que ocorreu também em um estu-
do realizado por (BELLUTA et al., 2016).

Levando em consideração a relação TDS e condutividade elétrica pode dizer que os 
parâmetros analisados apenas o TDS estava dentro da faixa recomendada. Nos pontos 
(P3 e P4) foram os que apresentaram maiores valores tanto para condutividade quanto 
para o TDS de   53,6 e 61,3 mg/L e Ce 112,1 µS/cm e 123,8 mg/L respectivamente e os 
demais pontos menores e se encontra dentro da resolução. O que nos leva a pensar que 
esses valores de condutividade e TDS foram coletados nas proximidades da área irrigação 
de arroz tendo uma influência nestes parâmetros. Ocorreu semelhante com um estudo re-
alizado por Cabral et al. (2015), onde foram avaliadas as características físicas e químicas 
das águas do rio Doce no estado de Goiás. 

Em relação à turbidez da água apresentou os valores com variação entre (P1) 32,73 
UNT e (P6) 7,22 UNT. De acordo com a CONAMA 357/05, os valores estabelecidos para a 
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turbidez não ultrapassem de 100 UNT, na análise realizada nenhum ponto ultrapassou do 
limite recomendado. Em um estudo feito por Bezerra et al. (2017) observou-se a variação 
de turbidez do Rio Santa Maria da Vitória, e os resultados foram similares, ressaltando 
que a turbidez é afetada diretamente pelo período chuvoso. Segundo Cavalcante et al. 
(2020) a turbidez na água é causada pela matéria orgânica e inorgânica em suspensão, 
no qual esse parâmetro é uma medida bastante utilizada para avaliar a capacidade da 
água em onde podemos dizer que a turbidez é a cor aparente da água e valores 32,73 a 
43,63 UNT estes são semelhantes ao Rio Corda.

Os resultados dos valores para fósforo estão dento do permitido justamente por ser 
o ponto onde há a presença. Os valores variaram entre (P3) 0,2mg/L. todos os pontos 
apresentaram valores de fósforo dentro do recomendado pela legislação, sendo 0,10 mg/L 
o valor máximo permitido pela Resolução CONAMA 375/05. O mesmo ocorreu na pesquisa 
de Gois et al., 2017 que avaliou a qualidade da água no Rio dos Índios.

O nitrogênio está presente na água em diferentes formas, como por exemplo, o nitri-
to e nitrato. No período da coleta, foram avaliados o nitrito, os valores variaram de (P1) 
0,08mg/L para (P6) 0,82mg/L. O nitrito encontra-se dentro do permitido do CONAMA 
375/05, sendo o valor máximo permitido é de 1,0 mg/L. No ponto P5 foi apresentado um 
índice bem elevado de nitrito igual a um estudo feito por Lima et al. (2015) que avaliou a 
quantidade de nitrito do Rio Cuiabá, onde foram encontrados altos índices de nitrito por 
ser uma região com intensa atividade agrícola.

O nitrato é indicador de potabilidade da água, sendo 10 mg/L o valor máximo permi-
tido pela Resolução CONAMA 375/05. Em alguns pontos não foram encontrados valores 
de nitrato sendo eles (P1) 2,80mg/L e (P6) 1,50mg/L. Já nos pontos (P4) 8,90 somente 
eles tiveram ocorrência de nitrato. Observou-se que nenhum ponto ultrapassou do limite 
recomendado de 10mg/L, onde o mesmo ocorreu em um estudo feito por Sassoma et al. 
(2015) onde avaliou as características físico-químicas do Rio Catumbela.

O nitrato é encontrado em pequenas quantidades, em águas superficiais e em níveis 
elevados em águas subterrâneas, sendo a principal forma de nitrogênio encontrada nas 
águas e, quando em elevadas concentrações, pode indicar um processo de eutrofização, 
já que é uma das principais fontes de nitrogênio para os produtores primários (SILVA et 
al., 2016)

De acordo com Freitas (2016) águas que possuem altos índices de salinidade, são 
inviabilizadas para o consumo humano, na qual a CONAMA 357/05 estabelece que os 
valores de salinidade sejam ultrapassem 0,5%. Para os dados da salinidade houve uma 
variação significativa entre o P1 e P6 os resultados durante o período analisado os valores 
formam uma variação entre (P1) 0,05% e (P5) 0,03%, em dois pontos ultrapassaram o 
limite, sendo o ponto P2 com 1,57%. Segundo Coimbra et al., (2016) demonstrou a in-
fluência da sazonalidade e a diluição da água salgada no Rio Maracaípe-PE, apresentando 
altos valores de salinidade para os pontos de coleta estando dentro do permitido.
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Parâmetros
EMBRAPA

2017
P1 P2 P3 P4 P5 P6

Média

DP
pH 6 a 8 4,5 4,5 4,6 4,6 4,7 6,6 4,58±0,77

NO2
-(mgL-1) 1,0 mg/L 0,98 0,85 0,78 0,11 0,26 0,55 0,60±0,32

NO3
-(mgL-1) 10 mg/L 7,1 2,2 4,8 0,9 0,1 18,2 3,02±6,21

PT (mg L-1) 1,0 mg/L 2,8 1,4 0,4 1,1 1,5 2,0 1,44±0,74

Mg (mg L-1) >30mg/L 55 35 45 25 60 40 44±11,79

Ca (mg L-1) >30mg/L 20 140 60 10 50 40 56±42,31

CO (%) 0,23 0,21 0,16 0,34 0,11 0,34 0,21±0,09

MO (%) 10,89 6,51 4,58 15,65 4,46 9,43 8,42±3,94

Areia (%) 54,96 55,94 62,34 66,6 56,1 55,48 59,19±4,37

Silte (%) 19,81 22,82 17,02 7,43 34,37 38,98 20,29±10,65

Argila (%) 25,23 21,24 20,64 25,97 9,53 5,54 20,52±7,81
Tabela 2:  Caracterização do solo, granulométrica, matéria orgânica, carbono orgânico e nutrientes no 

mês de abril de 2019.
Fonte: Autores, (2020).

De acordo com os resultados observados, houve variações significativa de pH com os 
valores de 4,5 a 6,6. De P1 a P5 os valores encontrados não estão de acordo com o reco-
mendado, podendo ocorrer efeitos prejudiciais da toxidez por ferro ao arroz irrigado pela 
(EMBRAPA, 2017). Esses valores sofrem influência direta do rio Mearim devido os níveis 
altos de salinidade que ele apresenta. As variáveis nitrogenadas (nitrito e nitrato e fosfo-
ro total) variam entre (0,11mg/L a 0,98mg/L) e nitrato  foram (0,1mg/L a 18,2mg/L)   e 
fosforo total, foram  entre (1,1mg/L a 2,8mg/L).  Essas realidades são referentes ao tipo 
de solo da região e da biota do rio, observando os dados da dureza do solo para o cálcio 
e magnésio suas variações Mg+2 (25mg/L a 60mg/L) e Ca+2 (10 mg/L a 140mg/L). Os 
valores encontrados estão dentro do permitido pela (EMBRAPA,2017).

Pela análise dos resultados de granulométricas do solo, foram distintas nos períodos 
avaliado, as maiores porcentagens de areia variam entre (54,96 a 69,08 %) e silte (7,43 
a 38,98 %) e argila (5,54 a 25,97 %) foram encontradas essas porcentagens, observa-se 
que a maiorias dos pontos de plantio é caracterizado como areia média a fina siltosa a 
argiloso, predominando a areia. Já as maiores porcentagens da matéria orgânica do solo 
variaram de (4,46% a 15,65 %) somente os (P1 e P4) estão acima de 10 % se caracte-
riza orgânica, constata-se uma intervenção antrópica e aos pontos abaixo de 10%, são 
considerados solos de minerais de predominância de sílicas e argila com compostos de 
adubação da região. Dessa mesma forma se observa os valores de porcentagem de car-
bono orgânico associando com a matéria orgânica variando de (0,11 a 0,34%) respecti-
vamente. Foi observado na área estudada que na superfície do solo, os teores de carbono 
orgânico (CO) não mostraram valores significantemente elevados.

Altos teores de matéria orgânica no solo são características da entrada de efluentes 
domésticos, assim como, de origem natural. Considerando-se que a área estudada se 
localizada longe de povoados e o solo é usado somente para agricultura esses números 
podem ser resultado do excesso de adubação. 

As características mineralógicas e químicas dos solos hidromórficos são em grande 
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parte, ditadas pela natureza do material de origem e do regime de inundações periódicas, 
conferindo aos solos características diferenciadas, como alta saturação por sódio e, em 
alguns casos, por alumínio, textura variável em decorrência do tipo de sedimento deposi-
tado e riqueza em argilas expansivas (CORINGA et al., 2012; FARIAS et al., 2020)

4. CONCLUSÃO

Os parâmetros físicos e químicos (pH, salinidade, turbidez, condutividade elétrica, 
temperatura e Sólidos Totais Dissolvidos), os teores mantiveram-se dentro dos limites 
máximos permitidos pela Resolução CONAMA 357/05, exceto os níveis de nitrito e nitrato, 
o que representa um risco à saúde humana e a vida aquática.

Observou que resultados obtidos estão quase todos conforme é descrito na legisla-
ção exceto potencial hidrogeniônico (pH) do solo que apresentou valores muito abaixo do 
recomendado assim não se apresentaram como limitantes ao bom desenvolvimento dos 
cultivos. 

Foi nítida a classificação do solo como sendo areia média à fina à siltosa à argilosa, 
porque podem influenciar as condições ambientais, a fração de areia predominou em 
todos os pontos analisados, onde esta região estudada é pobre de fração de argila e a 
silte. Entretanto pode-se encontrar a matéria orgânica, nos pontos (P1 e P4) mostraram 
valores acima do descrito na normal. Todavia para matéria orgânica, pode-se considerar 
que o solo está vulnerável a lixiviação dos contaminantes, o que significa prejuízos para 
o cultivo de arroz.

A partir destes dados, é perceptível a necessidade de políticas públicas que viabili-
zem a conservação dos recursos hídricos da região, uma vez que é notória a influência da 
atividade humana sobre a qualidade da água do rio Mearim.
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Resumo

A natureza se destaca como fonte para muitas pesquisas, visto que, é um recurso ex-
cepcional para descobertas de novos compostos biologicamente ativos, resultantes 
da diversidade química existente nos seres vivos. O manguezal é um ecossistema 

rico, porém muito limitante para o crescimento microbiano. Microrganismos desse habitat 
possuem habilidades de sobrevivência interessantes para biotecnologia. Visando a busca 
por compostos bioativos com propriedades antibióticas. Estima-se que existam aproxi-
madamente 18,1 milhões de hectares de manguezal no mundo. No Brasil, encontra-se 
uma das maiores extensões contínua de mangue que se estende desde o Cabo Orange no 
Amapá, até a foz do rio Araranguá, em Santa Catarina. A biomassa microbiana encontra-
da em sedimentos de manguezal apresenta um grande potencial biotecnológico com alta 
aplicabilidade em áreas diversas, pois manifestam atividades antimicrobianas, antioxidan-
te e outros princípios ativos com propriedades inibitórias frente a patógenos agrícolas e 
clínicos. O interesse industrial pela diversidade bioquímica dos microrganismos é crescen-
te e impulsionado pela produção de insumos de valor econômico através da bioprospecção 
que possibilita identificar, avaliar, bem como explorar sistematicamente a diversidade mi-
crobiana objetivando recursos genéticos para fins comerciais. As substâncias produzidas 
pelos microrganismos possuem papel fundamental no sucesso de seu desenvolvimento e 
sua interação com o meio, podendo estar associadas ou não ao crescimento microbiano. 
São bases essenciais para o desenvolvimento de novos antimicrobianos, pois muitas pes-
quisas atestam a capacidade dos microrganismos inibirem o crescimento de outros orga-
nismos através de substâncias bioativas produzidas. Neste sentido este capítulo objetiva 
a discussão da importância da bioprospecção de micoorganismos de manguezal.

Palavras chave: Metabólitos, biotecnologia, compostos ativos.

Abstract

Nature stands out as a source for many researches, since it is an exceptional resource 
for the discovery of new biologically active compounds, resulting from the chemical 
diversity existing in living beings. The mangrove is a rich ecosystem, but very limi-

ting for microbial growth. Microorganisms from this habitat have interesting survival skills 
for biotechnology. Aiming at the search for bioactive compounds with antibiotic properties. 
It is estimated that there are approximately 18.1 million hectares of mangroves in the 
world. In Brazil, there is one of the largest continuous extensions of mangrove that ex-
tends from Cabo Orange in Amapá, to the mouth of the Araranguá River, in Santa Catarina. 
The microbial biomass found in mangrove sediments has great biotechnological potential 
with high applicability in different areas, as they show antimicrobial, antioxidant and other 
active principles with inhibitory properties against agricultural and clinical pathogens. The 
industrial interest in the biochemical diversity of microorganisms is growing and driven 
by the production of inputs of economic value through bioprospecting that makes it pos-
sible to identify, evaluate, as well as systematically explore microbial diversity aiming at 
genetic resources for commercial purposes. Substances produced by microorganisms play 
a fundamental role in the success of their development and their interaction with the en-
vironment, and may or may not be associated with microbial growth. They are essential 
bases for the development of new antimicrobials, as many studies attest to the ability of 
microorganisms to inhibit the growth of other organisms through bioactive substances 
produced. In this sense, this chapter aims to discuss the importance of bioprospecting for 
mangrove microorganisms.

Key-words: Metabolites, biotechnology, active compounds
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1. INTRODUÇÃO

A natureza se destaca como fonte para muitas pesquisas, visto que, é um recurso 
excepcional para descobertas de novos compostos biologicamente ativos, resultantes da 
diversidade química existente nos seres vivos, que por sua vez, asseguram as interações 
entre si e o ambiente ao qual estão inseridos e, por conseguinte, a diversidade biológica 
(BUTLER et al., 2014).  

Os manguezais são ecossistemas típico de zonas tropicais e subtropicais que abran-
gem uma extensão de transição entre os ambientes terrestre e marinho, submetida à 
dinâmica de marés (COSTA et al., 2018). São ambientes ricos, porém limitantes para o 
crescimento microbiano devido à sua dinâmica de transição, o que os tornam ambien-
tes promissores para bioprospecção de microrganismos, pois para se adaptar, desenvol-
vem habilidades de sobrevivência interessante no contexto biotecnológico (THATOI et al., 
2013). 

 A biomassa microbiana encontrada em solos de manguezal apresenta um grande 
potencial biotecnológico com alta aplicabilidade em áreas diversas, pois manifestam ati-
vidades antimicrobianas, antioxidante e outros princípios ativos com propriedades inibitó-
rias de patógenos agrícolas e clínicos (KRAUSS et al., 2014). As comunidades microbianas 
presentes no solo desempenham papel de grande importância no processo de ciclagem 
de nutrientes e na degradação de matéria orgânica. Transformações de biomoléculas e 
liberação de compostos fruto do metabolismo microbiano podem ocorrer oriundas a esses 
processos (LOURENÇO, 2017). 

O interesse industrial pela diversidade bioquímica dos microrganismos é crescente 
e impulsionado pela produção de insumos de valor econômico através da bioprospecção 
que possibilita identificar, avaliar, bem como explorar sistematicamente a diversidade 
microbiana objetivando recursos genéticos para fins comerciais (COSTA et al., 2018). 
Substâncias produzidas pelos microrganismos possuem papel fundamental no sucesso 
de seu desenvolvimento e sua interação com o meio. Podem estar associadas ou não ao 
crescimento microbiano. São bases essenciais para o desenvolvimento de novos antimi-
crobianos, pois muitas pesquisas atestam a capacidade de os microrganismos inibirem o 
crescimento de outros organismos através de substâncias bioativas produzidas (SILVA, 
2016; DIAS, et al., 2017).

Doenças de plantas provocam grandes perdas nas lavouras que mantém aquecida a 
economia agrícola. O controle de fitopatologias é uma estratégia que pode ser executada 
por diferentes formas, dentre as quais encontra-se o controle biológico que consiste na 
regulação de determinada população considerada como praga por agentes biológicos de 
mortalidade, denominados também inimigos naturais (MEDEIROS; SILVA; PASCHOLATI, 
2018).

Segundo Esteves (2018), partindo da perspectiva econômica, é observável que o uso 
indiscriminado de agroquímicos gera altos custos, o que sucinta a necessidade de pesqui-
sa e desenvolvimento de sistemas de controle biológico em escala industrial.
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Em se tratando da seleção de bactérias e fungos como agentes de controle biológico, 
há de se considerar além da seletividade do meio de cultivo, a atividade biológica do caldo 
fermentado ou de metabólitos isolados frente a larvas de insetos e linhagens de fungos 
fitopatogênicos (SANTOS, 2018). 

Tendo em vista a necessidade de busca por compostos bioativos e microrganismos 
que combatam fitopatógenos e se apresentem como antibióticos promissores, este capí-
tulo tem como objetivo abordar a bioprospecção de microrganismos isolados de Ecossi-
tema Manguezal, capazes de produzir e secretar metabólitos secundários com poder de 
inibição frente a patógenos agrícolas.

1.1 Diversidade Microbiana

Apesar dos crescentes avanços científicos, a os ecossistemas naturais continuam 
sendo uma base essencial para grandes descobertas. O solo, como sistema abiótico, nos 
oferece diversos recursos quando se trata de microbiologia. Dentre suas atribuições, os 
microrganismos presentes no solo têm grande importância no processo de ciclagem de 
nutrientes e na degradação de matéria orgânica (LOURENÇO, 2017).

A diversidade bioquímica dos microrganismos continua despertando o interesse in-
dustrial para exploração destes, tendo em vista a descoberta de novos processos e obten-
ção de insumos de valor comercial dentre os quais se destacam os compostos bioativos 
(COSTA et al., 2018). A magnitude dessa grande variedade bioquímica dos organismos 
macro e microscópicos sustenta a biodiversidade das comunidades microbianas nos ecos-
sistemas (CASTRO et al., 2018).

Dentre os biossistemas, o manguezal destaca-se como um ecossistema rico, porém 
muito limitante para o crescimento microbiano, por ser um bioma de transição delimitan-
do a diversidade microbiana, bem como também da fauna e flora. Portanto, os microrga-
nismos que estão presentes nesse habitat são dotados de habilidades de sobrevivência 
interessantes no contexto biotecnológico, sendo potenciais produtores de enzimas de 
interesse industrial e novos metabólitos secundários (BUTTLER et al., 2014). 

Estima-se que existam aproximadamente 18,1 milhões de hectares de manguezal no 
mundo (SOUZA et al., 2018). Encontra-se, no Brasil, uma das maiores extensões contínua 
de mangue que se estende desde o Cabo Orange no Amapá, até a foz do rio Araranguá, 
em Santa Catarina (CASTRO et al., 2018). Da extensão desse ecossistema a nível nacio-
nal, os estados do Maranhão, Pará e Amapá, detém cerca de 50% da área de manguezais 
do país (BEZERRA, 2014).

Dois tipos de compostos resultam do metabolismo microbiano podendo ser classi-
ficados em primário e secundário. Os metabólitos primários são indispensáveis para o 
desenvolvimento dos microrganismos, visto que, diz respeito a reações químicas indis-
pensáveis para a vida da célula. Enquanto que os metabólitos secundários são compostos 
extracelulares secretados no meio de cultura ao longo o crescimento como habilidade 
de sobrevivência, não estando associados ao crescimento celular (KRAUSS et al., 2014). 
Estes são importantes fontes de compostos biologicamente ativos e interessantes para 
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diversas áreas da biotecnologia, pois podem apresentar potencial inibitório frente à pató-
genos clínicos e agrícolas (MORAIS et al., 2018).  

1.2 Agricultura Familiar

De acordo Delgado e Bergamasco (2017), no Brasil, o termo agricultura familiar 
ganhou visibilidade a partir da década de 1980. Nesse momento, passou-se, também, a 
refl etir sobre a sua integração com a agroindústria, e, consequentemente, a questão da 
subordinação tornou-se central no que se refere à produção familiar. 

Entre as Grandes Regiões brasileiras, pode-se observar que a Região Nordeste pos-
suía o maior número de estabelecimentos agropecuários familiares, com cerca de 50%, 
bem como a maior área, com aproximadamente 35% do total do País (OLIVEIRA, 2018). 
Embora o acesso à tecnologia seja menor e a produção seja pouco integrada ao mercado 
contando com mão de obra menos qualificada, os índices de produtividade apontam que a 
agricultura familiar pode se tornar competitiva em termos de mercado, mesmo ocupando 
uma área reduzida e, em grande parte, desprovida da melhor localização em termos de 
acesso ao mercado (SABOURIN, 2017). 

Independente da área de cultivos e dos produtos resultantes, qualquer forma de 
cultivo seja, agricultura familiar ou em grande escala industrial está sujeita à prejuízos 
causados por organismos fitopatogênicos. Portanto, o controle de pragas por agentes bio-
lógicos é uma estratégia com aplicabilidade em grande, média ou pequena escala (BAR-
BOSA, 2018).

1.3 Organismos Fitopatogênicos

Pragas agrícolas atingem cultivares diversos e reduzem radicalmente a produtividade 
em campo, bem como deterioram os estoques de grãos. Várias espécies de fungos figu-
ram entre as pragas mais comuns para estas culturas, bem como espécies de insetos são 
frequentemente encontradas em cultivares, figurando entre as pragas mais reportadas 
(VINHA et al., 2018). Muitas dessas pragas tem causado crescentes danos às lavouras de 
soja do Brasil, tendo-se dificuldades em seu controle com o uso exclusivo de inseticidas 
químicos (AVILA et al., 2013).

 Espécies de fungos como, Fusarium solani, Fusarium oxysporum, Macrophomina 
phaseolina, Rhizoctonia solani e Sclerotium rolfsii figuram entre as pragas mais comuns 
para diversas culturas. Espécies de insetos como Helicoverpa armigera (Lepdoptera), Si-
tophilus zeamais, S. oryzae, Rhyzopertha dominica, Acanthoscelides obtectus, Lasioderma 
serricorne, Sitotroga cerealella, Ephestia kuehniella e E. elutella (Coleoptera) e espécies 
de percevejos fitófagos, são as mais frequentemente encontradas em culturas de grãos, 
por exemplo, estando entre as pragas mais reportadas (VINHA et al., 2018). 

  Segundo Marques (2018), fitonematoides causam grandes prejuízos nas lavouras 
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do mundo todo e muitas vezes, tornam inviável o cultivo em alguns locais. São organis-
mos que parasitam, por exemplo, estruturas radiculares das plantações de café prejudi-
cando na nutrição e desenvolvimento da planta, resultando as vezes na morte da mesma 
(SANTINATO et al., 2014). O controle biológico é uma alternaiva relevante para redução 
dos fitonematoides e alguns produtos como PROFIX MAX® mostram sua eficiência (à base 
de quatro tipos de fungos nematófagos (Arthrobotrys oligospora, Arthrobotrys musifor-
mis, Monacrosporium robustum e Paecilomyces lilacinus e duas bactérias Bacillus subtilis 
e Bacillus lenchiniformis) demonstram sua eficiência como biocontroladores (MARQUES, 
2018). 

1.4 Emprego de Agroquímicos

O crescimento das populações humanas aumenta a demanda por alimentos e, conse-
quentemente, a necessidade de produtos agrícolas com caraterísticas produtivas compa-
tíveis com o alto padrão comercial (EHLERS, 2017). Como consequência, muitas culturas 
têm sido alvo de um sem número de defensivos químicos durante o processo de cultivo 
(ESTEVES, 2018). 

Assim, a busca por um melhor ajuste do binômio produtividade e conservação dos 
recursos naturais, tem se intensificado, trazendo como desafio a promoção da alta pro-
dutividade, sem o comprometimento significativo da saúde ambiental e humana (SOUSA, 
2017). Partindo da perspectiva econômica, é observável que o uso indiscriminado de agro-
químicos gera altos custos, o que sucinta a necessidade de pesquisa e desenvolvimento 
de sistemas de controle biológico em escala industrial (CHALFOUN, 2019). Não obstante o 
aumento na produtividade, o emprego de agroquímicos sucinta uma problemática já anti-
ga, que preocupa os governos, a academia e a sociedade como um todo: o risco à saúde 
ambiental e das populações (GASPARINE, 2018).

 O Maranhão encontra-se entre os dez estados brasileiros que mais consomem agro-
tóxico devido ao emprego em grande escala de agroquímicos para combater pragas, que 
tem afetado o mercado para os produtos agrícolas, uma vez que, com o aumento da 
consciência social em torno das questões ecológicas e de saúde pública, tem sido cada vez 
mais preocupante as altas concentrações de agrotóxicos nesses produtos (DOS SANTOS, 
2019).

Concomitantemente, o mercado interno mostra sinais de descontentamento com os 
recordes brasileiros em relação ao uso de agroquímicos. Produzir em grande escala com 
a minimização ou mesmo isenção da utilização desses defensivos agrícolas é um desafio 
para médios e grandes produtores que ensejam ter um produto com maior aceitação no 
mercado, dadas as novas demandas da sociedade cada vez mais consciente e atenta às 
questões socioambientais (SOUZA, 2016). 



118Indicadores de Qualidade Ambiental 
Vol. 01

Capítulo 9

1.5 Controle Biológico 

A primeira vez que a expressão controle biológica foi usada ocorreu no ano de 1919 
por Harry Scotty Smith, pesquisador entomologista, para fazer referência ao controle de 
insetos considerados praga usando inimigos naturais. (SILVA; BRITO, 2015). Segundo 
Das Chagas et al. (2016), entende-se como controle biológico um evento natural que 
compreende a regulação de populações de organismos-praga por inimigos naturais que, 
por sua vez, atingem diferentes estágios do ciclo de vida destes organismos. 

Para controle de insetos fitófagos os agentes biológicos de controle podem ser clas-
sificados em predadores, patógenos e parasitoides. Percevejos e joaninhas, exemplificam 
a regulação de pragas por predadores, visto que, na fase larval e adulta alimentam-se de 
pulgões, ovos e de lagartas de espécies diversas que fazem parte do grupo inseto-praga 
(BUENO; VAN LENTEREN, 2016). 

Além dos predadores, existem os insetos parasitoides que em seu estágio larval, co-
nhecido também como imaturo, necessitam de um hospedeiro para se desenvolver dentro 
(endoparasitoide) ou sobre ele (ectoparasitoide) (BUENO et al., 2015).

Diante dos resultados provenientes de pesquisas, bem como perante ao interesse de 
diminuição do uso de agroquímicos, a relevância do controle biológico vem se alargando 
e ganhando credibilidade no agronegócio brasileiro (CRUZ; VALICENTE, 2015). 

Quando empregados no controle biológico de pragas, os processos biológicos, media-
dos por microrganismos entram em cena como grandes responsáveis pela reciclagem de 
nutrientes e pela ruptura mínima no equilíbrio do meio ambiente. Consequentemente, tais 
processos podem reduzir a dependência dos sistemas de produção agrícola aos produtos 
químicos (BARBOSA et al., 2018). 

A partir da bioprospecção microbiana, formulações de meio de cultivo para selecionar 
os organismos mais promissores no controle biológico de pragas, têm sido desenvolvidas 
visando à produção de quitinases, antibióticos e muitos outros metabólitos. Tais meios, 
além de atuarem na otimização da produção desses metabólitos específicos, permitem o 
aumento da biomassa microbiana (NASCIMENTO, 2015). 

De acordo Dias et al. (2017), a capacidade de produzir diversos outros metabólitos 
secundários, amplia seu potencial de utilização industrial dos microrganismos. Além disso, 
muitos são capazes de produzir uma variedade de enzimas como por exemplos, quitina-
ses, que são responsáveis pela degradação da quitina, o polímero aminado mais abundan-
te na natureza, e encontrado em crustáceos, fungos e insetos.

Essa habilidade, em particular, confere a esses microrganismos o status de “agentes” 
de controle biológico, sendo empregados no combate a insetos e fungos fitopatogênicos 
(GOMES; DIAS; MIRANDA, 2018). A presença das quitinases ajuda na penetração de 
metabólitos que agirão no DNA ou na síntese de proteínas. Substâncias como a spinosi-
na A e a spinosina D, por exemplo, são metabólitos ativos contra as espécies de insetos 
fitopatogênicos Rhyzopertha dominica e Sitophilus zeamais (Coleoptera), os quais estão 
associados à destruição dos grãos da soja (AGOSTINI et al., 2015). 
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1.5.1 Fatores determinantes

A atuação de controladores naturais é determinada pela interação de fatores adequa-
dos com a dinâmica em escala temporal e espacial, que de forma direta influenciam na 
regulação de uma população (FERREIRA; DO NASCIMENTO; DA SILVA, 2017).

Dentre esses fatores, a qualidade da presa e sua quantidade disposta no espaço, 
isto é, sua abundância, interferem na presença de inimigos naturais. Umidade relativa e 
tempéries, localização geográfica, clima, habitat e presença de hospedeiros alternativos 
são exemplos de fatores ecológicos que geram influência direta sobre o ciclo dos organis-
mos-praga e seu desempenho (SILVA; BRITO, 2015). 

Outro fator é o de agrotóxicos, visto que, pode causar alteração no ambiente e con-
sequentemente restringir a ação pode alterar as condições do ambiente e limitar a ação 
de populações microbianas que em condições de equilíbrio ambiental naturalmente con-
seguem se manter (UEMURA, 2016).

No que se refere a agentes biocontroladores de insetos é importante salientar que 
os patógenos atuam como entomopatógenos, uma vez que, causam doenças nos insetos 
enquanto que, os parasitas e predadores atuam como entomófago por nutrir-se deles. 
Apesar das primeiras narrativas sobre a capacidade de microrganismos causarem pato-
logias em insetos serem feitas por volta de 1830, apenas 40 anos depois foi realizada a 
primeira tentativa de biocontrole de insetos usando bactérias, protozoários e fungos (DI-
NIZ, 2017). No entanto, dentre os microrganismos, os fungos se destacam por serem os 
agentes biocontroladores causadores de cerca de 80% das doenças em insetos e 70% das 
doenças em plantas (TORRES, 2019).

1.5.2 Vantagens

Dentre as vantagens provenientes do controle biológico de pragas agrícolas há de se 
considerar a redução riscos à saúde do homem bem como de outros seres vivos, redução 
de resistências de pragas, eficiência dos métodos de produção resultantes de recursos de 
baixo custo e técnicas, além da diminuição de perturbações no meio contribuindo assim 
para o equilíbrio a partir da diminuição dos resíduos tóxicos nos produtos (JUNIOR; DA 
SILVA, 2018). 

Conforme Ballal e Verghese (2015), o controle biológico ganha destaque no Manejo 
Integrado de Pragas (MIP) graças ao interesse em mitigar dos efeitos provenientes do uso 
de agroquímicos sobre o ambiente, o que tem instigado novas pesquisas no contexto de 
biocontrole de pragas e colaborado para construção de novos pensamentos do produtor 
agrícola quanto à eficiência do emprego de inimigos naturais para controle de pragas. 
Diante disso, nota-se a busca por desenvolvimento de alternativas que minimizem os im-
pactos ambientais proporcionadas estratégias produtivas eficientes no combate a pragas.



120Indicadores de Qualidade Ambiental 
Vol. 01

Capítulo 9

1.5.3 Bioinseticidas 

 Os fungos conhecidos como entomopatogênicos possuem a capacidade de invadir 
uma grande variedade de insetos indesejáveis nas lavouras de produção agrícola con-
trolando os níveis populacionais evitando prejuízos nas plantações (MOREIRA, 2018). 
São responsáveis por epizootias naturais e assegura vantagens como biocontroladores se 
comparados aos agroquímicos (UEMURA, 2016).

Devido a sua aplicabilidade para controlar populações de inseto-praga o gênero Fu-
sarium ganha grande destaque, sendo agente responsável por eventos naturais de epi-
zootias em Dactylopius opuntiae (cochonilha do carmim) com grande foco em Pernanbuco 
e Paraíba, por exemplo (SOUZA, 2016). Por produzir micotoxinas como fusaproliferina, 
fusarinas, ácido fusárico moniliformina e besuvericina esse gênero de fungo deslumbra 
um potencial de matar insetos (BUENO; VAN LENTEREN, 2016).

Bioinseticidas provenientes de fungos são excelente alternativa principalmente quan-
do a aplicação de agrotóxicos não é permitida como no caso do cultivo orgânico e no 
Brasil, o emprego destes entomopatogênico é feito usando como substrato o arroz, para 
produção em massa do insumo que culmina em um pó que pode ser suspendido em água 
ou solução oleosa (Das Chagas et al., 2016). Os gêneros Beauveria, Sporothrix, Lecani-
cillium e Metarhizium são a base dos bioinseticidas mais usados no país (BARROS; TOR-
RES; BUENO, 2010). 

De origem fúngica, os bionseticidas mundialmente mais usados são à base de B. bas-
siana, M. anisopliae, Lecanicillium spp., Isaria fumosorosea Wise e B. brongniartii (Sacc.) 
Petch. Enquanto que os de origem bacteriana são à base de Bacillus thuringiensis e Ba-
cillus sphaericus principalmente (AZEVEDO, 2018). 
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Resumo

O Estado do Maranhão é composto por uma alta variedade de ecossistemas, biodiver-
sidade e condições climáticas por estar situado em uma região de transição entre os 
biomas Amazônia e Cerrado. Entretanto, em relação aos indicadores sociais o Esta-

do ainda se encontra entre os últimos no ranking do índice de desenvolvimento humano 
do país. Este trabalho tem como objetivo avaliar as relações entre a variabilidade climáti-
ca e o desenvolvimento humano. Foram obtidos dados de temperatura máxima e mínima 
das estações do Instituto Nacional de Meteorologia e os dados dos indicadores sociais 
foram adquiridos da plataforma Atlas Brasil. Os resultados evidenciaram uma relação en-
tre o IDHM e temperatura máxima anual e no período seco. As demais não apresentaram 
uma relação significativa. Os resultados apresentados neste trabalho mostraram que há 
uma relação entre o clima e os indicadores socais, porém há uma necessidade de estudos 
mais aprofundados sobre essa relação no Estado.

Palavras-chave: clima, Idhm, Biomas Amazônia

Abstract

The State of Maranhão is composed of a high variety of ecosystems, biodiversity, and 
climatic conditions for being located in a transition region between the Amazon and 
Cerrado biomes. However, in relation to social indicators, the state is still among the 

last in the ranking of the country’s human development index. This work aims to evalua-
te the relationship between climate variability and human development. Maximum and 
minimum temperature data were obtained from the stations of the National Institute of 
Meteorology and the data of social indicators were acquired from the Atlas Brazil platform. 
The results showed a relationship between HDI and maximum annual temperature and in 
the dry period. The others did not present a significant relationship. The results presented 
in this paper showed that there is a relationship between climate and social indicators, but 
there is a need for further studies on this relationship in the state.

Key-words: climate, Idhm, Amazon Biomes
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1. INTRODUÇÃO

Em 2014, o Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC, 2014) pu-
blicou mais um relatório a respeito dos avanços da ciência referente às mudanças climá-
ticas globais. O cenário mais otimista prevê um aumento da temperatura terrestre entre 
0,3°C e 1,7°C de 2010 até 2100 e, no pior cenário, a superfície da Terra poderá aquecer 
entre 2,6 °C e 4,8 °C ao longo deste século.

Modificações na temperatura e precipitação também poderão acarretar em modifi-
cações nos recursos hídricos, afetando o abastecimento humano, geração de energia e 
agricultura (NÓBREGA, 2008) assim como, a complexidade de situações de riscos sociais 
e ambientais tendem a aumentar e a ficarem mais difíceis de serem antecipadas, avalia-
das e comunicadas (IPCC, 2012), podendo ter efeitos negativos para a população, sobre-
tudo num cenário de aumento de eventos climáticos extremos (IPCC, 2007; 2012; WMO, 
2013) em associação a intervenções humanas inadequadas no espaço físico (por exemplo, 
ocupações sem planejamento em encostas declivosas, áreas contaminadas ou várzeas).

Ainda que haja um grau de incerteza, que por sua vez influencia as ações e o enfren-
tamento desses riscos (BECK, 2010; GIDDENS, 2010; WISNER, 2009), as mudanças cli-
máticas acentuam as desigualdades existentes entre os pobres e ricos, ou entre o centro e 
a periferia (BECK, 2010). Por outro lado, essa desigualdade tende a se reduzir na medida 
em que aumentam os riscos em escala global, condição a que mesmo os mais ricos e po-
derosos estão sujeitos.  Nessa perspectiva, tem se evidenciado que os riscos – de poluição 
ambiental, riscos tecnológicos e os riscos das mudanças climáticas – atingem a todos e 
não tem fronteiras (BECK, 1992; 2009; 2010).

O Brasil apresenta elevada vulnerabilidade aos possíveis efeitos das alterações climá-
ticas, principalmente se considerarmos as projeções atuais de mudança no clima global 
(SOLOMON et al., 2007). O cenário climático brasileiro acompanha a mesma tendência 
de aquecimento global, em que as mudanças mais significativas são no aumento de tem-
peratura, modificações nos padrões de chuvas e alterações na distribuição de extremos 
climáticos, tais como secas, enchentes e inundações (ASSIS et al., 2012).

No cenário maranhense no que tange a mudanças climáticas não é diferente, pois 
acompanha a mesma tendência de aquecimento do país e cenário global. Silva et al. 
(2016), ao realizar um estudo de investigação de mudanças climáticas no Estado do Ma-
ranhão, constatou que houve uma forte elevação na temperatura do ar em todo o Estado 
e na precipitação houve tendências em 4 estações tanto de decréscimo como de aumento. 
Desta forma, o objetivo deste trabalho é avaliar as relações entre a variabilidade climática 
e o desenvolvimento humano.
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2. MATERIAIS E MÉTODOS

O Maranhão está situado em uma área de transição entre biomas Amazônia e Cer-
rado. O Estado encontra-se numa posição entre três macrorregiões brasileiras: Nordeste, 
Norte e Centro Oeste. Dessa forma, reúnem feições fitogeográficas e climatológicas ca-
racterísticas dessas áreas. Fisiograficamente, o Maranhão apresenta sete microrregiões: 
Litoral, Baixada Maranhense, Cerrados, Cocais, Amazônia, Chapadões e Planalto. O clima 
semi-úmido abrange grande porção do território maranhense onde os solos apresentam 
uma grande variedade (MARANHÃO (Estado), 2002).

O Estado abrange uma área de 331.935,5 km2 e sua população atual é de 6.574.789 
(IBGE, 2010), uma densidade populacional de 19,81 hab./km², com 63,1% da população 
vivendo em áreas consideradas urbanas (4.147.149 habitantes).

Os dados climatológicos foram adquiridos a partir de 12 estações meteorológicas 
do Instituto Nacional de Meteorologia – INMET, distribuídas no Estado do Maranhão. As 
estações foram segregadas quanto ao bioma, sendo quatro estações situadas no bioma 
amazônico e oito no bioma cerrado (Fig. 1). Foram utilizados registros mensais de preci-
pitação, temperatura máxima, média e mínima, no período de 1977 a 2014.

Figura 1 - Localização das 12 estações meteorológicas no Estado do Maranhão (INMET), destacando os 
biomas Amazônia e Cerrado.

Fonte: Autores, (2020).
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Os dados referentes ao IDH dos municípios foram obtidos do Atlas do Desenvolvi-
mento Humano no Brasil engloba o Atlas do Desenvolvimento Humano nos Municípios e o 
Atlas do Desenvolvimento Humano nas Regiões Metropolitanas.

As análises dos dados consistiram na avaliação estatística descritiva utilizando o con-
junto global, estações climáticas (seca e chuvosa), nos diferentes biomas. A análise de 
tendência foi realizada através do teste Mann-Kendall, sendo este um teste não paramé-
trico, sugerido pela World Meteorological Organization (WMO) para avaliação de tendên-
cias em séries temporais de dados ambientais (YUE et al., 2002).

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

A tabela 1 é referente aos índices estatísticos de temperatura máxima e mínima, 
onde observa-se uma tendência de aumento de temperatura em todas as estações, exce-
to na estação de Turiaçu para a temperatura mínima e nas estações de Balsas e Carolina 
no período seco.

Bioma Estação
Temperatura Máxima Temperatura Mínima

Anual
Chuvo-

so
Seco Anual

Chu-
voso

Seco

Amazônia

Bacabal 0,3 0,38 0,34 0,25 0,27 0,25

São Luís 0,32 0,31 0,55 0,31 0,31 0,4

Turiaçu 0,36 0,43 0,57 0,03 0,01 0,06

Zé Doca 0,18 0,25 0,21 0,49 0,5 0,5

Cerrado

Alto Parnaíba 0,19 0,25 0,24 0,16 0,36 0,08

Balsas 0,23 0,36 0,3 0,09 0,14 0,07

Barra do Corda 0,22 0,46 0,26 0,28 0,32 0,25

Carolina 0,21 0,35 0,31 0,31 0,47 0,26

Caxias 0,27 0,46 0,3 0,34 0,43 0,33

Chapadinha 0,19 0,31 0,18 0,32 0,35 0,32

Colinas 0,2 0,37 0,27 0,13 0,22 0,05

Imperatriz 0,29 0,45 0,4 0,1 0,1 0,13
Tabela 1 – Índice anual e sazonal do teste de Mann-Kendall para as temperaturas máximas e mínimas.
*Os valores em itálico foram os únicos que apresentaram o valor-p de significância >0,05, sendo estes 

estatisticamente não significativos.
Fonte: Autores, (2020).

As estações de São Luís, Turiaçu e Zé Doca e Bacabal, no bioma amazônico, registra-
ram as maiores tendências de aumento da temperatura com valores KT mais altos e com 
o valor-p de significância menor que 0,0001.

A média da temperatura máxima nessas estações fica em torno de 32,27 ºC, onde 
Bacabal registra a maior média ficando em torno de 34,12 ºC. Enquanto a média da tem-
peratura mínima fica em torno de 23,38 ºC e registrando a maior média a estação de São 
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Luís por volta de 23,79 ºC. 

Na região de cerrado, a maioria das estações também registraram forte tendência de 
aumento da temperatura, exceto em Barra do Corda e Colinas para a temperatura mínima 
no período seco, porém as tendências registradas foram em menor magnitude do que a 
região amazônica.

A média da temperatura máxima fica por volta de 33, 11 ºC, onde as estações de 
Caxias e Imperatriz registraram as maiores médias em torno de 33,72 e 33,67 ºC, respec-
tivamente. Já a média da temperatura mínima fica em torno de 21, 74 ºC e as estações 
de Caxias, Chapadinha e Imperatriz registraram as maiores médias ficando por volta de 
22,48, 22,66 e 22,21 ºC, respectivamente. 

O Estado do Maranhão apresenta uma faixa de desenvolvimento humano considera-
da média com o índice de 0,639, sendo longevidade a dimensão que mais contribuiu para 
o IDHM da UF com o índice de 0,757, seguida de renda, com índice de 0,612, e de edu-
cação, com índice de 0,562. Apesar do Estado está localizado em uma zona de transição 
entre os biomas Amazonas e Cerrado, sendo caracterizado pela alta diversidade de ecos-
sistemas e biodiversidade a população ainda é fragilizada pelo o baixo poder aquisitivo 
residindo em municípios com os mais baixos índices de desenvolvimento do país, como 
Fernando Falcão, Marajá do Sena, Jenipapo dos Vieiras e Satubinha (figura. 2).

O Estado ocupa a 26ª posição entre as 27 unidades federativas brasileiras segundo 
o IDHM. Nesse ranking, o Distrito Federal possui o maior IDHM com 0,824 e Alagoas o 
menor com 0,631 (BRASIL, 2013). 

Figura 2 – Mapa de espacialidade do índice de desenvolvimento humano municipal
Fonte: Atlas Brasil, 2013.
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A tabela 2 mostra os índices do desenvolvimento humano dos municípios em que as 
estações se localizam.

Bioma Estação
IDHM (2010)

IDHM Renda
Longevida-

de
Educação

Amazônia

Bacabal 0,651 0,619 0,753 0,591

São Luís 0,768 0,741 0,813 0,752

Turiaçu 0,561 0,493 0,776 0,461

Zé Doca 0,595 0,559 0,745 0,505

Cerrado

Alto Parnaíba 0,633 0,683 0,785 0,474

Balsas 0,687 0,674 0,807 0,597

Barra do Corda 0,606 0,585 0,763 0,498

Carolina 0,634 0,6 0,802 0,529

Caxias 0,624 0,595 0,753 0,543

Chapadinha 0,604 0,554 0,77 0,517

Colinas 0,596 0,571 0,709 0,524

Imperatriz 0,731 0,697 0,803 0,698
Tabela 2 – Índice do desenvolvimento humano – IDHM.

Fonte: Autores, (2020).

No bioma amazônico está localizada a Capital do Maranhão, São Luís, apresentando 
o maior IDHM do Estado com 0,768 seguido de Bacabal com o índice de 0,651. As esta-
ções de Turiaçu e Zé Doca apresentam os menores índices de desenvolvimento humano 
referente aos 12 municípios com os valores de 0,561 e 0,595, respectivamente.

No bioma cerrado a maioria dos municípios apresentam uma faixa de desenvolvi-
mento considerada média (0,600 – 0,699), exceto pelo o município de Imperatriz que se 
destaca com uma faixa de desenvolvimento alta com o índice de 0,731 e Colinas que fica 
entre os munícipios de baixa faixa de desenvolvimento com o índice de 0,596. 

Esses resultados levam a hipótese de que quanto maior o índice de desenvolvimento 
humano, maior é o aumento da temperatura do ar e para confirmar essa hipótese foi fei-
to uma análise de regressão entre o IDHM e o índice de Mann-Kendall das temperaturas 
máximas e mínimas (Fig. 3) considerando o índice anual e o sazonal (período chuvoso e 
seco).
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Figura 3 – (a, d) gráfico de dispersão entre o IDHM e os Índices de Mann-Kendall referentes a tempe-
ratura máxima e mínima anual; (b, e) gráfico de dispersão entre o IDHM e os Índices de Mann-Kendall 

referentes a temperatura máxima e mínima no período chuvoso; (c, f) gráfico de dispersão entre o IDHM 
e os Índices de Mann-Kendall referentes a temperatura máxima e mínima no período seco.

Fonte: Autores, (2020).

De acordo com os gráficos de dispersão entre o IHDM e os índices de Mann-Kendall 
para as temperaturas máximas e mínimas considerando a série total de dados e a sazo-
nalidade, só houve uma correlação significativa entre o IDHM e a temperatura máxima 
anual e no período seco. As demais correlações não apresentaram valores estatisticamen-
te significativos.

Diante disso, evidencia-se a necessidade de estudos mais aprofundados para enten-
der melhor a relação entre o clima e sociedade, considerando outras variáveis tanto para 
o clima quanto dos indicadores sociais.
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4. CONCLUSÃO

A enorme escassez de estudos híbridos que envolvam a relação clima e sociedade 
não condiz com a importância desta temática na atualidade, pois o comportamento da 
sociedade é um dos fatores que exercem uma enorme influência no clima.

Contudo, a relação clima e sociedade é altamente complexa e envolve uma grande 
quantidade de variáveis ambientais assim como de indicadores sociais para ser analisa-
dos. 

Nesse sentido, este estudo mostrou que há uma relação entre a variável ambiental 
de temperatura e o índice de desenvolvimento humano em que quanto mais desenvolvida 
a cidade, maior a tendência de aumento da temperatura.
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Doutorado em Medicina Tropical pela Universidade Federal de Pernambuco (2016). Atu-
almente é docente permanente do Mestrado Profissional em Gestão de Programas e Ser-
viços de Saúde da Universidade CEUMA e docente colaboradora da Pós-graduação em 
Biologia Microbiana e do Mestrado Profissional em Direito e Afirmações de Vulneráveis. 
Docente dos cursos de graduação em Biomedicina (disciplinas de Biofísica, Bioestatística, 
Bioquímica Clínica e Imunologia Clínica) e Bacharelado em Educação Física (disciplina de 
Epidemiologia). Na área administrativa, é membro do Núcleo Docente Estruturante (NDE) 
e Colegiado do curso de Biomedicina da UniCEUMA, membro da Comissão de Ética no Uso 
de Animais (CEUA/CEUMA) e membro do Colegiado do Mestrado Profissional em Gestão 
de Programas e Serviços de Saúde.

Angela Falcai

Possui graduação em Ciências Biológicas - Modalidade Médica pelo Centro Universitário 
de Araraquara (2003), mestrado em Imunologia pela Universidade de São Paulo (2006) e 
doutorado em Imunologia pela Universidade de São Paulo (2010). Pós-doutorado em Imu-
nologia básica e aplicada, Universidade de São Paulo (2011, 2012 e 2013). Pós-Doutorado 
em Doenças parasitárias e imunologia das infecções pela Universidade Ceuma (2014). 
Especialização em acupuntura pelo Colégio Brasileiro de Acupuntura (2013). Revisora de 
projetos pela agência de fomento (FAPEMA). Atualmente é professor titular da Universi-
dade Ceuma do Programa de Mestrado em Meio Ambiente e professora da da graduação 
de Farmácia e Medicina da Universidade Ceuma. Tem experiência na área de Imunologia, 
e meio ambiente, atuando principalmente nos seguintes temas: asma, citocinas, bay, 
sibilantes e il-12, fatores ambientais que influenciam o Meio ambiente, ácaros, baratas.

Anna Regina Lanner de Moura

Possui Licenciatura em Física pela Universidade do Vale do Rio dos Sinos-UNISINOS (1974); 
Mestrado em Educação ? Área de Concentração: Educação Matemática, pela Universida-
de Estadual de Campinas-UNICAMP (1983); Doutorado em Educação pela Universidade 
Estadual de Campinas-UNICAMP (1995); Livre Docência pela Universidade Estadual de 
Campinas-UNICAMP (2015). Professora aposentada da Faculdade de Educação da Univer-
sidade Estadual de Campinas-UNICAMP. Tem vínculo institucional atual na Universidade 
CEUMA-UNICEUMA de São Luís do Maranhão. É membro do grupo de pesquisa em Ensino 
de Ciências e Matemática desta mesma Universidade. Foi membro fundador e é membro 
integrante do Grupo Interinstitucional de pesquisa PHALA da Faculdade de Educação da 
Universidade Estadual de Campinas-UNICAMP que pesquisa e orienta na temática Educa-
ção, Linguagem e Práticas Culturais, incluindo as práticas escolares. Participa, também, 
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na qualidade de professora colaboradora e orientadora, do Programa de Pós-Graduação 
em Ciências e Matemática-PPGECEM, na linha de pesquisa, Formação de professores para 
a educação em Ciências e Matemática-REAMEC do Instituto de Educação da Universidade 
Federal do Mato Grosso-UFMT.

Barbara Lima de Almeida

Biomédica com habilitação em Análises Clínicas pela Universidade Ceuma (UNICEUMA) 
e turismóloga em formação pela Universidade Federal do Maranhão (UFMA). Durante a 
graduação realizou Iniciação Científica voluntária (2021) no laboratório de Microbiologia 
Ambiental (LAMIC), atuou na Linha de Pesquisa voltada para desenvolvimento de endofí-
ticos secundários associados a plantas medicinais do estado do Maranhão, partir do estu-
do mecanismo de ação perante a plantas regionais como a Hibiscus sabdariffa conhecida 
popularmente como Vinagreira e o Jangonio frente a microrganismos Candida spp., Crip-
tococcus spp, , Staphylococcus spp., tendo em vista seu desenvolvimento em meios de 
cultura com interferência do extrato herbais, identificando o potencial de ação das plantas 
perante ao retardo da evolução em patologias humanas. Possuí experiência em Análises 
Clínicas de maneira geral e exames de diagnóstico, possui afinidade em hematologia, pa-
rasitologia, bioquímica, micologia, microbiologia, meio ambiente.

Bruno Bavaresco Gambassi

Graduado em Educação Física pela Faculdade Social (BA), Especialista em Fisiologia do 
Exercício pela Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP), Mestre em Saúde do Adulto 
e da Criança pela Universidade Federal do Maranhão (UFMA) e Doutor em Educação Física 
pela Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP). Atualmente é professor do curso 
de Educação Física (Graduação) e do curso de Gestão de Programas e Serviços de Saúde 
(Pós-Graduação) da Universidade Ceuma. Já atuou nas áreas de avaliação física, fisiolo-
gia do exercício (futebol profissional), prescrição de exercício físico para grupos especiais 
e preparação física no alto rendimento. Possui experiência como docente em níveis de 
graduação e especialização nas disciplinas de Fisiologia do Exercício, Fisiologia Humana, 
Atividade Física na Saúde e na Doença, Treinamento Desportivo, Bioquímica do Exercício, 
Neurofisiologia e Fisiologia Endócrina, Avaliação Física, Nutrição Aplicada ao Exercício Físi-
co e Socorros de Urgência. Nos últimos anos realizou pesquisas com os seguintes temas: 
Diferentes protocolos de exercícios físicos; Exercício físico e envelhecimento; Exercício 
físico e doenças crônico degenerativas; Exercício físico e recursos ergogênicos.

Carlos Drielson da silva Pereira

Graduado em Biomedicina, com habilitação em Análises Clínicas pela Universidade Ceu-
ma-UNICEUMA (2018). Mestre em Biologia Microbiana pelo Programa de Pós Graduação 
em Biologia Microbiana (PPGBM) da Universidade Ceuma (2021). Aluno voluntário no 
Laboratórios de Microbiologia Ambiental da Universidade Ceuma. Atuação na linha de 
pesquisa Patogenicidade Microbiana: Caracterização fenotípica e molecular de microrga-
nismos ambientais e patogênicos. Possui experiência em Microbiologia com ênfase em 
Biologia Molecular, atuando nos seguintes temas: biotecnologia, isolamentos clínicos e 
ambientais, atividade de extratos de produtos naturais, bioprospecção microbiana, agen-
tes enteropatogênicos, infecção do trato urinário, caracterização molecular de fatores de 
virulência produzidos por bactérias patogênicas.
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Carolina Azevedo Amaral

Possui graduação em Biomedicina pela Escola Superior de Educação (ESAMAZ), Brasil 
(2012). Especialização em Microbiologia Clínica (2016). Têm experiência na área de Aná-
lises Clínica e Microbiologia Clínica Hospitalar. Atualmente, é Preceptora da Universidade 
CEUMA (UniCEUMA, São Luís, Maranhão) atuando no curso de Biomedicina. Discente do 
curso de Licenciatura em Biologia.

Celso Henrique Silva Leite Júnior

Engenheiro Ambiental (UniCEUMA/2014), Especialista em Geoprocessamento (PUC-Mi-
nas/2016) e Mestre em Sensoriamento Remoto (INPE/2018). Atualmente é Professor do 
Departamento de Engenharia Agrícola da UEMA e doutorando do Curso de Sensoriamento 
Remoto (INPE) onde estuda o impacto da fragmentação florestal (efeito de borda) nos 
estoques de carbono de florestas tropicais. Possui experiência em atividades de campo na 
Amazônia, mais especificamente em inventários florestais em áreas de florestas intactas 
e afetadas por incêndios florestais. Foi bolsista no INPE (2014-2016), onde atuou em pes-
quisa relacionada ao mapeamento de queimadas na Amazônia utilizando dados de Sen-
soriamento Remoto. Foi estagiário em Geotecnologias na Embrapa Cocais (2013-2014). 
Atua em pesquisas nas seguintes linhas: Dinâmica do Uso e Cobertura da Terra, Dinâmica 
do Fogo em Ecossistemas Tropicais, Mudanças Ambientais nos Trópicos, Dinâmica do Car-
bono, e Sensoriamento Remoto da Vegetação.

Cristina Maria Douat Loyola

Graduação em Enfermagem e Obstetrícia pela Universidade Federal do Rio de Janeiro 
(1978), Mestrado em Ciências Sociais com área de concentração em Ciência Política no 
Instituto de Filosofia e Ciências Sociais / IFCS da Universidade Federal do Rio de Janeiro 
(1984) e Doutorado em Saúde Coletiva no Instituto de Medicina Social / IMS da Univer-
sidade do Estado do Rio de Janeiro (1996), Pós Doutorado no Center for Addiction and 
Mental Health / CAMH da Universidade de Toronto-Canadá. Experiência na área de Enfer-
magem, Saúde Coletiva, Políticas Públicas e Saúde Mental. Diretora de Enfermagem do 
Instituto de Psiquiatria, IPUB / UFRJ (1994 a 2001). Coordenadora do Projeto de Extensão 
da UFRJ com o governo do Estado do Maranhão, Projeto Viva a Vida (2001 a 2003). Co-
ordenadora Estadual de Saúde Mental da Secretaria Estadual de Saúde do Rio de Janeiro, 
na intervenção da Casa de Saúde Eiras Paracambi e do Instituto de Psiquiatria Teixeira 
Brandão (2004). Coordenadora do Projeto de Extensão Universitária “ Hesfa no Vale do 
Jequitinhonha” (UFRJ/CPCD-MG). Diretora do Hospital Escola São Francisco de Assis da 
UFRJ (2005-2008) e coordenadora do Laboratório de Projetos e Pesquisa em Psiquiatria 
e Saúde Mental / LAPPEPSM / UFRJ. Consultora da Coordenação de Saúde Mental/ DAB / 
SAS / MS Consultora ad hoc da CAPES para demanda internacional desde 2005. Secretá-
ria Adjunta de Ações Básicas de Saúde da Secretaria de Estado da Saúde-MA, maio 2009 
a dezembro de 2014. Consultora ad-hoc da Fundação de Amparo à Pesquisa do Maranhão, 
Coordenadora Geral do Projeto Cuidando do Futuro: Redução da Mortalidade Infantil em 
10% em 17 municípios do Maranhão através de tecnologias sociais inovadoras que im-
pactam os determinantes sociais em saúde(2009 a 2013), Coordenadora no foco Saúde, 
do Projeto nos Trilhos do Desenvolvimento parceria CPCD/VALE transformando municípios 
do MA em cidades sustentáveis. Coordenadora Projeto Cuidando do Futuro recurso FIA/
VALE em duas Comunidades Quilombolas ( Santa Rosa e Santa Joana) com foco nos de-
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terminantes sociais de saúde. Coordenadora do Curso de Mestrado Gestão de Programas 
e Projetos de Saúde/ Mestrado Profissional da Universidade Ceuma. Recebeu os Prêmios: 
Gente que Faz/OPAS-2006, European Network of Living Lab/ENOLL (BRUXELAS 2012) 
com o projeto Caring for the future; Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (2012) e 
o Globalização e Ciência: Intercâmbio de Tecnologias para o Desenvolvimento Humano 
no Maranhão (2013/FAPEMA). Professora permanente do Curso de Mestrado em Progra-
mas e Projetos em Saúde da UNICEUMA (2012). Professor Colaborador do Mestrado em 
Saude Mental do Instituto de Psiquiatria / IPUB /UFRJ (2015).Consultora em saúde para 
o Projeto “ Nos Trilhos do Desenvolvimento” coordenado pelo Centro Popular de Cultura 
e Desenvolvimento /CPCD e parceria com a Cia Vale e do Projeto Cuidadoras Leigas da 
Fundação Vale e CPCD. Consultora de Saúde do Centro Popular de Cultura e Desenvolvi-
mento / CPCD.

Dalinajara Oyama Homma

Mestrw em Meio ambiente pela Universidade Ceuma, especialização pela Universidade 
Ceuma(2004), graduada em Direito pela Universidade Ceuma (2000). Atualmente é pro-
fessora de Direito Penal da Universidade CEUMA e Coordenadora do Escritório-Escola Pro-
fessor Antenor Mourão Bogéa/Campus Renascença. Já exerceu a função de Coordenadora 
Adjunta da Universidade Ceuma/Unidade Anil, Coordenadora do Escritório-Escola/Cam-
pus Renascença e Coordenadora do NPJ/Campus Renascença e Unidade Anil.

Debora Maria Nascimento Silva

Carreira desenvolvida na área de Pedagogia, com experiência coordenação pedagógica, 
gerenciamento de equipe, orientação de alunos e professores, elaboração de atividades 
interdisciplinares e desenvolvimento e implementação de projetos educacionais e pedagó-
gicos, contribuindo para a conquista de melhorias na qualidade dos processos de ensino 
e aprendizagem.

Diego Rosa dos Santos

Possui graduação em Engenharia Mecânica pela UEMA (2011), Especialização em Enge-
nharia de Segurança do Trabalho pela LABORO/ESTÁCIO DE SÁ (2015) e Mestrado em 
Meio Ambiente pela universidade CEUMA (2018). Atualmente é Professor da Universidade 
CEUMA dos cursos de graduação em Engenharia Mecânica e Engenharia Civil, Membro 
do Núcleo Docente Estruturante - NDE do curso de Engenharia Mecânica da Universidade 
CEUMA, Professor substituto da Universidade Estadual do Maranhão do departamento de 
Engenharia Mecânica, e no CREA-MA exerce a função de Conselheiro Regional, Diretor 
Financeiro e Representante do plenário na Coordenadoria Nacional das Câmaras Espe-
cializadas de Segurança do Trabalho. Presta consultoria na área de estruturas e postos 
de combustíveis. Possui experiência como coordenador técnico. Coordenador do curso de 
especialização em engenharia de segurança do trabalho da universidade CEUMA desde de 
março de 2018.
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Eduardo Henrique Costa Rodrigues

Possui graduação em Oceanografia (2012) e mestrado em Sustentabilidade de Ecossiste-
mas pela Universidade Federal do Maranhão (2014) e doutorado em Ciências Ambientais 
pela Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho (2019). Atualmente é profes-
sor da Universidade Ceuma e pesquisador no Laboratório de Limnologia do Instituto de 
Biociências da Universidade de São Paulo - USP. Tem experiência na área de Ecologia, com 
ênfase em Ecologia de Ecossistemas, atuando principalmente nos seguintes temas: polui-
ção e qualidade da água, eutrofização, fitoplâncton, ecologia de reservatórios e bacia hidrográfica.

Elias Victor Figueiredo dos Santos

Possui graduação em Fonoaudiologia pela Universidade CEUMA (2011), Doutorando em 
Odontologia pela Universidade Federal De Uberlândia/Universidade Ceuma, Mestrado em 
Meio Ambiente pela Universidade Ceuma (2020), Pós-graduação em Psicopedagogia Clí-
nica e Institucional pela Faculdade de Ensino Superior Dom Bosco, Pós-graduação em 
Terapia Intensiva pela Faculdade Unyleya, Pós-graduação em Neurociência pela Faculdade 
Futura, Pós-graduação em Estudos da Audição pela Faculdade Unyleya, Pós-graduação 
em Acupuntura pela Faculdade Batista Brasileira do Recôncavo, Pós-graduação em Estu-
dos em Otorrinolaringologia pela UniBF. Formação Profissional em Acupuntura pelo Ins-
tituto Universalis. Aperfeiçoamento em Mental Health And Psychosocial Attention(EUA). 
Atualmente é Preceptor em Fonoaudiologia da Universidade Ceuma; Professor Convidado 
do Aperfeiçoamento em Odontopediatria da FACOP; Coordenador de Fonoaudiologia da 
Clínica São José; Fonoaudiólogo Responsável da UPC Hospital Pediátrico; Fonoaudiólogo 
e Acupunturista da Bebê da Vez Assessoria; Sócio-proprietário e Professor da VF SAÚDE 
Consultoria e Treinamento. Atua principalmente nas seguintes áreas: Neonatologia, Au-
diologia, Otoneurologia, Acupuntura e Terapias Integrativas.

Erika Alves da Fonseca Amorim

Bióloga pela Faculdade Frassinette do Recife (2010), especialista em microbiologia clíni-
ca e biologia molecular (2019), mestre em Biologia Microbiana pela Universidade Ceuma 
(2020). Experiência em Laboratório de Microbiologia Ambiental (2017-2020) como pesqui-
sadora/bolsista FAPEMA com ênfase em processos biotecnológicos, produção e extração 
de metabólitos secundários de microrganismos endofíticos. Doutoranda pelo programa de 
pós graduação da Universidade Federal de Uberlândia/Ceuma, pesquisadora/bolsista CA-
PES com projeto de caracterização imuno-bioquímica e microbiológica de fluídos corporais 
de indivíduos infectados pelo vírus SARS-COV-2.

Erima Joyssielly Mendonca Castro

Graduada em Engenharia Ambiental pela Universidade CEUMA (2019). Especializações 
em curso: Geoprocessamento; Gestão, auditoria, perícia e licenciamento ambiental; Se-
gurança do Trabalho pelo PPG - FACUMINAS. Mestra em Microbiologia pelo Programa de 
Pós Graduação em Biologia Microbiana da Universidade CEUMA (2021). Doutoranda do 
PPG - Biodiversidade e Biotecnologia na Amazônia (BIONORTE). Possui experiência na 
área de microbiologia com ênfase em Biotecnologia, Diversidade microbiana e Controle 
biológico, atuando nas temáticas: Atividade de extratos microbiano, fungos fitopatogêni-
cos, bioprospecção de microrganismos, modelos alternativos para avaliação de toxicida-
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de, biocontroladores e uso de agroquímicos.

Eunice Silva de Paula Pinto

Graduação em Mediciana pela Universidade Ceuma, UNICEUMA, Brasil.

Felicia Maria Melo Aragão

Graduação em Engenharia Ambiental pela Universidade Ceuma, UNICEUMA, Brasil.

Felipe Bastos Araruna

Doutor em Biotecnologia pela RENORBIO (Rede Nordeste em Biotecnologia) campo focal 
UFMA (Universidade Federal do Maranhão), Mestre em Biotecnologia pela UFPI (Universi-
dade Federal do Piauí), Especialista em Biotecnologia pela Faculdade de Tecnologia Evo-
lução, Graduado em Licenciatura em Química pelo IFPI (Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia do Piauí) e Técnico em Análises Químicas pelo IFMA (Instituto Federal 
de Educação, Ciência e Tecnologia do Maranhão). Possui experiências científicas nos gru-
pos de pesquisa Biotec-UFdPAR (Universidade Federal do Delta do Parnaíba) (Vínculos: 
iniciação científica e técnico em química) e Grupo de Pesquisa em Materiais Avançados da 
UFABC (Universidade Federal do ABC) (Vínculo: Estágio Técnico-Científico). Atuou como 
Técnico em Química da UFPI, VALE, ALUMAR, Ênfase Consultoria e como professor no 
Liceu Parnaibano e Curso Preparatório Fênix. Atualmente é Técnico de Laboratório/Área: 
Química da UFMA - Departamento de Tecnologia Química. Atua em duas principais linhas 
de pesquisa: Nanotecnologia e Biotecnologia, com ênfase em sínteses verdes de nano-
partículas.

Fernanda Costa Rosa

Bióloga, mestre em Biologia Parasitária pela Universidade CEUMA e doutoranda pela rede 
Bionorte - Biodiversidade e Biotecnologia da Amazônia Legal . Tem experiência na docên-
cia do ensino superior e trabalhou com pesquisas envolvendo fungos. Atualmente realiza 
pesquisas atuando principalmente nos seguintes temas: Patogenicidade de microrganis-
mos, Endofíticos e Bioprospecção de produtos naturais.

Fernanda Oliveira Sousa Araruna

Atua como professora de Ciências moleculares e celulares, Anatomia, Fisiologia, Saúde 
Coletiva e áreas afins, nos cursos de Fisioterapia, Educação Física, Enfermagem, Nutrição, 
Odontologia na Faculdade Pitágoras São Luis - MA. Supervisora de estágio em Atenção 
Básica do curso de Fisioterapia, na Faculdade Pitágoras São Luís - MA. Doutora em Bio-
tecnologia pelo programa de pós graduação da RENORBIO (Rede Nordeste em Biotecno-
logia), ponto focal São Luís- MA, atuando nos seguintes temas: atividade cicatrizante, 
formulações com mesocarpo de coco Babaçu, atenção a pacientes com disfagia. Mestre 
em Biotecnologia pela Universidade Federal do Piauí - UFPI, Especializada em UTI adulto 
e neonatal pela Faculdade Inspirar. Graduada em Fisioterapia pela Universidade Federal 
do Piauí - UFPI. Técnica em Análise Química pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia do Maranhão - IFMA.



140Indicadores de Qualidade Ambiental 
Vol. 01

Autores

Fillipe Pinheiro Pereira

Graduação em Engenharia Ambiental pela Universidade Ceuma, UNICEUMA, Brasil.

Flor de Maria Araújo Mendonça Silva

Graduada em Psicologia pela Universidade - Brasília - DF (1976). Doutora em Saúde Co-
letiva pela Universidade Federal do Maranhão (2014); Mestre em Saúde Materno Infantil 
(2009) Universidade Federal do Maranhão; Docente da Universidade CEUMA nos cursos 
de Psicologia, Medicina e Enfermagem. ; Professora Permanente do Mestrado em Gestão 
de Programas e Serviços de Saúde da Universidade CEUMA; Consultora ad hoc FAPEMA/
MA. Pesquisadora do Núcleo de Estudos em Gestão em Saúde (NEGESA/UNICEUMA); Pes-
quisadora do Núcleo de Pesquisa em Saúde Coletiva do Maranhão (NUPESCMA/UNICEU-
MA); Pesquisadora e Líder do Grupo de Pesquisa em Saúde Coletiva e Políticas Públicas 
(NIEPP/UNICEUMA).

George Colares Silva Leite Júnior

Mestre em Meio  Ambiental, Universidade CEUMA, São Luís-MA

Hyasmim Pinto Dutra

Graduação em Engenharia Ambiental pela Universidade Ceuma, UNICEUMA, Brasil.

Igor Eduardo Costa Martins

Graduação em andamento em Educação Física pela Universidade Ceuma, UNICEUMA, 
Brasil.

Isabela Teixeira dos Santos

Graduação em Mediciana pela Universidade Ceuma, UNICEUMA, Brasil.

Jadenn Rubia Lima Costa

Graduada em Fonoaudiologia pela UNIVERSIDADE CEUMA. Mestre em Meio Ambiente 
(tendo como linha de pesquisa saúde e meio ambiente) pela UNIVERSIDADE CEUMA. 
Pós-graduada em Fonoaudiologia Hospitalar com Enfoque em Disfagia pela ESAMAZ. Pós-
-graduada em Distúrbios da Fala e da Linguagem pelo CENTRO UNIVERSITÁRIO FAVENI. 
Atualmente é Preceptora na UNIVERSIDADE CEUMA do curso de Fonoaudiologia.

Jessflan Rafael Nascimento Santos

Engenheiro Ambiental e Mestre em Meio Ambiente pela Universidade CEUMA (2018.1). 
Atua nas áreas de mudanças climáticas e extremos climáticos na Região de Transição 
Amazônia-Cerrado no Estado do Maranhão. Integrante do grupo de Pesquisa de Gestão e 
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Qualidade Ambiental e Geotecnologias no Estudo dos Ecossistemas Maranhenses (CNPq) 
desde 2013, tem experiência em gestão de projetos de pesquisa, desenvolvimento de 
metodologias de estudos ambientais utilizando dados de sensoriamento remoto e geopro-
cessamento.

Jessica Barbosa dos Passos Ericeira

Mestre em Meio Ambiente, Universidade Ceuma, São Luís-MA. Especialista em Ensino de 
Ciências na Faculdade Venda Nova do Imigrante (FAVENI).Graduada em Ciências Bioló-
gicas pela Universidade Estadual do Maranhão (UEMA). Atualmente sou gestora pública 
municipal de Santa Luzia - MA. Atuou na Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Santa 
Luzia MA (SEMMA).Faço parte do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Mearim CBH-RIO 
MEARIM). Tenho experiência na área de Biologia Geral. trabalho nos seguintes temas: 
Ensino de Ciências e Biologia, Educação Ambiental, Gestão Ambiental, Licenciamento Am-
biental e Fiscalização Ambiental.

Jhessica Ribeiro Martins

Engenheira Ambiental, formada em grau de bacharel pela Universidade CEUMA em São 
Luís - MA. Estagiei pela emprasa multinacional Veolia Serviços Ambientais. Mestre em 
Meio Ambiente, atuante no laboratório de microbiologia ambiental, no qual possuo estu-
dos voltados para as técnicas de biorremediação em solos contaminados com agrotóxicos.

Josenia Costa Ribeiro

Mestrado em Saúde Coletiva, Universidade Federal do Maranhão, conclusão 2014; Espe-
cialização de Acupuntura, Centro Integrado de Estudos e Pesquisa do Homem, Conclusão 
em 2005; Especialização em Fisioterapia Cardiorrespiratória, Universidade Tuiuti do Pa-
raná, conclusão em 202; Graduação em Fisioterapia, Universidade Bandeirantes de São 
Paulo, 2000. Possui experiência em Fisioterapia, com ênfase em Fisioterapia Cardiorrespi-
ratória, experiência em Docência no Ensino Superior na área da saúde e Pós graduação.

Juliana Oliveira Borges

Graduação em Mediciana pela Universidade Ceuma, UNICEUMA, Brasil.

Julliana Ribeiro Santos Alves

Possui graduação em Biomedicina e Mestrado em Biologia de Fungos pela Universidade 
Federal de Pernambuco, Doutorado em Ciências Biológicas (Microbiologia) pela Universi-
dade Federal de Minas Gerais e Pós-Doutorado (2015-2016) pelo Departamento de Micro-
biologia da UFMG. Atualmente é Professora e Pesquisadora dos Programas de Mestrado 
em Biologia Microbiana e de Mestrado em Meio Ambiente da Universidade CEUMA (UNI-
CEUMA) e do Doutorado do Programa de Pós-Graduação em Biodiversidade e Biotecno-
logia da Rede Bionorte. Realizou Doutorado Sanduiche (2013) no Biomedical Laboratory 
and Diagnostics Program (Michigan State University-USA). É consultora Ad Hoc do Co-
mitê Assessor Técnico-Científico da FAPEMA. Possui experiência em Microbiologia (com 
ênfase em Micologia Médica e Microbiologia Industrial) e em Saúde e Meio Ambiente, 
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com ênfase na modulação dos indicadores ambientais na saúde humana, atuando nos 
seguintes temas: Clima e Micoses, Coinfecção tuberculose/ HIV e micoses, Criptococose, 
Resistência aos Antimicrobianos, Farmacocinética e Farmacodinâmica, Modelo murino de 
infecções fúngicas, Interação Patógeno-Hospedeiro, Biologia Molecular de Microrganis-
mos, Biotecnologia e Processos fermentativos. Na área profissional, possui experiência no 
Diagnóstico Laboratorial, com ênfase em liberação de laudos na área de Análises Clínicas. 
Foi bolsista de Produtividade em Pesquisa (Modalidade Jovem Doutor) pela FAPEMA, no 
período de 2018-2019. Atualmente é bolsista de Produtividade (FAPEMA) com vigência: 
Setembro/2021 a Agosto/2022.

Keila Maria Veras Soares Silva

Possui graduação em Pedagogia pela Universidade Ceuma (2004). Atualmente é supervi-
sor escolar - Secretaria de Estado de Educação e coordenadora do curso de pedagogia da 
Faculdade do Maranhão. Tem experiência na área de Educação, com ênfase em Métodos 
e Técnicas de Ensino, atuando principalmente nos seguintes temas: infância, aprender, 
brincar, educação e prática de ensino.

Leo Ruben Lopes Dias

Possui graduação em Licenciatura em Biologia pelo Instituto Federal do Maranhão - IFMA 
(2010-2015), com experiência em Ciência, Pesquisa e Tecnologia tendo desenvolvido pro-
jetos de pesquisa na área, onde foi bolsista da FAPEMA (2012-2013). Possui graduação 
em Biomedicina pela Universidade CEUMA (2016-2020), onde desenvolveu projetos de 
pesquisa, artigos científicos e participação em ligas acadêmicas. Mestre em Meio Ambien-
te - Sub área M. Ambiente e Saúde pela Universidade Ceuma (2017-2019). Atualmente 
doutorando em Biotecnologia pela Universidade Federal do Maranhão (2019-2021). Possui 
experiência em Biologia Geral com ênfase em Biotecnologia e Microbiologia.

Luciana Linard Silva Malveira

Mestrado em andamento em DIREITO E AFIRMAÇÃO DE VULNERÁVEIS pela Universida-
de Ceuma, UNICEUMA, Brasil.Possui graduação em Direito pela Universidade de Fortale-
za(2001). Atualmente é ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA JUDICIÁRIA da TRIBUNAL REGIO-
NAL ELEITORAL DO MARANHÃO.

Luiza Helena Everton Coelho

Graduação em Mediciana pela Universidade Ceuma, UNICEUMA, Brasil.

Marcia Rodrigues Veras Batista 

Enfermeira formada pela Universidade Ceuma do Maranhão-UNICEUMA (2006). Mestre 
em Gestão de Programas e Serviços de Saúde pela Universidade Ceuma do Maranhão-
-UNICEUMA (2014). Especialista em Enfermagem Obstétrica e Neonatal pelo Instituto de 
Ensino Superior de Londrina (2009) e em Enfermagem Intensiva de Alta Complexidade 
pela Universidade Gama Filho (2013). Membro do Núcleo de Apoio ao Discente-NAPED 
e do Centro de Simulação Realística-CSR. Pesquisadora do grupo programas integrados 
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em Saúde Coletiva .Atualmente Docente do curso de Medicina nas Disciplinas do Progra-
ma de Integração Básica em Saúde-PIBS(7 e 8 períodos) e Eixo de Habilidades Médicas 
VIII. Membro do colegiado do curso de enfermagem do Uniceuma. Docente no curso de 
Enfermagem das Disciplinas Práticas de Enfermagem em Terapia Intensiva . Vice-Direto-
ra Científica da Liga Acadêmica de Habilidades de Enfermagem da Universidade Ceuma 
(2015) e Liga de Terapia Intensiva-LATIN (2017). Experiência Hospitalar em Unidade de 
Terapia Intensiva Neonatal,Pediatrica e Adulto.

Maria Bernardete Barros Figueiredo

Graduada em Medicina (UFMA) e Enfermagem (UFMA), Mestranda em Meio Ambiente 
(UNIVERSIDADE CEUMA)Residência Médica em Ginecologia e Obstetrícia (UFMA), Pós-
-graduanda em Medicina do Trabalho (LABORO). Atualmente é Servidora Pública Estadual 
na MACMA, Servidora Pública Estadual, Servidora Pública Municipal do Posto de Saúde 
Unidade Bairro de Fátima, Professora Titular da UNIVERSIDADE CEUMA, Médica Ginecolo-
gista-Obstetra da Clínica SIM, Médica Ginecologista-Obstetra da Clínica PARTMED.

Maria Claudia Gonçalves

Possui Graduação em Fisioterapia pela Pontificia Universidade Católica (PUC) (2004), 
mestrado (2010) e Doutorado (2014) pela Universidade de São Paulo (USP) no progra-
ma de pós-graduação em Reabilitação e Desempenho Funcional, bolsista FAPESP. Foi 
professora do Instituto Unificado de Ensino Superior OBJETIVO (IUESO), ministrante das 
disciplinas de Anatomia Musculoesquelética e Recursos Termofototerapêuticos do período 
de 08/2014 a 12/2014. Atualmente é Coordenadora de Iniciação Científica, professora 
do curso de graduação em fisioterapia das disciplinas de Fisiologia humana, recursos 
eletrofototermoterpêuticos, Fisioterapia Ortopédica, aprendizado motor e professora do 
Programa de Mestrado em Meio Ambiente das disciplinas de Ergonomia e meio Ambiente 
e Metodologia Científica, linha de pesquisa com ênfase na Ergonomia Ambiental e disfun-
ções musculoesqueléticas (DTM e Cefaleia) e suas interações com a postura e Movimento 
Humano. Desde 2017 é responsável pelo ambulatório de Fisioterapia em dor orofacial e 
Cefaleia (AMDORF) da Universidade CEUMA. Líder do Núcleo de pesquisa Interdisciplinar 
de Estudos da Dor, membra dos Núcleos de Pesquisa em reabilitação Funcional (NUPERF) 
e Mecanismos de modulação de saúde e ambiente no Maranhão. Representante nacional 
da ABENFISIO, membra da Comissão de Educação do CREFITO 16 e bolsista produtivida-
de da Fundação de Amparo à Pesquisa e ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico do 
Maranhão - FAPEMA.

Maria Lucia Alvino

Graduada em Licenciatura plena em Educação Artística - Habilitação em Música - pela 
Universidade Federal do Piauí (1996). Especialista em Metodologia do Ensino de Artes pelo 
Centro Universitário Internacional - UNINTER (2012). Bacharel em Direito pela Universi-
dade CEUMA (2020). Especialista em Direito Constitucional Aplicado pela Faculdade Lega-
le (2021). Mestranda em Meio Ambiente (2021 - em andamento) - Universidade CEUMA.
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Mariana Nogueira Guimarães

Possui Graduação em Direito pelo Centro Universitário do Maranhão (2020). Durante a 
graduação destacou-se como o 4º melhor da sua turma no ano de 2016. O 3º melhor 
da turma no ano de 2017 e o 5º melhor da turma no ano de 2019. Durante sua jornada 
acadêmica, participou dos eventos: II Congresso Acadêmico do Curso de Direito da Uni-
versidade Ceuma & XXI Jornada Jurídica Acadêmica (2015), III Congresso Nacional do 
Curso de Direito & XXIII Jornada Jurídica Acadêmica da Universidade Ceuma (2016), IV 
Congresso Nacional do Curso de Direito da Universidade Ceuma & XXIX Jornada Jurídica 
Acadêmica (2017), V Congresso Nacional do Curso de Direito, XXV Jornada Jurídica Aca-
dêmica e Congresso Internacional de Direito da Universidade Ceuma (2018), bem como 
do VII Simpósio Jurídico da Universidade Ceuma Violência, Segurança Pública e Direito 
Humanos (2019). Além disso, participou do 11º Congresso Estadual do Ministério Público 
do Maranhão (2021). Atualmente é Servidora Pública lotada na Procuradora Geral de Jus-
tiça do Estado do Maranhão, Pós-Graduanda Latu Sensu em Direito do Consumidor pelo 
Instituto Damásio Educacional e Mestranda em Meio Ambiente pelo Centro Universitário 
do Maranhão.

Matheus Silva Alves

Possui graduação em Ciências Biológicas pela Universidade Federal do Maranhão (2010), 
mestrado em Biologia Parasitária pela Universidade Ceuma (2016) e doutorado em BIO-
DIVERSIDADE E BIOTECNOLOGIA - REDE BIONORTE pela Universidade Federal do Ama-
zonas (2021). Atualmente é professor titular da Universidade Ceuma. Tem experiência na 
área de Genética, com ênfase em Genética, atuando principalmente nos seguintes temas: 
antibacterial activity, adenovírus, bauhinia forficate,, chlamydophila pneumoniae e pneu-
monia adquirida na comunidade.

Maycon Henrique Franzoi de Melo

Doutor em Ciências Sociais pela Universidade Federal do Maranhão, 2017 (UFMA). Mestre 
em Antropologia Social pela Universidade Federal de Santa Catarina, 2012 (UFSC). Gra-
duação em Licenciatura em Ciências Sociais pela Universidade Metropolitana de Santos, 
2019 (UNIMES). Graduação de Licenciatura Plena em Educação Física pela Universidade 
Estadual de Maringá,2005 (UEM).No âmbito da graduação atua como professor na Uni-
versidade CEUMA. Atua como professor coolaborador no Programa de Pós-Graduação em 
Meio Ambiente (UNICEUMA) Pesquisador do Núcleo de Antropologia Visual e Estudos da 
Imagem, Grupo de Antropologia Urbana e Marítma (UFSC). Pesquisador do Grupo Estado 
Multicultural e Políticas Públicas (UFMA). Pesquisador do Grupo de Pesquisa em Ciências 
da Saúde e do Esporte onde coordena a Linha de Pesquisa Estudos sócio-culturais em 
Educação Física. Pesquisador do Grupo de Pesquisa Geotecnologias no Estudo dos Ecos-
sistemas Maranhenses. Participa de pesquisas nas áreas de Educação, Etnologia Indígena 
e Meio Ambiente.

Mayara Lucyanne Santos de Araújo

Doutoranda em Engenharia Civil e Ambiental pela Universidade Federal de Campina Gran-
de - UFCG, na linha de pesquisa Recursos Hídricos. Engenheira Ambiental pela Universi-
dade CEUMA (conclusão em 2015.2). Bolsista PROUNI integral. Graduação Sanduíche na 
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Universidade de Coimbra, Portugal. Mestre em Geociências Aplicadas pela Universidade 
de Brasília - UNB, na linha de pesquisa Geoprocessamento e Análise Ambiental. Disserta-
ção na área Agrícola, Meteorológica e Climática. Cursando especialização em Geoproces-
samento no Instituto Federal do Maranhão - IFMA. Técnica em Meteorologia pela UEMA 
- Universidade Estadual do Maranhão (2015). Iniciação Científica no estudo das mudanças 
climáticas no Estado do Maranhão, por meio de geotecnologias e análises de tendências. 
Integra o grupo de pesquisas de Gestão e Qualidade Ambiental (CNPq). Nas competências 
profissionais desenvolvidas constam a gestão de projetos de pesquisa, desenvolvimento 
de metodologias de estudos ambientais utilizando imagens de satélites, observação de 
tendências climáticas e aptidão agrícola de culturas. Atuou como docente no Instituto Es-
tadual de Educação, Ciência e Tecnologia do Maranhão (IEMA), ministrando aulas para o 
curso técnico em Meio Ambiente e coordenadora da base técnica da instituição.

Mikaelle Luzia Silva Dutra

Graduada em Engenharia Ambiental pela Universidade Ceuma, São Luís MA, Brasil. Iniciou 
sua carreira acadêmica no primeiro ano de graduação - 2016. Desenvolve pesquisas no 
Laboratório de Ciências do Ambiente (LACAM) e no Laboratório de Geotecnologias (LAB-
GEO) da Universidade Ceuma. Possui conhecimento em: elaboração de mapas ambientais 
através do software QGIS; análises físico-químicas de água, solo e sedimento. Integra a 
Liga Acadêmica de Meio Ambiente (LACMA) da Universidade Ceuma.

Nathália Silva Castro

Arquiteta e Urbanista, trabalha na área há 6 anos, atualmente trabalha na Agência Esta-
dual de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural do Maranhão, elabora projetos arquite-
tônicos voltados para o pequeno agricultor familiar rural, tais como: Casa de Farinha, Be-
neficiamento de Castanha de Caju, Abatedouro Frigorífico de Aves, Abatedouro de Suíno, 
Entreposto de Ovos, Abatedouro Frigorífico de Pescados, Beneficiamento de polpa de fru-
ta. Projetos estes que necessitam estar dentro dos padrões arquitetônicos exigidos pela 
vigilância sanitaria e o orgão responsável pela aprovação. Pós Graduada em Engenharia 
de Segurança do Trabalho. Especializada em Programa de Desenvolvimento Profissional 
- Eixo Docência Atualmente Finalizando o Mestrado em Meio Ambiente , a defesa da Tese 
será em Julho de 2022 Aprovada em 2022 no Processo Seletivo de Professor Substituto 
da UEMA, Edital n 285.

Neemias Muniz de Souza

Mestre em Construção Civil. Possui graduação em Arquitetura e Urbanismo pela Universi-
dade Ceuma (2013). Atualmente é prefeito da Universidade Ceuma. Tem experiência na 
área de Arquitetura e Urbanismo, com ênfase em Projeto de Arquitetura e Urbanismo.

Neuriane Silva Lima

Atualmente Engenheira Ambiental pela Universidade Ceuma e Técnica em Meio Ambiente 
pela Escola Técnica Imperador. Mestranda em Meio Ambiente,Universidade CEUMA, São 
Luís-MA. Tem experiência na área de Ciências Ambientais, com ênfase em analises de 
solo, analises de água, conservação de ecossistemas e compostagem. Foi Estagiária no 
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Laboratório de Ciências do Ambiente - LACAM, laboratório do Mestrado em Meio Ambien-
te. em sua graduação foi Diretora Científica da Liga Acadêmica de Meio ambiente - LAC-
MA, da Universidade Ceuma e Diretora Financeira da Empresa Junior GeoTen.

Osias de Oliveira Santos Filho

Possui graduação em Direito pela Faculdade do Vale do Itapecuru (2012) e graduação 
em História pela Universidade Federal do Maranhão (2000). pós graduado em Desenvol-
vimento Regional (UEMA, 2012). Mestrando em Meio Ambiente (Uniceuma, 2020). Pós-
-Graduando em Advocacia Trabalhista e Previdenciária (Escola Superior de Advocacia do 
Maranhão-ESA/MA, em convênio com a SVT Faculdade, 2021).

Paulo Cesar Mendes Villis

Professor da Universidade do Ceuma - UNICEUMA, lotado como Professor de Graduação 
em Engenharia Ambiental e Coordenador da Produção Intelectual da Universidade CEU-
MA. Possui graduação em Química Industrial pela Universidade Federal de Santa Maria 
(2001), graduação em Química - Licenciatura Plena pela Universidade Federal de Santa 
Maria (2002), mestrado e doutorado em Química Inorgânica pela Universidade Federal de 
Santa Maria (2003, 2007) e pós-doutorado pela Universidade Federal de Alfenas - UNIFAL 
- MG (2011, FAPEMIG e 2012, CAPES, PNPD). É pesquisador e consultor ad hoc FAPEMA/
MA. Líder do Grupo de Pesquisa Química Tecnológica e Ambiental, cadastrado no CNPq. 
Tem experiência na área de Química, com ênfase em Cristalografia e Eletroquímica, atu-
ando principalmente nos seguintes temas: síntese inorgânica, novos materiais, biomate-
riais, sensores, química ambiental, química medicinal, polimorfismo fármacos, triazenos e 
complexos de coordenação.

Paulo Vinicius Moreira e Silva

Mestrado em andamento em Meio Ambiente pela Universidade Ceuma, UNICEUMA, Bra-
sil. Graduação em Educação Física pela Universidade Federal do Maranhão, UFMA, Brasil. 
Graduação em Direito pela Universidade Ceuma, UNICEUMA, Brasil.

Poliane Amorim do Vale

Graduação em andamento em Educação Física pela Universidade Ceuma, UNICEUMA, 
Brasil.

Rafael Pereira Gonsioroski

Possui graduação em Direito pela Universidade Ceuma (2015). Pos-graduado em Pro-
cesso civil e direito civil. Mestrando em Meio Ambiente. Assistente Jurídico na Empresa 
Maranhense de Serviços Hospitalares - EMSERH (2017-2018). Atualmente é advogado na 
Universidade Ceuma. Supervisor Técnico do Escritório Escola.
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Raphael Ferreira Rodrigues

Graduação em Engenharia Ambiental pela Universidade Ceuma, UNICEUMA, Brasil.

René Cordeiro dos Santos

Graduação em Farmácia pela Universidade Ceuma, UNICEUMA, Brasil.

Rita de Cássia Mendonça de Miranda

Possui graduação em Ciências Biolólogicas pela Faculdade de Frassinetti do Recife (1997) 
especialização em biotecnologia pela UNIMONTES e mestrado em Biotecnologia de Pro-
dutos Bioativos pela Universidade Federal de Pernambuco (2001). Doutora em Biologia 
de Fungos pela UFPE. Tem experiência na área de microbiologia, com ênfase em Biotec-
nologia. Atuou no ensino básico no Colégio de Aplicação da UFPE, ministrando ciências e 
biologia para ensino fundamental e médio, bem como no ensino de graduação e pós gra-
duação onde ministrou as disciplinas de microbiologia básica, microbiologia ambiental e 
prevenção e controle da poluição atmosférica. Realizou o pós doutoramento como bolsista 
do programa PNPD na Universidade Federal de Sergipe vinculada ao mestrado de Ciências 
e Tecnologia de Alimentos, onde atuou na investigação de compostos de aroma em frutos 
tropicais e produção de pigmentos e compostos de aroma por via biotecnológica, além de 
ministrar disciplina no programa de Pós Graduação em Ciências e Tecnologia de Alimen-
tos e no Instituto Tecnologia e Pesquisa (ITP), da Universidade Tiradentes desenvolvendo 
projetos na área de Biotecnologia e Bioprocessos. Atualmente é professora da Universi-
dade Ceuma, vinculada aos programas de mestrado em Meio Ambiente como professora 
permanente e Biologia Microbiana como professora colaboradora além de atuar nos cursos 
de graduação em Engenharia Ambiental, Fisioterapia, Nutrição e Biomedicina. Pertence ao 
quadro de professores permanente do Doutorado em Rede de Biodiversidade e Bioecno-
logia da Amazônia Legal atuando com pesquisas na área de Biorremediação, Tratamento 
de Resíduo e Investigação de Compostos Bioativos.

Rômulo Diego Marinho Siqueira

Graduado em Engenharia Mecânica pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnolo-
gia do Maranhão IFMA e pela Lawrence Technological University LTU (EUA), participando 
como bolsista CAPES no programa Ciência sem Fronteiras. Possui fluência em língua in-
glesa, experiências com monitorias no Departamento de Mecânica e Materiais, iniciações 
científicas e projetos de extensão acadêmica (nacionais e internacionais) nas áreas de 
Engenharia de Materiais, Motores à Combustão Interna, Mecânica dos Fluidos, Energias 
Renováveis, Projeto de Máquinas e Aeronáutica. Possui ainda experiências profissionais 
nacionais e internacionais. Atualmente é graduando de Medicina no Centro Universitário 
do Maranhão CEUMA.

Sérgio Fernando Saraiva da Silva

Doutor em Educação pela Universidade Lusófona (Lisboa-PT), com o Título: A ACÚSTICA 
COMO UM DOS PRINCIPAIS MECANISMOS NA FORMAÇÃO DO CIDADÃO: UM PROCESSO 
PRESENTE NOS ESPAÇOS DE ENSINO. Possui Graduação em Ciências com habilitação 
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em Física pela Universidade Estadual do Maranhão (UEMA). Especialização em Ensino de 
Física (UEMA) atuando nos ensinos fundamental, médio e superior. Graduado também 
no bacharelado em Engenharia Ambiental do qual faz parte de todo processo histórico, 
desde a criação até a chancela do MEC como o primeiro e melhor curso desta especifici-
dade no Estado do Maranhão. Faz parte também da criação da Associação Maranhense 
dos Engenheiros Ambientais, AMEA, sendo prestigiado com o título de Sócio Benemérito 
e atualmente ocupa o cargo de Presidente. Autor da primeira inclusão em matriz curricu-
lar de ensino do conteúdo de Acústica Ambiental. Técnico em Eletrotécnica pelo Centro 
Federal de Educação Tecnológica de Santa Catarina, CEFET/SC, onde também chancela o 
ensino médio. No ensino básico tem destaque a vivência intensa com a consagrada dou-
trina Champagnat no colégio Marista, em São Luís-MA. Desde 2001 é membro da SOBRAC 
onde desenvolve estudos em parceria com a UNICAMP, USP e PUC nos assuntos que tan-
gem sobre a influência do som no comportamento humano, vivenciando uma realidade 
técnica de renomados laboratórios como LAV/UFSC e LNEC/PT. Atualmente ocupa o cargo 
de 1ºSecretário da Diretoria da SOBRAC. Atua na área de Ensino por mais de 20 anos 
passando pelas diversas etapas de formação, amadurecendo a percepção teórica e prá-
tica, colaborando constantemente com diversos segmentos e tecnologias educacionais, 
podendo destacar a parceria técnica com o Centro Industrial de Equipamentos de Ensino 
e Pesquisa, CIDEPE. O último vínculo institucional celetista atesta a experiência madura 
no Ensino Superior trabalhando gradativamente como Professor, Coordenador de Cursos, 
Gestor de Campus e Pró-Reitor de Pós Graduação, Pesquisa e Extensão. Desenvolve tra-
balhos de Ensino, Pesquisa e Extensão no que tange o conteúdo Energia e Acústica. Auxilia 
tecnicamente o Poder Público no controle das Emissões Sonoras, participando diretamen-
te da construção da primeira Lei Municipal da Capital do Estado do Maranhão, Lei Nº 6287 
DE 28/12/2017. Trabalha no projeto de “Controle das Emissões Sonoras” resultando na 
“Medalha Simão Estácio da Silveira” conforme Decreto Legislativo n 010/2018. Faz parte 
também Sindicato dos Engenheiros, Clube de Engenharia, IBAPE e do grupo de Peritos do 
CPTEC da Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Maranhão. Trabalha como Professor, 
Escritor e Consultor Técnico da JPS Cork Brasil, CONSTRUCOMPRE e Instituições de Ensino 
em ambientes presenciais e online. Ocupa o cargo de Superintendente do CREA-MA.

Thiago Allisson Cardoso de Jesus

Advogado, inscrito na OAB Seccional Maranhão. Pós-doutor pelo Programa de Pós-Gradu-
ação em Ciências Criminais da Escola de Direito da Pontifícia Universidade Católica (PUC/
RS) do Rio Grande do Sul (Capes 5), sob orientação do Prof. Dr. Nereu Giacomolli. Pós-
-doutor em Desigualdades Globais e Justiça Social: diálogos Sul e Norte pela Faculdade 
de Direito da UnB em parceria com a Faculdade Latino-americana de Ciências Sociais. Faz 
Pós-Doutorado em Direitos Humanos pela Universidade de Salamanca, Espanha. Doutor 
em Políticas Públicas pela Universidade Federal do Maranhão (2017), sob orientação da 
Profa. Dra. Claudia M. da Costa Gonçalves. Pesquisador da International Research Ne-
twork and observatory on Global Enforced Disappearance (ROAD) e do Núcleo Estrutu-
rante de membros permanentes do Seminário Brasileiro de Teses em Ciências Criminais, 
organizado pelo Instituto Brasiliense de Direito Público, da Revista Brasileira de Ciências 
Criminais e da Revista Brasileira de Direito Processual Penal. Mestre em Políticas Públicas 
(2012) pelo PGPP/UFMA (Capes 6), sob orientação do Prof. Dr. Paulo Roberto B. Ramos. 
Editor-Assistente na Revista Brasileira de Direito Processual Penal (RBDPP). Membro do 
Conselho Editorial da Revista do Conselho Nacional do Ministério Público. Especialização 
em Compliance pelo Instituto de Direito Penal Econômico da Universidade de Coimbra 
(Previsão de término para novembro de 2020). Professor Adjunto I do Curso de Direito da 
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Universidade Estadual do Maranhão (UEMA) e da graduação em Direito e pós-graduação 
em Ciências Criminais em Direito na Universidade Ceuma. Orientador de Iniciação Cientí-
fica na Universidade CEUMA (PIBIC/FAPEMA/CEUMA) e na Universidade Estadual do Mara-
nhão (FAPEMA/CNPQ). Professor Pesquisador I (CAPES/UAB) na UEMANET e na Faculdade 
Estácio São Luís. Desenvolve atividades extensionistas na área da Cultura de Paz, Media-
ção Escolar, Justiça Restaurativa, Alteridade e Combate ao Bullying (PIBEX/UEMA). Líder 
do Núcleo de Estudos em Estado, Segurança Pública e Sociedade (NEESS) da Universida-
de Ceuma e do Núcleo de Estudos em Processo Penal e Contemporaneidade (UEMA). Pro-
fessor integrante do Núcleo de Direitos Humanos e Biodiversidade (NEDH-Bio) da UFMA. 
Compõe o corpo de pareceristas da Revista de Políticas Públicas (RPP/UFMA/Qualis A2), 
da Revista Brasileira de Estudos Políticos (RBEP/UFMG/Qualis A2), da Jornada Interna-
cional de Políticas Públicas (JOINPP/UFMA), da Revista Brasileira de Ciências Criminais 
(RBCCRIM/Qualis A1), da Revista Liberdades (IBCCRIM/SP), Revista de Estudos Criminais 
(ITEC/Qualis A1), da Revista Brasileira de Direito Processual Penal (RBDPP/IBRASPP), Re-
vista Direitos Fundamentais e Democracia (Unibrasil/Qualis A1) e da Revista Opinião Ju-
rídica (Unichristus/Qualis B1). Integra o Cadastro Nacional e Internacional de Avaliadores 
do Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Direito (CONPEDI). Especialista 
em Direito Público pela Universidade Cândido Mendes (RJ), com ênfase em Direitos e Ga-
rantias Fundamentais (2009). Bacharel em Direito pela Universidade Federal do Maranhão 
(2008). Foi Professor Substituto na Universidade Federal do Maranhão (2011-2013/ 2017-
2019) e exerceu a função de Diretor do Curso de Direito da UEMA em 2015. Egresso do 
Programa de Educação Tutorial em Direito (PET) da Universidade Federal do Maranhão. 
Foi colaborador do Setor de Penas Alternativas da Justiça Federal de 1 grau no Maranhão 
(2008-2010). Atua como pesquisador, consultor e palestrante de temáticas relacionadas 
aos Direitos e Garantias fundamentais processuais penais, Processo Penal Constitucional, 
Teoria do Conflito, Vingança Privada, Linchamentos, Encarceramento, Invisibilidades e 
Políticas de Segurança Pública. Autor de artigos, capítulos de livros e trabalhos publicados 
em periódicos regionais e nacionais. Cristão católico.

Wallison de Souza Câmara

Graduação em Engenharia Ambiental pela Universidade Ceuma, UNICEUMA, Brasil.

Wellyson da Cunha Araújo Firmo

Doutor em Biodiversidade e Biotecnologia pela Universidade Federal do Maranhão. Mestre 
em Saúde e Ambiente pela Universidade Federal do Maranhão. Especialista em Farmaco-
logia pela Universidade Católica Dom Bosco. Especialista em Saúde Pública pelo Instituto 
Nordeste de Educação Superior e Pós-graduação. Graduado em Farmácia pela Faculdade 
de Imperatriz. Formação Pedagógica em Biologia pela Universidade Cruzeiro do Sul. Do-
cente da Universidade Ceuma e da Faculdade Pitágoras São Luís. Docente do Programa de 
Pós-graduação em Saúde e Ambiente da Universidade Federal do Maranhão. Docente do 
Programa de Pós-graduação em Gestão de Programas e Serviços de Saúde da Universida-
de Ceuma. Docente e Coordenador Adjunto do Programa de Pós-graduação em Biologia 
Microbiana da Universidade Ceuma. Possui experiência nas áreas de assistência e atenção 
farmacêutica, saúde pública, bioquímica, farmacologia, microbiologia, parasitologia e pro-
dutos naturais.
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Wolia Costa Gomes

Possui graduação em Licenciatura em Química, Química Industrial, Mestrado em Enge-
nharia Agrícola pela Universidade Federal de Campina Grande e Doutorado em Engenharia 
de Processos pela Universidade Federal de Campina Grande. Atualmente é Professora e 
Pesquisadora do Programa de Mestrado em Meio Ambiente, do Curso Engenharia Civil e 
do Curso Tecnologia em Gastronomia da Universidade CEUMA (UniCEUMA). É consultora 
Ad Hoc do Comitê Assessor Técnico-Científico da FAPEMA. Possui experiência em Biocom-
bustíveis (com ênfase em produção de Álcool etílico), Bioquímica, Biotecnologias atuando 
nos seguintes temas: Processos fermentativos, Caracterização de Biomassas, Fontes Al-
ternativas de Energias Renováveis, Tratamento de Resíduos Sólidos, Orgânicos e Agroin-
dústrias, Eletroquímica, Tecnologia de Alimentos.

Yuri Nascimento Fróes

Graduação em Farmácia, Mestrado em Biologia Microbiana e Especialização em Hemato-
logia e Banco de Sangue. Atualmente é docente na Faculdade Florence no departamento 
de Farmácia, Estética, Biomedicina e Medicina Veterinária. Presidente da Liga Acadêmica 
de Doenças Tropicais (LADT). É membro do grupo técnico de Assistência Farmacêutica na 
Atenção Primária (CRF/MA). Linha de pesquisa: Epidemiologia das Doenças Tropicais Ne-
gligenciadas e Produtos Bioativos. Durante o Mestrado atuou nos seguintes temas: etno-
farmacologia e bioprospecção in vitro para obtenção de produtos naturais com atividade 
leishmanicida. Possui habilidades técnicas em metodologias de avaliação de citotoxicidade 
de produtos naturais e/ou isolados, modelos alternativos de toxicidade in vivo, utilizando-
-se larvas de Tenebrio molitor e ensaios in vitro de ação leishmanicida.



Os impactos ambientais causados pela 
degradação da Amazônia Cerrado, vem 
pela falta de percepção da educação 

ambiental e por falta desse conhecimento que 
é gerador de aumento das queimadas, extinção 
de diversas espécies de plantas e animais e as 
mudanças climáticas seca e os grandes indica-
dores de contaminação dos rios e solos e esgo-
tamento dos recursos naturais. Entretanto as 
duas principais ameaças à biodiversidade do 
Cerrado estão relacionadas a atividades eco-
nômicas na monocultura intensiva de grãos e a 
pecuária extensiva de baixa tecnologia. 

Profa. Dra. Maria Raimunda C Silva


